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RESUMO
Esta dissertação tem como objetivo uma crítica a partir de algumas 
discussões sobre a atividade industrial concentrada no Distrito Industrial de Rio 
Branco - DIRB e suas implicações sociais e ambientais na área da bacia do Igarapé 
São Francisco. Desta maneira, tratamos inicialmente da ocupação e atividade 
econômica do Estado do Acre até os momentos da crise que direciona o processo 
de mudança na utilização econômica do espaço agrário no Acre. Realizamos uma 
breve descrição do momento e das causas do êxodo rural, evidenciando como 
conseqüência o crescimento espacial e populacional com a ampliação da zona 
periférica da cidade de Rio Branco. Logo em seguida fazemos uma rápida 
discussão de avaliação do DIRB enquanto empreendimento cuja origem buscava o 
incremento industrial de Rio Branco, e ao mesmo tempo como alternativa de suprir 
a população urbana desempregada com sua oferta de empregos.
Estudamos a localização do DIRB às margens do Igarapé São 
Francisco e das proximidades do campus da UFAC e dos Conjuntos Habitacionais 
Tucumã e Universitário e ao mesmo tempo a forma dessa ocupação que ocorre 
nessas margens deste igarapé evidenciando, por conseguinte, a necessidade de 
medidas de proteção e preservação ambiental do Igarapé São Francisco, com vistas 
a amenizar danos à saúde dessas populações.
Abstract
The aim of this essay is to make a discussion about the 
industryactivities concentrated in the Industrial District of Rio Branco -  DIRB, 
considering the social and environmental implications at the Igarapé São 
Francisco area.
At first, will be addressed the economic activity of the Satate of 
Acre, until the crisis that conduces the process of economic changes in the 
agrarian sector of the state. Then, a brief description of the moment and the 
geographical and demographic growth, through the enlargement of peripheral 
regions of the city.
We also make na evaluation of DIRB as na enterprise whose 
origins, concerned the industrial increment of Rio Branco city, searching 
alternatives to supply the jobless urban population with employment offers.
A study of the DIRB location is approached, like its occupation 
near the UFAC Campus, at the Igarapé São Francisco banks and near the 
Residential Blocks of Tucumã and Universitário. We discuss how this kind of 
occupation was done, and we point out the necessity of na environmental 
protection of this area to avoid more damage to those people’s health.
AGRADECIMENTOS
Ao concluir este trabalho de dissertação, gostaria de expressar 
meu profundo agradecimento a Deus e à todos que acreditaram e incentivaram 
a minha pessoa nesta caminhada em busca desta produção cientifica.
Em especial, agradeço o apoio da Universidade Federal do Acre, 
através do Magnífico Reitor Prof. Lauro Julião de Souza Sobrinho, Pró- 
Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação Prof M.Sc. Lígia Neri Aranguren e 
Coordenadora de Pós-Graduação Profa. M.Sc. Maria de Fátima Andrade e 
Silva, que me apoiaram na realização desta empreitada.
Ao Departamento de Geociências do CFH, à Coordenação do 
Curso de Pós-Graduação em Geografia da UFSC e a todos os meus ex- 
professores e ex-colegas de turma, a minha gratidão.
Ao meu orientador, Prof. M.Sc. Luis Fugazzola Pimenta (UFSC), 
pelo repasse de experiências e orientações que nortearam a produção deste 
trabalho de mestrado.
Aos professores, colegas do Departamento de Geografia da 
UFAC, em especial às profs. Maria Francília Rodrigues de Souza, que em 
1985 me orientou na montagem do meu primeiro plano de ensino na carreira 
do magistério superior e Maria das Dores Silva que muito me incentivou no 
início da minha caminhada no ensino superior.
Ao Prof. M.Sc. Ivo Sostisso (UFSC) pelo dinamismo com que 
trata o estudo e repassa a análise das causas científicas.
Ao Prof. Dr. Luiz Fernando Scheibe (UFSC), membro da 
banca, pelas sugestões que vieram a nos dar maior clareza nos 
entendimentos das questões ambientais.
Ao prof. José Alves Costa (UFAC), pela disponibilidade com 
que se presta a contribuir e ajudar aos colegas.
Aos prof’s. Ph.D. Alceu Ranzi, ex-colega na UFAC, e atualmente 
Diretor do Departamento de Geociências da UFSC e prof. M.Sc. Cleusa Damo 
Ranzi, amigos e incentivadores, pela colaboração em muitos momentos, de 
minha estada e convivência com a família em Florianópolis.
Aos meus amigos Tiago, Thomas e Bianca Ranzi por mostrar, na 
sua vida estudantil, que não é só com a "maturidade" que se adquire 
capacidade e sucesso.
Ao grande amigo Adalberto de Barros Pimental (INCRA-AC) pelo 
belo trabalho de scaner da foto do seringueiro.
À CODISACRE, pela parceria nos trabalhos de pesquisas de 
campo junto às empresas do DIRB.
À Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de Rio 
Branco, pela cessão de material cartográfico.
À COHAB/AC e à FNS/SUCAN-Setor de Estatística pelas 
informações e documentos que serviram para a sustentação científica deste 
trabalho.
Finalmente, mais uma vez agradeço a Deus, que me dotou de 
capacidade para levar à frente este trabalho e a meus pais, irmãos, esposa e 







CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA..........................................................  5
METODOLOGIA................................................................................................  11
Instrumentação da pesquisa................... ....................................................  12
Os métodos da Pesquisa..............................................................................  13
Seleção da Amostra..................................................................................... 14
Limitações da Pesquisa..............................................................................  15
CAP. I - O ESTADO  DO  ACRE........... ...............................................  17
Aspectos Geográficos.................................................................................  17
Características Climáticas...........................................................................  19
Aspectos Histórico-econômicos.................................................................. 28
O início da Crise Urbana.............................................................................  31
A Expectativa de Saída para a Crise da Borracha. A Coleta da
Castanha da Amazônia e a Extração da Madeira-de-lei.........................  35
A Saída pela Agricultura e a Pecuária......................................................  40
A Presença dos Grandes Projetos “Agro”Pecuária..................................  46
Os Desmatamentos e “os empates”........................................................  49
A Consolidação do Rebanho Bovino no Estado do Acre.......................  53
O Êxodo Rural e os Problemas Sociais Urbanos....................................  56
CAP. II - A  CIDADE DE RIO B R A N C O ...............................................  60
Localização Geográfica...............................................................................  60
Evolução Histórica.......................................................................................  64
Aspectos Climáticos e Pluviométricos......................................................  65
Aspectos Geológicos................................................................................... 70
Aspectos Pedológicos.................................................................................. 71
Aspectos Topográficos................................................................................  74
Hidrografia...................................................................................................  75
Vegetação................................................................................. ................... 78
População Urbana de Rio Branco..............................................................  83
A (de)formação da Periferia Urbana de Rio Branco................................. 88
CAP. Ill - 0  DISTRITO INDUSTRIAL DE RIO BRANCO 96
O Local de Trabalho.....................................................................................  104
O Transporte do Trabalhador..................................... .................................  105
A Procedência Urbana do Trabalhador do DIRB.......................................  107
A CODISACRE............................................................................................  109
Incentivos ao Setor Industrial.......................................................................  109
O Pólo Moveleiro do Acre...........................................................................  114
CAP. IV - A OCUPAÇÃO ÀS MARGENS DO IGARAPÉ SÃO
FRANCISCO...................................................................................  117
Os Conjuntos Habitacionais da COHAB-AC..........................................  117
O Conjunto Habitacional Tucumã.............................................................  120
O Conjunto Habitacional Universitário.....................................................  122
Características Urbanas da Ocupação.......................................................  126
CAP. V - O IGARAPÉ SÃO FRANCISCO........................................ .............  136
Aspectos Ambientais do Igarapé São Francisco.......................................  137
CONCLUSÕES.................... ........................................... ...................................  143




Fig. I - Localização do Estado do Acre na América do sul........................................  18
Fig. II -  Mesorregiões Geográficas do Estado do Acre................................................ 18
Fig. HI -  O clima do Estado do Acre..............................................................................  20
Fig. IV -  Rede Hidrográfica do Estado do Acre. As Bacias do Juruá e do Purus.......  25
Fig. V -  Hidrografia da Região Norte, a Bacia Hidrográfica Amazônica, com 
enfoque para os Rios Juruá e Purus, afluentes da Margem direita do Rio
Amazonas........................................................................................................... 27
Fig. VI -  A Fabricação Primitiva da Borracha Natural, em forma de pela..................  30
Fig. VII -  Esquema do Sistema de circulação na estrutura viária de um seringal
Nativo do estado do Acre.................................................................................  32
Fig. VIII -  A atividade do Castanheiro “quebrador de castanhas” ..................................  37
Fig. IX - Sistema primitivo na fabricação da Borracha e Sistema Viário de um
Seringal Nativo da Amazônia...........................................................................  42
Fig. X -  Área Urbana do Município de Rio Branco ......................................................  61
Fig. X I -  Unidades Morfoestruturais da Região do Alto Purus.....................................  61
Fig. XII - Rede de Transportes do Estado do Acre.........................................................  63
Fig. XIII - O Problema do Abastecimento de Água Potável em Rio Branco.................  63
Fig. XIV -  A Concentração Urbana de Rio Branco na Margem esquerda do Rio Acre . 66
Fig. XV - Tipos de Solos do Sítio Urbano de Rio Branco e seus Arredores.................  73
Fig. XVI -  A Invasão das Águas em Áreas Habitadas da Cidade de Rio Branco -  as
inundações.......................................................................................................... 77
Fig. XVII- Drenagem da Mesorregião Vale do Acre........... ............................................  79
Fig XVIII- Tipos Florestais que ocorrem no Município de Rio Branco.........................  81
Fig. XIX -  Abrigo Improvisado de Palhas de Palmeiras e Lonas, na Fase Inicial de
Invasão de uma Área Urbana na Periferia de Rio Branco.............................  92
Fig. XX - Eixos de Crescimento Urbano de Rio Branco................................................. 95
Fig. XXI -  “A” e “B” -  Plano Diretor e Mapa Altiplanimétrico do DIRB.....................  99
Fig. XXII- A Procedência Urbana da Mão-de-Obra do DIRB.........................................  108
Fig XXIII- Planta Baixa das Unidades Habitacionais do Conjunto Tucumã, Etapas
“N V ‘W” e “S” ..................................................................................................  121
Fig. XIV- Planta Baixa das Unidades Habitacionais do Conjunto Universitário, 124
Etapas “I”, “IF e “III” .......................................................................................
ÍNDICE 
DE TABELAS
Tab. I - População Urbana do Município de Rio Branco -  1950/1991 ......................  20
Tab. II - Borracha Amazônica nas exportações Mundiais, no Período de 1892/1940. 30 
Tab. Ill - Alguns Grupos Transnacionais e seus maiores Latifundios na Amazônia
Brasileira -  1990...............................................................................................  45
Tab. IV - Alguns dos Maiores Imóveis Rurais no Estado do Acre............. .......... 47
Tab. V - Área desmatada na Amazônia Legal, no Período de 1975/1980........................... 50
Tab. VI- Evolução do Rebanho Bovino do Estado do Acre -  1970/1980 ...................  54
Tab. VII- População Urbana, por Estado, na Amazônia Legal, no período de
1970/1991, e Percentuais de Urbanização entre 1970/1990.........................  58
Tab. VIII -  Médias Mensais de Temperatura e Totais Médios Mensais de Precipitação
Pluviométrica de Rio Branco, para o período de 1970/1983 ........................  69
Tab. IX - Quadro Demonstrativo da Geração de Empregos do DIRB no 2* Semestre
de 1995, comparados aos dados do 1* Semestre de 1992............................... 101
Tab. X - Empresas em Atividades no DIRB -  1992...................................................... 103
ÍNDICE
DE GRÁFICOS
Graf. I - Temperaturas e Precipitações Médias e Mensais em Rio Branco-Acre,
1970/1979 ...........................................................................................................  22
Graf. II - A Produção Exportada de Castanha da Amazônia, via fluvial -  1994/1991 39 
Graf. HI - População Urbana e Rural do Município de Rio Branco, Capital do Estado
do Acre -  1940/1991 .........................................................................................  58
Graf. I V -  Diagrama Ombrotérmico de Rio Branco segundo Baugnouls e Gaussen
(1957), para o período de 1970/1983 ..............................................................  69
Graf. V - Evolução da concentração da População Rural e Urbana do Município de
Rio Branco -  1950/1991 ...................................................... .............................  84
Graf. VI - População Urbana do Município de Rio Branco -  1950/1991 ......................  84
ÍNDICE 
DE FOTOS
Foto I -  Aspectos de Abandono e Falência de algumas Microempresas do DIRB .... 101
Foto II - A Ociosidade Empresarial Refletido no estado de Abandono do DIRB......  113
Foto III - O Pouco Investimento e a Pouca Produtividade das Microempresas do
Distrito Industrial de Rio Branco-Acre................................................. 115
Foto IV - A Lagoa de Estabilização do Conjunto Universitário e a Qualidade de Vida
do Igarapé São Francisco-Acre........................................................................  124
Foto V - Aspectos Arquitetônicos de um Assentamento de Invasão em urna área de 
várzea às margens do Igarapé São Francisco (Bairro Geraldo Fleming), na
zona periférica de Rio Branco-Acre................................................................  128
Foto VI - A Presença da Pesca de Subsistência nas Águas Poluídas do Igarapé São
Francisco-Acre.................................................................................................  130
Foto VII- Os Esgotos e o Lixo lançados nas Águas do Igarapé São Francisco-Acre ... 134
ÍNDICE
DE ANEXOS
Anexo I- Estado do Acre - Exportação de Castanha da Amazonia, via Fluvial.................151
Anexo II - Relação dos vinte Maiores Imóveis no Estado do Acre...................................... 152
Anexo III- Extrato do I Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova República -
Política Ambiental............................................................................................. ..... 153
Anexo IV- Lei n* 1.117, de 26 de Janeiro de 1994 -  Lei de Política Ambiental do
Estado do Acre.................................................................................................. ......154
Anexo V -  Tipos de Organização Fitoplanctônicos no Igarapé São Francisco-Acre..... ..... 165
Anexo VI- Variação dos Parâmetros das Coletas no Igarapé São Francisco-Acre........ ......166
Anexo VII Gráficos dos Vários Parâmetros de Coletas feitas no Igarapé São
Francisco-Acre.................................................................................................. ......167
1INTRODUÇÃO
A essência do tema desta dissertação, a industrialização e sua 
relação com o meio ambiente, assunto de grande relevância hoje nos meios 
acadêmicos, nos leva a algumas discussões acerca do DIRB - Distrito Industrial 
de Rio Branco e da qualidade de vida do Igarapé São Francisco, ao mesmo 
tempo em que retrata, no conjunto, alguns aspectos do setor secundário da 
economia do Estado do Acre.
A população urbana do município de Rio Branco, tem tido um 
importante incremento, nos últimos anos, via êxodo rural, principalmente, aliado 
em segundo plano, a migrações intra e inter-regionais.
A cidade com suas variadas funções tem, afora o fascínio que 
exerce-sobre o camponês, tornado-se foco de uma intensa procura na busca pela 
melhoria da qualidade de vida dos que aqui se aventuram, como única 
expectativa de viverem ou de sobreviverem.
As políticas governamentais hoje empreendidas no Estado, não 
chegam a privilegiar de fato e satisfatoriamente as atividades agrícolas com 
vistas a concretizar a permanência do homem rural no campo e a buscar uma 
maior produtividade na área do abastecimento de alimentos para os centros 
urbanos.
Como resultante o campo tem se transformado assim, numa área de 
características mais repulsivas do que atrativas para essas populações rurais, 
principalmente, para aquelas que desejam ali viver, produzir e reproduzir-se.
Como consequência disso cada vez mais as cidades incham, e cada 
vez mais diminui a satisfação de vida dos citadinos, pela ampliação e 
intensificação dos problemas sociais e das necessidades dos serviços urbanos.
A migração de um grande contingente de trabalhadores rurais, 
outrora extratores do látex, que abandonaram suas áreas de posses e que foram 
incorporados à zona urbana da cidade de Rio Branco, contribuíram para a 
condensação do seu sítio urbano e provocaram, ora o surgimento ora a ampliação 
de inúmeros bairros periféricos formados por extratores florestais que, na quase 
totalidade, conseguem um espaço para habitar nas invasões que ocorrem em 
grande escala na periferia da capital do Estado.
A chegada e a necessidade da inserção destes contingentes rurais, a 
maioria ex-seringueiros, contrasta-se ao primeiro momento, com uma deficitária 
infra-estrutura econômica do Estado e da sua capital Rio Branco influenciando a 
sua capacidade de geração de novos empregos que absorvam essa massa rural.
No mercado de trabalho local, sem muitas expectativas, o ex- 
seringueiro extrator vê-se à frente de dois grandes problemas: por um lado, o da 
inexistência de uma infra-estrutura com suporte para absorver esse exército de 
mão-de-obra rural do qual faz parte; e por outro lado, com o seu próprio 
despreparo profissional para desenvolver as atividades do mercado de trabalho 
urbano. Daí, resultam vários outros problemas que têm que ser partilhados com 
os citadinos. É o agravamento, principalmente dos problemas sócio-econômicos, 
já existentes, como o déficit habitacional, forçando a prática da submoradia pela 
auto-construção inadequada de barracos - quase sempre em áreas de riscos; as 
freqüentes invasões; o saneamento básico; os transportes; o desemprego; o 
aumento generalizado da criminalidade e tanto outros problemas indiretos, mas 
intimamente associados, formando nas periferias, verdadeiros bolsões de 
pobreza, com um limitado nível de vida.
Os Distritos Industriais por serem, a priori, potenciais geradores de 
empregos urbanos para mão-de-obra com pouca qualificação profissional 
específica, são geralmente considerados conjuntamente com o ramo da 
construção civil como alternativas positivas de absorção parcial destes exodistas. 
Embora no Acre, esse potencial do DIRB não seja um exemplo tão significativo.
Instalado em meados da década de 70, o DIRB, área de concentração 
industrial de Rio Branco, tem sofrido uma retração nas suas atividades 
empresariais. Isto tem se concretizado face à instabilidade econômica que o país 
tem experimentado nos últimos anos, e que isso vem refletindo-se diretamente 
no crescimento industrial local, inibindo a disponibilidade de geração de novos 
empregos no setor. O fato de maior peso neste processo, diz respeito ao tipo de 
política industrial, aliado à localização geográfica do Estado do Acre, em relação 
às indústrias auxiliares no fornecimento de matérias-primas encarecendo pelo 
transporte seus produtos, o que vem acarretar um difícil acesso do empresariado 
acreano a novos mercados consumidores com produtos competitivos, 
principalmente.
A oferta de trabalho e a valorização salarial do empregado, é ainda 
muito insignificante. A produção industrial do DIRB com vistas ao 
abastecimento de Rio Branco e dos municípios vizinhos é também muito 
modesta, e até certo ponto limitada.
Mesmo assim, como todo investimento tem seu benefício e seu 
custo, tanto do ponto de vista econômico quanto ecológico-social, hoje a própria 
localização da área de implantação do DIRB é questionada. Por um lado, por 
assentar-se numa zona potencial para a expansão urbana da cidade, longe do 
alcance das inundações periódicas do rio Acre; e por outro lado, às margens do 
Igarapé São Francisco, este de grande importância por ser, a exceção do rio
Acre, o principal coletor da bacia hidrográfica urbana do municipio de Rio
k.
Branco.
Em consequência dessa instalação ali efetivada, a qualidade de vida
r
do Igarapé São Francisco tem se modificado gradativamente. Sua fauna e sua 
flora foram afetados devido ao volume de dejetos e resíduos variados, que vem a 
cada dia sendo lançados, poluindo suas águas.
Esta poluição provém, mesmo em pequena intensidade, das 
indústrias do DIRB, aliado a outros agentes poluidores de maior potencial como 
os Conjuntos Habitacionais Tucumã e Universitário, construídos pelo Governo 
do Estado através da COHAB/AC (Companhia de Habitação do Estado do Acre), 
dos hospitais Santa Juliana e Fundação Hospitalar e ainda, das ações antrópicas 
decorrentes da inadequada relação homem-meio que se verifica pela ocupação e 
utilização de suas margens nesses bairros localizados em sua área circunvizinha.
O resultante de tudo isso, é o comprometimento da qualidade de 
vida do Igarapé São Francisco, outrora de grande importância para as populações 
dos bairros às suas margens.
Nos dias de hoje, essa relação estabelecida entre sociedade-natureza 
(população-Igarapé São Francisco), tanto do ponto de vista econômico quanto 
cultural vem se modificando gradativamente, uma vez que os índices de poluição 
tem afetado, tanto o fornecimento de algumas espécies de pescado, que era 
praticado em pequena intensidade para auxiliar o consumo alimentar da família, 
quanto o uso de suas águas para alguns afazeres domésticos, incluindo a higiene 
pessoal e o lazer pelas crianças.
CARACTERIZAÇÃO DO 
PROBLEMA.
O êxodo rural ocorrido no Acre, aliado à migração inter-regional 
que teve início em fins da década de 60, intensificando-se a partir dos anos 70, 
trouxe conseqüências muito importantes, do ponto de vista do crescimento 
populacional e espacial para o atual quadro urbano da cidade de Rio Branco.
Este fenômeno humano foi caracterizado, principalmente, pela ação 
de dois entre outros fatores: primeiro, pela intensificação da penetração do 
capital monopolista na Amazônia; segundo, pela desestruturação das 
monoestruturas produtivas da região - os seringais nativos.
A queda da valorização e do consumo da borracha natural brasileira, 
pela competitividade asiática, afetou profundamente a estrutura produtiva dos 
seringais do Estado, levando-os quase ao abandono, suscitando a partir de então, 
a necessidade de uma mudança no tipo de uso dessas propriedades rurais.
Essa estagnação ocasionada pela baixa valorização do produto, pelo 
pouco investimento de capital e pela ausência de tecnologia foi condição 
determinante para a baixa produtividade desses seringais. Com isso propiciaram- 
se as transações imobiliárias no campo, emergindo um novo modelo de 
propriedade e de produção rural que é consolidado - as grandes fazendas e o 
rebanho bovino.
O modelo agrário essencialmente agrícola se faz ausente nessas 
novas propriedades por motivos muito simples. A Região Amazônica, apesar de 
abrigar exuberante floresta hileiana não possui por si só solos com características 
de boa qualidade. Daí constituir-se em solos de baixa fertilidade. Juntam-se a 
isso, as precárias condições dos transportes vicinais, a falta de linhas de créditos
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6agrícolas, a falta de garantia de preços mínimos, sem mencionar outros fatores, 
dentre eles, o aumento nos preços dos insumos agrícolas pelo custo do transporte 
dos centros produtores até o Estado. Estes são alguns dos entraves para o 
estabelecimento de qualquer grande projeto essencialmente agrícola que se 
estabeleça na região.
A ação do governo do Estado de oferecer isenções e incentivos 
fiscais, aliada às linhas de créditos rurais a investidores agropecuaristas externos, 
contribuiu para o estabelecimento no Acre, de alguns grandes latifundios, vários 
deles com área acima de 200 mil hectares.
Coincidentemente, estes empreendimentos rurais ocupam ás áreas 
de solos de melhor qualidade, que poderiam ser bem aproveitados, via 
corretivos, para a implantação de projetos agrícolas aliados à pecuária, que 
justificassem, pelo menos, os registros dessas propriedades como empresas 
“agro”pecuárias.
/
Para o IMAC (Instituto do Meio Ambiente do Acre):
"A partir de então, a exploração econômica tradicional [o 
monoextrativismo gumífero] cedeu lugar à implantação dos projetos 
agropecuários cuja instalação resultou na substituição da floresta pelas 
pastagens artificiais. Este processo se deu com emprego das práticas de 
derrubadas e queimadas de florestas, sem praticamente nenhum 
aproveitamento das madeiras comercialmente negociáveis”.
Salienta em seguida que há uma deficiente infra-estrutura do Estado 
para o aproveitamento do potencial econômico da floresta, uma vez que 
aproveitar esses recursos, de forma racional, depende de um plano de valorização 
e de desenvolvimento auto-sustentável. E afirma em seguida que:
“Esta fria situação é típica da década de 70, onde 
faltavam alternativas econômicas e técnicas para o aproveitamento ‘dos 
recursos florestais, existiam grandes dificuldades para escoar matérias- 
primas, faltava infra-estrutura viária, inexistia qualquer plano de 
desenvolvimento sustentável que apontasse para a utilização racional
\\.
dos recursos naturais pela industrialização e aproveitamento econômico 
das matérias-primas e internalizar a riqueza oriunda desse 
desenvolvimento (sustentável e socialmente justo) ”.
Os seringueiros, força produtiva dos seringais, viviam na floresta e 
habitavam pequenas áreas no interior dos seringais, as “colocações”, e 
trabalhavam em sistema de meeiros, arrendatários ou posseiros. A categoria 
posseiro foi a de maior predominância na região, até por estar mais associada ao 
tipo de monopólio empregado pelos grandes seringalistas nos seringais da região 
Costa & Penha (1991).
Este processo culminou com a expulsão em massa dos seringueiros 
(posseiros, principalmente) na maioria dos casos sem indenizações até mesmo 
das benfeitorias das suas pequenas propriedades - as colocações. Uma política 
agrária, de pouca eficiência, contribuiu para o agravamento do processo de 
desarticulação dos grandes seringais e, com ele a expulsão do homem rural que, 
sem alternativas de permanência e sobrevivência nas proximidades dos seringais 
onde residia, busca a cidade mais próxima num primeiro momento e, em 
segundo, Rio Branco. Esta segunda migração em busca da capital dá-se face à 
vida nas cidades do interior estar mais estritamente ligada à atividade extrativa 
gumífera que se praticava nos seringais nativos Costa & Penha (1991).
A absorção destes migrantes rurais no meio urbano é dificultada por 
três fatores principais: a) a baixa competitividade econômica do grupo 
direciona-o a periferias e a locais de submoradia; b) a desqualificação 
profissional para as atividades ditas urbanas, reserva-lhe o subemprego, 
obrigando-o a viver quase sampre em estado de pobreza; c) em último lugar e, 
não menos importante, está a falta de uma infra-estrutura da cidade na área da 
geração de novos empregos para absorver, de imediato, este novo contingente 
de população. Estes três fatores tiveram uma atuação simultânea e importante na
(de)formação do anel periférico da cidade de Rio Branco e concomitantemente 
na ampliação dos seus espaços suburbanos. Daí, a existência de habitações 
inadequadas ou de submoradias serem bastantes comuns. Estes bairros 
periféricos, assumem assim, quase sempre, características de favelas, onde este 
contingente de população sobrevive excluída, com uma baixa renda familiar e 
um limitado nível sócio-cultural.
No Estado do Acre, na tentativa de manter residindo e produzindo 
na zona rural esses ex-seringueiros e os expropriados oriundos do centro-sul do 
país, tangidos pelo processo de “modernização” da agricultura, o governo 
estadual criou os NARTS (Núcleos de Apoio Rural Integrados). Estes projetos 
tinham como finalidade a transformação dos ex-seringueiros, dos coletores de 
castanha da Amazônia expulsos dos seringais e dos expropriados migrantes em 
pequenos produtores rurais.
Esses projetos, mesmo planejada toda uma infra-estrutura inicial 
para atender ao pequeno produtor, não atingiram satisfatoriamente suas metas em 
larga escala porque não foi dada continuidade à oferta de infra-estrutura. Os 
elevados índices pluviométricos que ocorrem na região, dificultam a manutenção 
desses projetos. As estradas, de chão batido, não oferecem condições de 
trafegabilidade e de transportes durante todo o ano. Na estação das chuvas com 
os índices médios de precipitação pluviométrica entre os 1.900 a 2.100 mm 
anuais da região, estas estradas ficam intrafegáveis e, na estação que coincide 
com os menores índices pluviométricos, hã a necessidade de toda uma nova 
infra-estrutura e todos os serviços de melhoria, necessários para restabelecer 
novamente seu fluxo normal.
Faltavam nestes projetos, aliados à deficiência dos transportes, 
linhas de crédito estadual específico ao pequeno produtor; havia uma deficiência 
dos ramais (estradas vicinais), dificultando o escoamento da produção até o
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mercado consumidor; insuficiente assistência técnica, dado as dificuldades do 
meio físico. Soma-se a isso, a falta de assistência médica, odontológica, escolar e 
outros benefícios de extrema necessidade, para favorecer ali no campo, a 
permanência destes pequenos produtores rurais.
Os NARFS foram somados a outros projetos de assentamentos no
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estado, como os PAD'S (Projeto de Assentamento Dirigido), administrados pelo 
INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), no projeto 
nacional de reforma agrária.
As metas desses projetos eram semelhantes entre si, tinham no 
papel todo um trabalho planejado a ser cumprido, o que justificava sua 
existência e aplicabilidade. Mesmo assim, os NARTS como alguns dos PAD’S 
não chegaram a atingir seus reais objetivos. Isto porque, tanto a fiscalização, 
quanto o acompanhamento e a forma de assistência técnica rural prestadas ao 
“agricultor produtor”, não foram suficientes para tornar estes projetos 
produtivos.
Assim, esses projetos e núcleos, de caráter oficial, serviram, em 
alguns assentamentos, mais para a expansão do capital monopolista, que era 
pautado na aglutinação de lotes (glebas de terras) pelos grandes proprietários, do 
que para sanar os problemas do ex-seringueiro, agora transformado em pequeno 
agricultor sem terra, dos médios agricultores e da própria produtividade 
agrícola. Com isso, mais uma vez, a cidade volta a inchar, com o retomo desses 
ex-seringueiros que agora estão na condição também, de ex-produtores rurais, 
falidos.
No caso específico dos projetos de assentamentos do INCRA, alguns 
deles, como o P.A.D. Humaitá, P.A.D. Pedro Peixoto, o P.A.D. Santa Luzia e 
parte do P.A.D. Santa Quitéria, sofreram influência direta da ação do capital
monopolista, com a aglutinação de alguns de seus lotes, formando alguns 
latifundios no Estado.
Hoje, com a falência e o sucateamento dos NARI'S estaduais, a 
política nacional de reforma agrária toma maior importancia no Estado, com a 
efetivação de no vos projetos de assentamentos.
Os PAD'S são então, numa nova estrutura de assentamentos do 
INCRA, substituídos pelos P.A. (projetos de assentamentos) voltados para os 
estabelecimentos essencialmente agrícolas e pelos P.A.E. (projetos de 
assentamentos extrativistas), para as áreas de atividades extrativas.
Nessa nova política de assentamentos, o INCRA tem efetivado 
atualmente, o assentamento de 10.101 famílias distribuídas em 25 projetos e 
mais outras 3.374 famílias em outros 13 projetos a serem criados posteriormente 
INCRA (PROCERA, 1996).
A partir da realidade nesses projetos, esta população rural ainda não 
atendida, insere-se no contingente urbano, buscando na cidade refúgio 
profissional, principalmente no Distrito Industrial de Rio Branco, pela oferta de 
empregos nas indústrias ali instaladas. No entanto, estas micro e pequenas 
empresas industriais do DIRB, absorvem apenas um total de 867 empregos.
O mercado da capital consome cerca de 70% dos produtos 
industrializados no Distrito Industrial, sendo os 30% restantes, exportados para 
o Centro Sul do País (madeiras, principalmente) CODISACRE (1992).
Nessa perspectiva, esta dissertação investiga a partir do estudo de 
vários agentes interrelacionados, as condições sócio-ambientais que implicam a 
qualidade de vida do Igarapé São Francisco e dos bairros periféricos em suas 
margens, passando por uma avaliação do Distrito Industrial de Rio Branco como 




A pesquisa é um processo formal e sistemático de desenvolvimento 
do método científico, e visa atingir respostas a problemas mediante 
procedimentos científicos. Segundo o posicionamento de Gil (1991, p. 43):
" A partir dessa conceituação, pode-se portanto, definir pesquisa social 
como o processo que utilizando a metodologia científica, permite a obtenção 
de novos conhecimentos no campo da realidade social”.
Os métodos envolvem um conjunto de técnicas e buscam, 
constantemente, aperfeiçoar as maneiras de se chegar ao conhecimento científico 
(Silva 1981).
Para efeito de definição e operacionalização da pesquisa, adotamos 
quantos e quando necessário, dentro da classificação dada por Gil (1991), tanto 
os métodos gerais, que nos proporcionaram a base lógica da investigação, de 
raciocínio, quanto os específicos que indicaram os procedimentos técnicos a 
serem adotados no decorrer da investigação científica.
De início, nos direcionamos à luz do método geral hipotético- 
dedutivo, buscando uma estreita ligação do teórico ao empírico. Com isso, a 
pesquisa teve também em outros momentos, novos direcionamentos com a 
constante utilização de métodos específicos, principalmente o observacional que 
é de suma importância, como justifica Gil (1991, p. 34):
" Os métodos específicos de que dispõem as Ciências Sociais nem 
sempre são suficientes para orientar todos os procedimentos a serem 
desenvolvidos ao longo da investigação". E acrescenta ainda que: "os métodos 
específicos têm por objetivo proporcionar ao investigador os meios técnicos 
para garantir a objetividade e a precisão no estudo dos fatos sociais. Mas 
especificamente visam fornecer a orientação necessária à realização da 
pesquisa social, sobretudo no referente à obtenção, processamento e validação 
dos dados pertinentes à problemática que está sendo investigada".
Instrumentação da Pesquisa.
Através deste trabalho de pesquisa que originou este estudo, 
procurou-se respostas ou possíveis alternativas de soluções para as seguintes 
indagações:
- Se estava correto implicar o crescimento urbano de Rio Branco ao
)
êxodo rural ou à imigração. Que resposta seria mais adequada?
- Se eram verdadeiras as suposições de que o DIRB ocupa uma área 
imprópria a esse fim, visto que está assentado na direção da zona de expansão 
urbana da cidade e, ao mesmo tempo ocupar uma área de depressão na Bacia do 
Igarapé São Francisco. Que possíveis alternativas de soluções a sugerir?
- Haveria possibilidades de reorientar, dinamizar ou adequar o 
DIRB e buscar seu funcionamento dentro de uma redução dos impactos sócio- 
ambientais?
- É verdadeira a afirmativa de que a qualidade de vida do Igarapé 
São Francisco, estava ligada em sua totalidade ao funcionamento do DIRB? Que 
outros agentes contribuem para essa degradação?
- E significativa a quantidade de rejeitos poluidores do DIRB, que 
são lançados no Igarapé São Francisco? Que outros rejeitos não-industriais são 
lançados?
- É precário o transporte de trabalhadores do DIRB? Que sugestões 
existem para melhorá-lo?
- É correto afirmar que as populações dos bairros pobres às margens 
do Igarapé São Francisco, sofrem por utilizarem suas águas para alguns usos 
domésticos? Que tipo de doenças são mais freqüentes? E em que faixa etária tem 
maior incidência?
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E, por fim, deixar através desta pesquisa da área circunvizinha ao 
DIRB e Igarapé São Francisco, uma contribuição sobre a problemática da 
industrialização e meio ambiente implicando em problemas sócio-ambientais que 
vão afetar diretamente a qualidade de vida da população e do próprio meio- 




Os Métodos de Pesquisa.
Em função, do número total de residências e das população destes 
bairros, localizados no âmbito de nossa área de pesquisa, ou seja, às margens do 
igarapé São Francisco e do DIRB, foi-nos necessário, para o levantamento da 
situação atual, adotar uma metodologia de amostragem, ou seja: eleger um 
número razoável, em tomo de 35% a 45% de residências investigadas.
A metodologia empregada foi direcionada, num primeiro momento, 
para aplicação de questionários, cuja finalidade principal era a de levantar dados 
dos residentes como, origens, renda familiar, níveis de interação com o igarapé 
São Francisco e outros e, num segundo momento, utilizamos o método 
observacional, necessário para identificar, através dos elementos visíveis, 
portanto observáveis, os níveis de infra-estrutura básica, com a presença dos 
serviços públicos essenciais e assistenciais, que nos norteasse a compreender e a 
partir dai, a tecer algumas considerações em busca de uma avaliação da 
qualidade de vida destes bairros, mesmo em níveis superficiais.
As amostras residenciais investigadas, obedeceram a um modelo 
sistemático de contagem do número de residências, sendo dispensadas da
investigação, quando esta contagem coincidia com comércios, igrejas, escolas, 
praças, delegacias e outros serviços, sendo então considerada a ser investigada a 
casa próxima posterior.
A semelhança física, caracterizada por uma paisagem quase sempre 
homogênea e, ao mesmo tempo, estruturalmente semelhante desses bairros, nos 
dispensaram a necessidade de uma investigação mais detalhada acerca de suas 
infra-estruturas e serviços essenciais, que puderam ser colhidas através de 
métodos observacionais, sobre os detalhes mais emergentes.
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Seleção das Amostras.
Para efetuarmos a seleção das amostras a serem coletadas nestes 
bairros pesquisados, contamos com estudos cartográficos prévios, de 
localização sobre a planta da cidade de Rio Branco na escala de 1:10.000, outras 
vezes com visitas in loco para identificação dos locais a serem pesquisados, isto 
devido a inexistência de aerofotos de recobrimento da área de pesquisa.
Decidimos criar alguns critérios para nortear as entrevistas. Um dos 
critérios seria de considerar como informante, somente chefes de famílias e, na 
impossibilidade deste, esta seria feita com a dona do lar. Outro critério seria de 
que a entrevista seria feita somente no local de domicílio do(a) informante, não 
podendo ser feita no seu local de trabalho ou qualquer outro lugar. E ainda que, 
na ausência do chefe de família em sua casa no dia e horário da entrevista, esta 
seria efetuada em data posterior.
Limitações da Pesquisa.
É certo que várias barreiras se erguem, em vários momentos, à 
frente do pesquisador no âmbito das ciências humanas. E isso ocorre comumente 
face ao seu caráter essencialmente mutável, dinâmico. A defasagem dos dados 
secundários, que devem ser periodicamente atualizados, são transformados em 
problemas para se processar informações relativas a atividades e controle 
humano.
O pesquisador, tem quanto a isso, que ter um desdobramento para 
poder equalizar o que se tem produzido com o que se quer produzir, e como se 
produzir. {
Apesar de ser ainda um Estado relativamente novo, no Acre já 
existem muitos trabalhos produzidos, embora estes, sejam quase sempre na linha 
historiográfica.
Na linha especifica de pesquisas que orientam os trabalhos 
interdisciplinares acerca  ^dos aspectos físicos e humanos da região, esses são 
ainda muito escassos, não por falta de produção mas, motivado pelo que se tem 
produzido e não socializado. Esses entraves tomam bem mais penoso o trabalho 
de fundamentação teórica do pesquisador com trabalhos direcionados para estas 
áreas do conhecimento humano.
Na área industrial do DIRB, outros problemas surgiram e vieram a 
se refletir no andamento do próprio trabalho. É real o aspecto contraditório de 
que o empresário sonega impostos porque esses são altos e o governo, por sua 
vez, aumenta os impostos porque o empresário está sonegando. Assim, podemos 
constatar quando muitos empresários, ora se negavam a fornecer informações, 
ora apresentavam informações enganosas, dificultando a realização da nossa 
pesquisa, quando tentavam se isentar de quaisquer possíveis problemas com o
15
fisco fazendário ou com as obrigações trabalhistas, mesmo sabendo que não 
era este o fim deste trabalho de dissertação.
Mesmo assim, enfrentamos as dificuldades, porque sabíamos que 
somente a partir delas é que cresceríamos juntos a este trabalho, avançando cada 
vez mais no estudo da realidade sócio-econômica implícita também, em parte, 
pela realidade industrial e ambiental do Município de Rio Branco, interiorizando 
cada vez mais esta prática metodológica em pesquisas e estudos amazônicos.
A elaboração deste material que caracteriza esta dissertação, a 
nosso ver permitirá no presente, contribuir como subsídios de consultas e 
informações, principalmente, para os nossos alunos amazônicos e para a classe 
de professores de Geografia do magistério secundarista por trazer em si um 
material amplo e com uma certa profundidade acerca de problemas locais, e ao 
mesmo tempo contribuir no futuro, para que se abram grandes e novas 
discussões, não perdendo de vista, os graves problemas sócio-ambientais que 
hoje assolam Rio Branco, a capital do Estado do Acre.
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Cap. I - O ESTADO DO ACRE
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I.I - Aspectos Geográficos
O Estado do Acre é retratado em sua essência, e com muita 
fidelidade em termos de características peculiares como assinala a historiadora 
Rancy (1992, p. 15), em seu livro “Raízes do Acre, 1870 - 1912, quando assim 
observa:
“Numa síntese impressionista, é assim o Acre: planícies, rios, florestas, 
seringueira, castanheira, calor e umidade, situado num extremo em que a 
distância e a fraca densidade populacional acentuam a sensação de 
isolamento
O Estado está localizado no extremo ocidental da Amazônia 
Brasileira entre as latitudes de 07°07’00” S a 11°08’00” S e as longitudes de 
73°59’32”W a 66°30’00”WGR (fig.-I).
Sua extensão territorial mede 445 km na direção N-S e quase o
V
dobro (809 km) entre os seus extremos E-W. Faz fronteiras internacionais (2.183 
km) com o Peru e a Bolívia e, com os Estados Brasileiros do Amazonas (831 km) 
e com o Estado de Rondônia (22 km).
Possui uma área territorial de 152.589 km , correspondendo a 3,16% 
da Amazônia e a 1,79% do território brasileiro, dividida em duas Mesorregiões 
Geográficas: aMesorregião Vale do Juruá que compreende as Microrregiões de 
Cruzeiro do Sul e de Tarauacá; e a Mesorregião Vale do Acre, compreendendo 
as Microrregiões de Sena Madureira, de Rio Branco e a de Brasiléia (fig. II).
FIG. I '^LOCALIZAÇÃO DO ESTADO DO ACRE NA AMÉRICA DO 18
War'
Fig. n  - MESORREGIÕES GEOGRÁFICAS DO 
ESTADO DO ACRE.
Fonte: Modificadlo de Bueno (1989) - Desenho do autor.
Possui o Estado, uma população de 417.165 habitantes, dos quais 
40,33% residem no Município de Rio Branco, a capital do Estado (IBGE, 1991) 
(tab.I).
I.II - Características Climáticas
O Clima do Estado é caracterizado pelas altas temperaturas e 
elevados índices de precipitações pluviométricas. Reportando-se sobre as 
condições climáticas do Acre, Ribeiro (1977, p. 113) afirma que:
“ A análise episódica do encadeamento diário dos sistemas atmosféricos 
revelou as seguintes sequências típicas: quente e úmida no verão; quente e 
superúmida no outono e primavera; das friagens, que são freqüentes no 
inverno, e a dos ventos de E/NE na primavera”.
O modelo de classificação climática de W. Kõppen, proposto em 
1900, que levava em consideração as zonas de vegetação baseadas em Alphonse 
de Candolle, é revisado em 1918, para dar maior atenção à temperatura, à 
precipitação pluviométrica e suas características sazonais.
O Estado do Acre possui, segundo suas características peculiares e 
dentro da classificação kõppeniana, o tipo climático tropical chuvoso “A ”, com 
duas variações: na porção leste (E) do Estado vamos encontrar a combinação 
“Am ” e, na parte oeste (W), o “Aw ” (fig. III).
A categoria climática “A ”, tem as seguintes características: Clima 
Tropical Chuvoso, onde o mês mais frio tem temperatura média superior a 18°C. 
Essa isoterma de 18°C, é crítica para a sobrevivência de certas plantas tropicais.
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tab. I - População Urbana do Município de Rio Branco -
1950/1991.
Município População Urbana
1950 1960 1970 1980 1991
Rio
Branco
9.371 18.000 35.000 89.993 167.350
Fonte: IBGE, 1991.
A precipitação pluviométrica anual é maior do que a 
evapotranspiração que ocorre durante todo o ano.
Para a porção leste (E) do Estado a denominação climática “A ” 
recebe a letra “m ”, de monções, caracterizada por uma breve estação seca e com 
chuvas intensas durante todo o resto do ano.
No oeste (W), predomina ainda o “A ”, recebendo a letra “w ” de 
acordo com a ocorrência de chuvas de verão.
A temperatura média anual situa-se em tomo dos 25 a 26°C, com 
pequenas variações diárias. As médias de precipitações pluviométricas estão 
entre as cotas de 1.900 a 2.100mm anuais, embora não bem distribuídas durante 
todo o ano, apresentando um período seco (de maio a setembro) e um chuvoso 
(de outubro a abril) com insignificantes variações, que não chegam a interferir 
no comportamento do índice global (graf. I).
Para Bueno (1989, p. 13):
i
“O verão é a estação de estiagem em toda a Amazônia. Essa estação 
seca apresenta menos de 100mm de precipitação mensal e coincide com o 
inverno na região sul, sudeste e centro-oeste do pa ís”.
Neste período, ocorre a formação de frentes frias (fenômeno 
climático conhecido na região como “friagem”), ocasionadas pela penetração da 
massa polar atlântica - mpa, que chega à região e ao contato com a massa 
equatorial continental - ec, forma essas frentes frias, que provocam quedas 
bruscas de temperaturas, chegando até em tomo de 10°C, o que é rigoroso para o 
Estado e para a Região. Mas é importante observar, quanto à presença deste 
fenômeno, que ele tem uma curtíssima duração (2 a 3 dias), anomalia esta que 
não chega, significativamente a influir nas normas climáticas do Estado do Acre.
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Gráfico I - TEMPERATURAS E PRECIPITAÇÕES MÉDIAS E MENSAIS 
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fonte: Boletim Agrometeorolo'gicoda EMBRAPA - 1 9 8 0 .  
modificado de Calaça (1 9 8 3 )
des. o autor
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A respeito ainda deste fenômeno da friagem assim caracterizam o 
tempo, Moura & Wanderley (1938), apud Ribeiro (1977, p. 115), quando 
afirmam que estas são comuns na região:
“Nesta época do ano [estação seca] são comuns as friagens, fenômenos 
passageiros, profundamente típicos dessas regiões amazônicas. Os dias 
tornam-se nublados e um vento frio baixa a temperatura, que fica bastante 
agradável durante o dia, caindo ainda mais à noite, marcando o termômetro 
de 08 a 10°C, o que torna penosa a impressão desse frio, dada a grande 
umidade ambiente. A amplitude das friagens é geralmente de três dias, após 
o que volta o sol tropical, ascendendo o termômetro entre 30 a 34°C”.
Para Branco (1949), apud Calaça (1983, p. 116), salienta que este 
fenômeno é breve e é caracterizado:
“...pelapresença de uma repentina tempestade, com ventos acompanhados 
de nevoeiros que duram três dias, degenerando às vezes em chuvas que 
perduram algumas horas, para então surgir o frio que pouco a pouco vai se 
acentuando, baixando a temperatura, às vezes, de 36 para 15 ou 10°C e até 
menos, dentro de 24 horas. Em geral a friagem surge em maio ou junho, na 
mudança da estação, mas pode acontecer em julho, agosto ou setembro, 
notadamente nas bacias [e sub-bacias] do [Rio] Iaco e do [Rio] Acre, na 
zona sul do território ”.
O relevo do Estado apresenta-se sem muitos contrastes em termos 
de configuração geomorfológica, rochas sedimentares basicamente de arenitos, 
compõem o platô acreano. Este quadro é também citado em Silva (1981, p. 35), 
quando afirma a inexistência de rochas cristalinas na região do Acre. Diz ele:
“Este relevo em sua maior proporção é formado por uma plataforma 
regular que desce, sem declives acentuados, da ordem de 300m nas fronteiras 
[com o Peru e a Bolívia], para pouco mais de 100m nos limites com o 
Estado do Amazonas. No extremo ocidental situa-se o ponto culminante do 
Estado, onde a estrutura do relevo se modifica com a presença da Serra 
do Môa com altitudes em torno de 600m. Trata-se da ramificação da Serra 
Peruana de Contamana, já  pertencentes à faixa sub-andina”.
A serra peruana, referida na citação, está localizada no Municipio de 
Máncio Lima no extremo ocidental do Estado. Esta serra é também conhecida no 
Brasil como Serra do Divisor, o ponto extremo mais ocidental do Estado e do 
Brasil, na fronteira com o Peru.
A hidrografia da região norte é bastante complexa. No Acre, como 
na maior parte da Amazónia Brasileira, os rios constituíram no passado, e ainda 
constituem hoje, as mais importantes vias naturais de comunicação e de 
transportes entre as diversas localidades dentro da região. Comprovando este fato 
vamos encontrar no Estado do Acre, ao longo das margens dos seus principais 
rios a localização das maiores cidades acreanas, como Rio Branco, a capital do 
Estado, Brasiléia, Xapuri, Assis Brasil e Porto Acre (ao longo das margens do 
Rio Acre); Cruzeiro do Sul e Rodrigues Alves (às margens do Rio Juruá); 
Tarauacá (na confluência dos Rios Tarauacá e Muru); Feijó (às margens do Rio 
Envira); Sena Madureira (localizada às margens do Rio Iaco) e Manuel Urbano 
(às margens do Rio Purus - fig. IV).
Em estudos realizados na região pelo projeto RADAMBRASIL 
(1976), apud Bueno (1989, p.21), está caracterizado que:
“A drenagem da região é bem distribuída(...) Ocorre sobre litologias 
sedimentares, não apresenta quedas d ’águas naturais e devido à regularidade 
topográfica, permite apenas, armazenamento de água em pequenos açudes ”
Esta disposição da hidrografia do Estado é evidente devido à 
sua grande ramificação ocasionada pela topografia regular que predomina nesta 
parte da Amazônia.







































“Um dos elementos de fundamental importância tanto para o Estado do 
Acre, quanto para toda a Amazônia, é a sua rede hidrográfica. Duas 
importantes bacias compõem a rede hidrográfica principal do Acre, a do 
Juruá e a do Purus, ambas afluentes da margem esquerda (sic) [da 
margem direita] do Rio Amazonas. Tanto o Rio Juruá quanto o Rio Purus, 
apresenta um traçado sinuoso e fisicamente muito semelhantes entre si, 
tanto que foram cognominados de rios irmãos ”[ fig. V],
Para Branco (1949), apud Calaça (1983, p. 71), ele observava uma 
curiosidade existente entre esses dois rios amazônicos. Assim se refere:
“Há quem diga ser o Purus o mais sinuoso dos afluentes do [Rio] 
Amazonas, outros acham que neste particular o Juruá o supera, tanto que 
a significação do seu nome yura - quer dizer rio das curvas
Vale salientar ainda a importância vital desses rios, na configuração 
geral da hidrografia e na economia da região. O Rio Juruá, é o responsável 
maior pela drenagem da porção oeste do Estado do Acre e, o Purus que recebe 
diretamente o Rio Acre como principal afluente, drena o leste do Estado.
A maior importância da drenagem acreana e da região, fica por 
conta do Rio Juruá que é o responsável pela interligação do Município de 
Cruzeiro do Sul, principal cidade do oeste do Acre, com o Estado do Amazonas, 
sendo ali buscada a maior quantidade do abastecimento de Cruzeiro do Sul e de 
outros municípios interligados por esta bacia do Juruá. Tanta importância é 
dada à hidrografia, face à inexistência de rodovia trafegável que interligue o leste 
ao oeste do Estado.
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Fig. V - Hidrografía da Região Norte, a Bacia Hidrográfica 
Amazônica, com enfoque para os Rios Juruá e 
Purus, Afluentes da Margem Direita do Rio 
Amazonas.
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fonte: Modificado do Atlas Escolar ( 1 9 9 3 )  
des. o autor
I.III - Aspectos Histérico-Económicos.
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Historicamente o Estado do Acre tem as bases de sua ocupação e 
colonização efetivadas com o monoextrativismo da borracha. Isto ocorreu, 
mesmo antes de seu desmembramento da Bolívia e sua anexação ao Brasil, 
através do confronto armado - a Revolução Acreana - iniciado em setembro de 
1902 e fíndo em abril de 1903. Ao final do conflito é consolidada a vitória dos 
brasileiros (seringueiros nordestinos e caboclos), chefiados pelo gaúcho José 
Plácido de Castro, Cel. da Reserva do Exército Brasileiro.
A partir daí, é oficializada diplomaticamente a anexação do 
território litigioso do Acre ao Brasil em 1903, através do Tratado de Petrópolis 
entre Brasil e Bolívia, que foi assinado em 24 de janeiro de 1904.
Sobre essa formação Histórico-Econômica do Estado do Acre, 
assim se refere Silva (1981, p. 41):
“Esta formação, está intrinsecamente ligada a ciclos de prosperidade e 
decadência(..) classificados em duas grandes fases: a fase do extrativismo 
que começou a despontar antes mesmo que as primeiras expedições 
oficiais de caráter exploratório, fossem lançadas à aventura de 
reconhecimento da área (séc.XVIII ), estendendo-se pelo século seguinte, 
até os anos de 1960; e a fase moderna, que surge a partir dos fins desta 
década de 1960 e início da seguinte, que se caracteriza por uma brusca 
mudança na política de ocupação econômica da região, com graves 
repercussões na dinâmica populacional do Estado, provocando o 
adensamento demográfico prematuro dos centros urbanos, via êxodo rural, 
gerando e/ou intensificando crises sociais muito sérias".
Com base em Castro (1990, p. 28), o território do Acre, mesmo 
antes de ser considerado pertencente ao Brasil, já contava com os primeiros 
nordestinos na região, estes fundando os primeiros povoados e vários seringais.
E observa:
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“ No início do século, a borracha [amazônica] era o 2o maior produto 
exportado pelo Brasil, só superado pelo café, e o Acre era o responsável 
por quase toda a produção... já  na segunda década deste [mesmo] século, os 
seringais vão decaindo em função da concorrência [do produto] 
internacional, e só durante a segunda Guerra Mundial o Acre conhece nova 
fase positiva na produção da borracha, atraindo outra leva de migrantes 
nordestinos”.
A produção da borracha amazônica respondia em 1892, por 61% do 
produto total mundial. Em 1910, cai para 50%, mostrando que enquanto a 
produção extrativa gumífera era de 88,4%, a borracha cultivada racionalmente 
era de apenas 11,6%. Valores expressivos mas explicáveis pela falta de 
manutenção dos seringais nativos da região e, principalmente, no Estado do Acre 
Silva (1981)- (fig. VI - tab. II).
Do ponto de vista Histórico-Econômico, vamos observar, segundo 
Magalhães (1990, p. 44), que:
"Este fato ocorre, marcadamente e com maior intensidade para os Estados 
produtores, uma vez que não havia investimentos locais que pudessem 
viabilizar uma nova perspectiva econômica que trabalhasse o desenvolvimento 
da região”.
Para Melo (1991, p. 88), as condições adversas a esse trabalho de 
produção nas estruturas dos seringais nativos, são vistas quando avalia que:
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fig. VI - A Fabricação Primitiva da Borracha Natural, em forma de 
Pela. Jornal “O Rio Branco” - Foto Rose Peres.
No primeiro plano da foto observamos a borracha já produzida pelo processo de defumação, ao fundo o defumador, um 
pequeno tapiri, todo fabricado ern madeira roliça e palhas de jaci ou ouricuri, encobrindo um pequeno vulcão de argila 
de onde se produz a fumaça utilizada como coagulante do látex.
TAB. II - BORRACHA AMAZONICA NAS EXPORTAÇÕES 
MUNDIAIS, NO PERÍODO DE 1892 a 1940.




1892 61% 100% -
1910 50% 88,4% 11,6%
1920 40% 38% 62%
1940 38,3% 34% 66%
Fonte: Modificado de Silva(1981).
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“ Do ponto vista economicista capitalista, as condições de extração [do 
látex] na floresta amazônica ou tropical úmida são precárias como são 
precárias as condições de trabalho do seringueiro e [do] seringalista e 
outros envolvidos no processo produtivo da extração do látex. A 
produtividade do trabalho é baixa e as possibilidades de aumentar a 
produção são escassas, talvez do ponto de vista ambiental num sistema 
agroflorestal essa produção seja alta”.
Na estrutura de um seringal nativo da região, em linhas gerais, uma 
chamada estrada de seringa era caracterizada por um conjunto de árvores semi- 
dispersas na floresta, composta por um número médio de freqüência girando em 
tomo de 150 a 170 seringueiras (Hévea brasiliensis). É observado que isto pode 
variar, de seringal para seringal, de acordo com sua ocorrência, sendo umas 
estradas um tanto mais abundantes em árvores, e em outros casos não ocorrendo 
essa grande freqüência. Essas seringueiras estão dispersas na área do seringal,
1 0  omas ligadas entre si por picadas a um varadouro e este ao barracão (fig. VII).
I.IV - O início da Crise Urbana.
A crise urbana do Estado do Acre e, especificamente de Rio Branco
- a capital, inicia-se em fins da década de 50 e incrementa-se em início da 
década seguinte e é, a partir de então, que esta crise se internaliza na região, 
dada a diminuição da atividade produtiva dos seringais do Estado do Acre.
- termo regional utilizado para caracterizar pequenos e estreitos caminhos na floresta, abertos a facão pelo 
seringueiro, para se comunicar a um varadouro.
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- espécie de estrada rudimentar aberta na floresta, pelo seringueiro, que objetiva a ligação viária entre as 
estradas de seringas, as colocações e as vias de escoamentos da produção.
-  grande construção central do seringal, local de residência do seringalista ou gerente, onde ali são realizadas 
os escambos comerciais do seringal como a compra da produção do seringueiro, bem como o aviamento de 
produtos básicos de subsistência do seringueiro a nível de consignação.

Para Castro (1990, p. 28), essa decadencia gumífera ocorre:
“Exclusivamente a partir de 1960 que a atividade extrativa [da 
borracha] entra em extrema decadência e vários seringalistasjque já  não 
produzem suficientemente para a manutenção do seringal] abandonam sua 
produção, permanecendo na área muitos seringueiros, na qualidade de 
posseiros. Alguns não se adaptam ao trabalho [a partir desse momento] 
sem a presença do patrão para lhes garantir o sustento durante o período 
das chuvas, quando não é possível dedicar-se à seringa, e rumam para 
as cidades, principalmente para a capital, abandonando a colocação* ”.
Esta migração ocorre em número até certo ponto insignificante. O 
fato que mais caracteriza este processo migratório, em massa, dos exodistas no 
caso do Acre, é a forma repulsiva empregada num segundo momento pelos 
novos proprietários da terra. O fazendeiro, contrário à atividade de exploração 
monoextrativista, que antes ocorria nos seringais, realiza grandes derrubadas na 
floresta e implanta imensos campos para as pastagens do gado, que começa a 
criar no processo de transformação do seringal em grande fazenda. Ao 
seringueiro, que não detinha a legitimação ou posse legal da colocação, terra que 
ocupava - na posse onde trabalhava, restava-lhe a migração espontânea ou a 
forma de maior ocorrência na região, a repulsiva, à qual o seringueiro estava 
exposto como posseiro nesses seringais.
Esses seringueiros, sem outras opções para permanecerem em suas 
áreas de posse, rumam para as cidades do Estado, fugindo do esquema que agora 
se forma na estrutura dos antigos seringais. Era interessante ao novo proprietário 
das terras do antigo seringal a total desocupação de sua área, para ali poder 
implantar suas pastagens em seus projetos “agro”pecuários.
4
- pequena propriedade (geralmente posse) no interior dos seringais nativos da região, onde o 
seringueiro vivia e produzia a borracha para suprir a produção do Barracão, garantir a sua subsistência e 
gerar o lucro dos seringalistas.
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O saldo que emerge dessa mudança radical na estrutura dos 
seringais da região, é de imediato sentida, no éxodo rural que potencializa- 
se, mais ou menos, em meados da década de 70 quando as populações dos 
municípios acreanos se multiplicam em índices nunca antes alcançados. Tanto 
pela presença dos ex-seringueiros que são expulsos dos seringais, quanto pela 
imigração que a partir daí passa a ocorrer de outras regiões, trazida em função 
da ampliação da exploração econômica da chamada fronteira agrícola do país 
e pela expectativa de melhores condições de vida dos expropriados sem terra, 
que daí decorrem.
A partir desse momento advém o agravamento dos problemas 
sociais urbanos já existentes, com as necessidades que se ampliam. Este novo 
contingente de populações urbanas dos municípios leva o Estado a uma crise 
urbana nunca antes experimentada.
É de se notar, que todo esse processo de mudança estrutural que 
ocorre de forma abrupta na região, acontece quando o Estado ressente-se de 
investimentos que venham ao encontro de atender o seu abastecimento, 
principalmente, nas áreas da agricultura e da pecuária, com metas a buscar 
soluções para os problemas de importações de alimentos básicos que neste 
momento ocorre em todo o Estado.
O que se tem a partir deste momento, pela via da complacência e da 
conivência do governo estadual, é o domínio dos grandes projetos pecuaristas, 
sanando no Estado através de um modelo monopolizador, o problema do 
abastecimento de carnes e derivados, mas por outro lado, agravando ainda mais 
as restrições de acesso às áreas potencialmente agrícolas, sem mencionar os 
conflitos de terras, o êxodo rural e os graves problemas ambientais.
O resultante dessa nova estrutura predominante, é a elevação do 
preço da terra, ora pela presença dos grandes projetos nas áreas de melhores
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acessos de rede de transportes e de localização, ora pela especulação imobiliária 
rural que se forma a partir de então.
Assim, a saída buscada pelos “sem terra e sem teto” dos antigos 
seringais do Acre é inevitavelmente a migração para as cidades do Estado, em 
primeiro momento tangidos pela necessidade de sobrevivência fora de suas 
antigas áreas de posses e, num segundo momento, pela nova estrutura econômica 
que se instala na região, onde os antigos seringueiros são descartados.
O que se assiste então, a partir da mudança estrutural que ocorre na 
região, é a chegada, em massa, desses contingentes rurais, contribuindo, na 
formação, da noite para o dia, de imensos novos bairros, localizados quase 
sempre nas periferias das cidades; e na ampliação de bairros já existentes 
anteriormente nas periferias das cidades do Estado, quase sempre na forma de 
invasões.
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I.V - A Expectativa de Saída para a Crise da Borracha.
A Coleta da Castanha da Amazônia e a Extração da
Madeira-de-lei.
Calaça, (1983, p. 105), examinando a crise do extrativismo 
tradicional, baseado no monoextrativismo da borracha amazônica sugere uma 
economia com base na diversificação tanto do próprio extrativismo quanto da 
agricultura, incluindo a coleta da Castanha das Amazônia5. E salienta em seguida 
que:
“ Entre as duas Guerras Mundiais, a Castanha da Amazônia - 
Bertholletia excelsa constituiu-se em importante opção econômica(...) Com a 
reativação da extração do látex durante a segunda Guerra Mundial, a
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produção de castanha [da Amazónia] cai [em sua produção] (...) Com o fim  
da Guerra e a queda do preço da borracha, aumenta-se a produção de 
Castanha como atividade complementar. A coleta da castanha se dá em época, 
em que a atividade extrativa [gumífera] cessa. Além de ocupar em geral, 
como mão-de-obra, mulheres e crianças, liberando os homens para 
outras atividades”.
Essa castanha é tida para o extrator, como uma atividade 
complementar, visto sua produção não ser tão alta, devido a baixa densidade dos 
castanhais e, principalmente em áreas desmatadas (fig. VIII).
Raney (1992, p. 14), avalia a importância da coleta da Castanha da 
Amazonia para o homem regional, tanto em seus aspectos económicos, 
como opção de complementação da renda familiar, quanto como base alimentar, 
enfatizando que:
“ Esta economia extrativa vegetal, predominantemente básica na vida do 
homem regional, fo i completada, em sua evolução histórica, pela 
Castanheira, árvore majestosa que geralmente ocorre em grupamentos mais 
ou menos densos, cobrindo grandes áreas, ‘os castanhais ’. Seu fruto, pelo 
seu alto valor nutritivo e delicioso paladar ofereceu contribuição decisiva 
tanto na alimentação regional como na sua economia, uma vez que sua 
considerável aceitação no exterior, principalmente nas regiões de clima frio, 
permitiu amenizar parcialmente os danos gerados quando do declínio 
gumífero ”.
C aS tãn h a  d a  a m a z o n ia  -  o termo " Castanha da Amazónia " - Bertholletia excelsa, será 
mencionado neste trabalho em substituição ao termo "castanha do Pará", visto a Castanha da Amazónia ser 
um produto da região amazônica, inclusive da Amazônia boliviana. Daí, não ser um produto exclusivo 
do Estado do Pará mas, da Amazônia como um todo.
O fato que levou erroneamente a esta denominação de castanha do Pará dada à castanha produzida 
em toda a Amazônia brasileira, foi o fato do produto ser comercializado e embarcado nos portos de Belém, com 
destino à Europa.
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Fig. VIII - A ATIVIDADE DO CASTANHEIRO QUEBRADOR 
DE CASTANHA. No detalhe a mão-de-obra 
Familiar (inclusive menores).
Scnnpiein» quebrando ouriços de castanha do inicio do século Arquivo SEPLAN.
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A coleta de Castanha da Amazonia, nunca chegou, apesar de ser 
um produto bem aceito e de mercado garantido no exterior, a ser de fato uma 
saída sólida para superar a crise econômica da borracha amazônica. Isto 
podemos observar, segundo cinco pontos fundamentais: primeiro, a não 
ocorrência dos castanhais no vale do Juruá e sim, restrito apenas ao vale do Acre, 
daí o vale do Juruá ficar sem essa opção econômica complementar nos seus 
seringais; em segundo lugar, o baixo preço pago pelo comerciante ao produtor - 
a exemplo, U$ 11,17 o hl, medida que representa 10 latas de 18 litros líquido ou, 
em média 6 kg do produto, por lata; em terceiro lugar a área de maior ocorrência 
e concentração destes castanhais estarem em propriedades particulares, o que 
dificulta aos coletores do produto, de adentrarem nessas terras; em quarto lugar, 
a dizimação indiscriminada dos castanhais, que ocorreu durante os grandes 
desmatamentos dos grandes seringais, adquiridos por pecuaristas, para a 
formação de campos de pastagens nas grandes fazendas; em último lugar a 
exploração econômica da árvore castanheira, comercializada como madeira-de- 
lei, utilizada na fabricação de móveis e também empregados na construção civil.
Como resultante desse quadro de desestímulo, aparece a vertiginosa 
queda anual na produção da Castanha da Amazônia. Segundo informações do 
Sindicato dos Estivadores do Estado do Acre, em 1994 foram embarcadas via 
fluvial para comercialização externa, 125.925 ton, caindo no ano seguinte para 
113.678 ton e em 19966, apenas 42.471 ton (gráf. II - anexo I).
Atualmente as castanheiras não podem mais serem exploradas 
economicamente como madeira-de-lei por estarem protegidas por legislação
-  a tonelagem neste ano corresponde à sua produção que é exportada via fluvial tendo em vista que esta 
produção é transportada toda ela no período das cheias do Rio Acre, correspondendo aos meses de janeiro, 
fevereiro, março e abril, quando este oferece condições de navegabilidade a embarcações de médio e grande 
porte.
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Grande balsa utilizada para o transporte da produção de Castanha da Amazonia Produzida no Estado do Acre, feito através da sua rede fluvial 
que ocorre no período de janeiro a abril com a elevação do nivel do Rio Acre quando este permite a navegabilidade a este tipo de embarcação 
de médio porte.
Gráfico n  - CASTANHA DA AMAZÔNIA - EMBARQUE VIA 
FLUVIAL -  1994 a 1996* - PORTO DE RIO 
BRANCO -  RIO ACRE.
ton
Fonte: Sindicato dos Estivadores do Estado do acre, 1996.
*Incluida a Castanha produzida na Bolívia exportada via Estado do Acre.
Desenho do autor.
ambiental, mesmo assim sua produtividade ainda é baixa. A nível de 
entendimento, convém salientar que a castanheira tem essa proteção ambiental, 
visto ser uma árvore não susceptível de reflorestamento a curto prazo mas, 
apenas a médio e longo prazo. Na natureza uma castanheira produtiva, deve ter 
em média 08 a 12 anos de idade. Com a utilização de técnicas específicas de 
cultivo talvez seu aproveitamento pode ser melhorado.
Há de se perceber também como significativa opção econômica a 
extração de algumas espécies vegetais utilizadas como madeira-de-lei. Isto 
ocorre, principalmente nestes momentos de crises nos seringais. Esta produção 
de madeira-de-lei inicia-se direcionada para o atendimento da construção civil, 
mo velaria e atualmente para a exportação. Destaca-se atualmente como algumas 
das espécies extraídas no vale do Acre, o cedro, o mogno ou aguano, a cerejeira, 
a sucupira, a embuia, o cumaru, o mulateiro, e outras espécies menos 
importantes comercialmente.
L VI - A Saída pela Agricultura e a Pecuária.
Com a falência efetiva dos seringais do Estado, vislumbra-se 
alcançar novas alternativas econômicas, para a região. A agricultura 
de subsistência já praticada pelos seringueiros mantinha parte do abastecimento 
do barracão (sede do seringal), dos gêneros alimentícios, principalmente grãos, 
que outrora eram importados via fluvial dos Estados do Pará e Amazonas.
Com o abandono parcial da produção de alguns desses seringais 
nativos da região, estas estruturas produtivas perdem importância, momento em 
que o governo local busca novas perspectivas de investimentos e de outras metas 
produtivas que busque a sua sobrevivência. Segundo Oliveira (1983, p.81):
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" O sistema dominante em crise, com o desinteresse pela produção 
direta [nos seringais], não tem meios ou razões para prosseguir com a forma 
repressiva de imobilização da força de trabalho, a qual passa a arcar com 
seus custos de reprodução através da lavoura que começa a cultivar ao redor 
de seu tapiri1 e simultaneamente, a determinar, em parte o uso de seu tempo 
de trabalho e sua liberdade de movimento” [ fíg. IX ].
E acrescenta, em seguida, que essa liberação que passa a ocorrer, 
refletir-se-á de duas formas distintas:
“ A primeira é na migração para fora dos seringais, sinal evidente do 
excedente populacional: a segunda é na mudança do nível e intensidade da 
subordinação da força de trabalho que ficou [estabelecida] ”.
Fica claro, portanto, para Oliveira (1983, p. 82) o real papel e o 
descaso que o Estado tem demonstrado, através da má gestão na planificação 
agrária, ora influindo ora se omitindo neste processo de mudança, ocupação 
e transformação do espaço acreano quando afirma que:
“ A nova forma de organização e subordinação da população amazônica, 
feitas a partir de planos de valorização econômica em que formas de 
financiamentos foram assumidos pelo estado, influindo decisivamente sobre 
as atividades agropecuárias e extrativas e como subproduto de um processo 
mais complexo em que a migração para as cidades começam 
vagarosamente a ganhar maior relevância, influíram também sobre as 
formas de ocupação do espaço urbano
As terras do Acre foram praticamente entregues a investidores de outras regiões, 
que vieram implantar um novo modelo de atividade produtiva -  a pecuária,
7
- pequena habitação de características primitivas, autoconstruídas em madeira roliça e coberta de palhas 
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quando o pensamento inicial do govemo estadual estava voltado para 
investimentos agrícolas. Segundo Nunes (1991, p. 17):
“ Em fins da década de 70, desencadeia-se larga campanha publicitária 
[no centro sul do país], um verdadeiro chamamento indiscriminado aos 
empresários para investirem nessa área, cujo slogam era ‘investir no Acre, 
produzir no Acre, exportar pelo pacífico'(grifo nosso)”.
Isto foi verdadeiramente enfatizado na própria vigência do PIN - 
Plano de Integração Nacional, cuja finalidade específica era financiar o plano de 
obras de infra-estrutura nas áreas de jurisdição da SUDAM e SUDENE e, ao 
mesmo tempo, promover a integração dessas áreas à economia nacional. Para a 
Amazônia previa-se a construção da rodovia Transamazônica e da Cuiabá- 
Santarem com a colonização da faixa de dez quilômetros de cada lado. Esta 
colonização deveria ser efetivada a partir de pequenos produtores, com vistas a 
consolidação da fronteira agrícola do país.
Com base em Magalhães (1990, p. 24), eram enfatizados neste 
momento em defesa do PIN, várias propostas de soluções. O presidente do 
INCRA dizia então:
“ Vamos integrar as soluções para o homem sem terra do nordeste, com 
a terra sem homens do norte".
Em plena década de 70 o presidente da SUDAM, Cel. Câmara Leal, 
mostrando limitado conhecimento acerca da realidade amazônica, apesar de ser 
a maior autoridade deste importante órgão para o desenvolvimento da região, 
se referia no jornal Gazeta Mercantil de São Paulo, de 15.04.73:
"A Amazônia é uma região feita para a pecuária, com excelentes 
pastagens naturais e espaços amplos para expansão do setor [pecuário] e 
por isso mesmo terá na pecuária a linha mestra de sua integração 
econômica".
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Até mesmo a grande imprensa nacional assume apoio a esse 
empreendimento. O jornal O Estado de São Paulo, em edição de 08.10.74, 
publica em seu editorial:
"Não podemos negar que exista, no momento, um processo de 
adaptação da estrutura econômica primitiva do Acre a um novo sistema de 
exploração da terra. Entretanto, discordamos frontalmente, que esse 
desajustamento temporário seja prejudicial e nocivo ao seringueiro e até 
mesmo ao seringalista. Ao contrário, o que está acontecendo no Acre e em 
quase toda a Amazônia, onde exploram as riquezas nativas como a 
borracha e a castanha [da Amazônia], é o início de um ressurgimento 
econômico que já  tardava. Os projetos agropecuários que estão ali 
implementados, uma vez superada essa fase de adaptação, certamente 
irão gerar riqueza local e não podem, por forma alguma, comparar-se com o 
primitivismo da extração nativa da seringueira, onde o retirante nordestino 
vive dia a dia uma existência de angústia e pobreza, espoliação e miséria ”.
Mas, o que resultou ao final de tudo isso, hoje podemos visualizar: 
não houve como era justificado, a integração total da Amazônia; não houve 
melhoria na qualidade de vida e de renda na região; não houve o bem-estar social 
mas, conflitos de terras por uma reforma agrária aparente e ineficiente; 
crescimento da miséria do homem rural agora vivendo nas cidades, dependendo 
basicamente de produtos de mercados.
O que mais contribuiu com todo esse quadro de expoliação e miséria 
que passa a vigorar na região foi a própria política do governo. Isto pode ser 
compreendido uma vez que o apoio e os incentivos do PIN eram facilitados, 
exclusivamente, ao grande proprietário, emergindo daí ações das transnacionais, 
na formação dos latifundios na Amazônia Brasileira (tab. III).
Calaça (1983, p. 107), salienta objetivamente a forma de ocorrência 
diferenciada, quando da introdução da pecuária no Estado do Acre. Para ele:
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TAB. Ill - ALGUNS GRUPOS TRANSNACIONAIS E SEUS 
MAIORES LATIFÚNDIOS NA AMAZÔNIA 
BRASILEIRA - 1990.
G r u p o s  E m p r e s a r i a i s ( Em Hectares )





Robein Mac Glolm 400.000,00
Toyomenka 300.000,00
T O T A L 3.118.000,00
Fonte: Sawyer, 1993.
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" a expansão da pecuária no Estado do Acre [a partir de então] não se 
fez homogeneamente. No vale do Acre, estão os pequenos e médios 
proprietários. No vale do Tarauacá/Envira estão presentes, os grandes grupos 
do sul e sudeste do país, que diversificam a produção entre a pecuária, a 
agricultura e a formação de seringais de cultivo ”.
O que podemos observar, mesmo a grosso modo, nesse quadro é que 
pouco ou praticamente nada se fez, em termos reais, nesses dois últimos tipos 
de investimentos. A agricultura em larga escala foi inibida pelas dificuldades 
encontradas na região. Isto faz com que, qualquer investidor, em sã consciência 
pense em qualquer outro tipo de investimentos com retornos mais seguros e 
imediatos - daí, inevitavelmente a pecuária passa a ser esse novo modelo de 
investimento.
I.VTII - A Presença dos Grandes Projetos 
“Agro”pecuários.
A implantação das primeiras fazendas e a presença das primeiras 
empresas “agro”pecuárias no Estado também coincidem com os primeiros anos 
da década de 70. A partir deste período, grandes seringais nativos do Acre em 
estado de abandono da sua produção foram adquiridos por empresários do 
ramo da pecuária. Este fato se deu face os incentivos do governo local que eram 
destinados a investidores isolados ou empresas transnacionais externos que 
quisessem aqui produzir serem bastante viáveis economicamente ao 
investimento do capital (tab. IV).
Em 1973, como assinala Magalhães (1990, p. 15), a facilidade de 
financiamentos a longo prazo e o endividamento do seringalista, contribuíram 
em muito, para facilitar as transações de terras no Acre. Para ele:
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Faz. Califórnia Feijó Improdutiva 427.390,0
Ser. Novo Macapá Sena Madureira Improdutivo 248.644,8
Seringal São Bráz Sena Madureira Improdutivo 225.000,0
Gleba Paranacre Tarauacá Improdutiva 224.386,1
Faz. Juruparí Feijó Improdutiva 161.841,3
TOTAIS 1.286.262,2
Fonte : INCRA - Divisão de Cadastro Rural - SR.14/C.
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“ 0  acesso do grande proprietário a financiamentos baratos e 
resgatáveis a longo prazo era bastante fácil. Os fundos perdidos e os 
incentivos fiscais se encarregavam de alimentar a oferta de dinheiro. Em 
razão dessa facilidade, qualquer proprietário de outra região, com garantia 
real, levantava grandes quantias para a compra de terras baratas. Some-se 
a isso a dificuldade em que se encontravam os seringalistas [donos de 
grandes áreas conhecidas como seringais], normalmente endividados com 
o BASA - Banco da Amazônia S.A. ou com o Banco do Brasil. Não poderia 
haver melhor momento para se livrarem da divida. Foi o que ocorreu. Os 
grandes seringais, trocaram de donos, a preços praticamente simbólicos(...) 
houve transações, neste mesmo ano de 1973, em que essas propriedades 
foram vendidas a Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o hectare. E como se nos dias 
de hoje, alguém conseguisse comprar 150 ha por Cr$ 300,00 (trezentos 
cruzeiros), o preço de um brinquedo ”.
As transações de terras então se intensificam e com elas também 
aumentam, nos anos que se seguem, os conflitos sociais no campo, pela 
desocupação forçada dos antigos seringais. Dom Moacir Grechi, bispo da 
Diocese do Acre e Purus, caracteriza muito bem esse momento de expulsão dos 
seringueiros, antigos produtores e moradores das colocações dos seringais, 
quando depõe, em 1977, na CPI sobre o sistema fundiário, como é visto em 
Calaça (1983, p. 112):
“ ... é comum a prática de expulsar posseiros através de métodos como: 
a) não fornecimento de mercadorias para os seringueiros, obstrução de 
varadouros, proibição de desmatar e fazer roçados; b) destruição de 
plantações, invasão de posses, derrubadas de até parte da casa dos 
posseiros, deixando-os quase ou sem terra para trabalhar; c) compra de 
posses e benfeitorias por preços irrisórios ou, quando muito, em troca 
de uma área muito inferior ao módulo, que não permitirá ao posseiro e 
família trabalhar e progredir; d) atuação de pistoleiros que amedrontam os 
posseiros numa guerra psicológica através de ameaças ou mesmo com 
espancamentos e outras violências; e) ameaças feitas por policiais a serviço 
de proprietários, prisões de posseiros por questões de terras sem ordem 
judicial sem que tenha sido movido ação competente ”.
Observamos ainda que essa mudança estrutural intensificada a partir 
desse momento, também se reflete em grandes danos ao meio ambiente, 
causados pelos desmatamentos da floresta para a formação de campos de 
pastagens aos rebanhos. Esse massacre da natureza ocorre, quase sempre, de 
forma desordenada, criminosa e predatória, não levando em conta as leis 
ambientais, influenciando sobremaneira o ecossistema e o equilíbrio da 
biodiversidade do planeta.
I.IX - Os grandes Desmatamentos 
e “os empates”.
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As transformações e as adaptações dos seringais em fazendas 
demandam, em consequências, grandes comprometimentos no ecossistema 
amazônico. Magalhães (1990, p.79) nos mostra que foram grandes esses danos 
na Amazônia quando evidencia que:
“logo após a vigência do I PND, em levantamento do IBDFs, este 
detectou a presença de grandes desmatamentos na Amazônia, chegando a 
um índice da ordem de 2,4% da área da Amazônia Legal Ou seja, uma 
área da ordem de 9.505.056,00 ha em apenas 05 anos ” (tab. V).
Este desmatamento ocorre com grande freqüência e intensidade, 
também através dos projetos públicos9 e privados implantados na Amazônia com 
vistas à sua ocupação. Em menor escala é efetivado também a partir
8 - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, órgão federal que desempenhou papel importante na esfera 
da fiscalização e controle ambiental, hoje extinto é substituído pelo D3AMA.
9 - projetos do governo, dentro do plano de reforma agrária, visando a colonização e o assentamentos de 
colonos sem terra, com objetivos de sanar o problema da produtividade agrícola, projetos esses administrados 
pelo INCRA.
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TAB. V -  ÁREA DESMATADA DA AMAZÔNIA LEGAL NO 
PERÍODO DE 1975 A 1980.







Total Desmatado em ( ha ) 22.940.381,00




de pequenos posseiros. Estes, de imediato, ao chegarem nas suas posses, logo 
desmatavam pequenas áreas para assim plantar, e com isso, justificarem suas 
posses. Estes desmatamentos ocorrem de forma não oficial, sendo até certo ponto 
difícil seu controle nesses levantamentos.
A partir de então, contrários à forma de expulsão dos seringueiros 
das suas áreas de posses nos seringais, eclodem movimentos sindicais/ambientais 
organizados com base na reivindicação dos direitos da propriedade rural e, ao 
mesmo tempo, contrários aos grandes desmatamentos que passam a ocorrer no 
Estado. À frente desses movimentos estão os Sindicatos de Trabalhadores Rurais 
do Estado do Acre, principalmente e, com destaque para os Sindicatos dos 
Trabalhadores Rurais dos Municípios de Xapuri e de Brasiléia, aliados à 
CONTAG - (Confederação Nacional de Trabalhadores da Agricultura), e 
contando ainda com o endosso e a participação do movimento da Pastoral da 
Terra10 e dos “povos da floresta”11 .
Vários outros movimentos sócio-ecológicos de atuações importantes 
e decisivas emergem na região, principalmente, contra os grandes 
desmatamentos que ocorrem neste momento. Há de se salientar dentre eles e 
com destaque, o grande movimento dos povos da floresta, liderado pelo 
seringueiro e líder - Francisco Mendes Filho - o “Chico Mendes”. Esses 
seringueiros, investem contrário aos grandes desmatamentos, em especial, nos 
municípios de Xapuri e Brasiléia onde a presença dos “bois” ocorre com 
maior intensidade.
10 - movimento de luta em oposição às desigualdades sociais liderado pela igreja católica. Foi um 
movimento de grande importância neste momento que eclodem os problemas agrários gerados pelos conflitos 
entre proprietários e seringueiros, que ocorreram no Estado do Acre.
11 - Para Chico Mendes, o conceito de povos da floresta engloba todos os seringueiros que integram o CNS - 
Conselho Nacional dos Seringueiros, a incluir todos os outros povos que vivem na floresta em função da 
exploração racional dos seus recursos naturais.
Os “empates ”, uma das ferramentas deste movimento que se 
opunha aos grandes desmatamentos na região, se constituíram como importantes 
formas de atuação, na fiscalização e no controle ambiental no Acre.
A característica dos “empates” era às vezes muito simples e em 
outras radical. Consistia na reunião dos seringueiros em forma de exército 
pacífico, adentrando as áreas onde estavam ocorrendo os desmatamentos nas 
fazendas e misturavam-se às árvores da floresta na tentativa de impedir tal ação. 
Em casos mais extremos davam-se as mãos e abraçavam as árvores de maior 
porte, impedindo a ação das motoserras.
Outra prática comum, característica desses grupos de seringueiros 
autodenominados de povos da floresta liderados por Chico Mendes, era a 
denúncia que eles faziam periodicamente aos órgãos de controle ambiental, 
dentro e fora do Brasil.
Anos depois calam a voz de Chico Mendes, mas seus ideais de 
preservação da Amazônia ganham ainda mais força. Os sindicatos rurais ganham 
maior apoio institucional. As fiscalizações passam a ser mais eficientes e assim 
os desmatamentos diminuem e a consciência ecológica tende a se globalizar, 
tanto na Amazônia como no restante do país.
Dessas lutas dos povos da floresta ficaram lições duas sementes 
germinando: as Reservas Extrativistas12, hoje realidades efetivadas pelo Estado e 
Governo Federal e as discussões sobre o desenvolvimento auto-sustentável, 
como saída economicamente viável para a Amazônia como um todo, como era 
defendido por Chico Mendes.
T2 -  são áreas destinadas exclusivamente ao manejo e exploração racional dos recursos naturais da floresta. No 
Estado, destacam-se algumas reservas já implantadas, são elas: Reserva Extrativista do Alto Juruá; Reserva 
Extrativista do Macauã; Reserva extrativista Figueira; Reserva Extrativista São Luiz do Remanso; Reserva 
Extrativista Cachoeira e Reserva Extrativista Santa Quitéria. (INCRA, 1996).
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I.X - A Consolidação do Rebanho Bovino
no Estado do Acre.
Na concepção de Calaça (1983, p. 110), quando se reporta ao 
rebanho acreano, evidencia que houve neste um crescimento notável na ordem 
de 413,00% em todo o Estado. O crescimento maior porém, ocorre no município 
de Xapuri, com um percentual de 793,8% registrados em 1980, comparados aos 
percentuais de 1970, ficando o destaque para os municípios do vale do Acre, 
com crescimento mais expressivos e em menores percentuais no vale do Juruá. 
Comenta ainda que todo este fenômeno vem a ocorrer a partir de 1970, quando 
foi percebida:
“Uma evolução acentuada do rebanho bovino do Estado do Acre, 
chegando a um índice de crescimento, de 1970 a 1980, da ordem de 
413,00%. O maior crescimento, dentro deste percentual, é verificado no 
rebanho do município de Xapuri, que registrou, em 1980, um 
crescimento de 793,8%, no seu rebanho, em relação a 1970, seguido 
pelos municípios de Senador Guiomard Santos e Plácido de Castro 
(354,0%), Sena Madureira (365,0%), Brasiléia (473,8%) Manuel Urbano, e 
Assis Brasil)
No vale do Juruá o destaque verificado através dos maiores índices 
de crescimento do rebanho bovino no Estado ocorrem no municípios de Feijó 
(219,1%), Tarauacá (203,3%), Cruzeiro do Sul (143,8%) e por último o 
município de Mâncio Lima (tab. VI - Anexo).
A esse aumento de áreas de pastagens que acompanham esse 
crescimento do rebanho em todo o Estado, vamos observar a preocupação de 
Magalhães (1990, p.79) quando afirma que:
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TAB. VI - EVOLUÇÃO DO REBANHO BOVINO DO 
ESTADO DO ACRE - 1970 A 1980.




Estado 72.160 298.036 413,00
Rio Branco 29.540 101.324 343,0
Senador Guíomard - 25.300 -
Plácido de Castro - 7.500 -
Xapuri 7.055 56.000 793,8
Brasiléia 8.003 37.919 473,8
Assis Brasil - 1.200 -
Sena Madureira 6.945 25.350 365,0
Manuel Urbano - 1.920 -







Foote : CUNHA, 1982. - (Modificado de Calaça, 1983).
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“...os desmatamentos, sem dúvidas, produzem efeitos imediatos e 
consequências imprevisíveis” e cita em seguida a posição do Grupo 
Encarregado de Formular uma Política Florestal para a Amazônia, “ A 
derrubada de grandes extensões da cobertura florestal primitiva, para dar 
lugar a outros usos dos solos [como a pecuária, por exemplo], provocará 
desequilíbrios, tanto no meio físico (regime hídrico e térmico, condições 
climáticas, estrutura dos solos, direção e intensidade dos ventos e outros) 
como no meio biológico (pela destruição das diferentes formas de vida) 
acarretando com isso, consequências imprevisíveis que poderão vir a afetar 
até mesmo as condições de habitabilidade da região’’.
Ainda com essa mesma preocupação com que Magalhães ver 
desequilíbrios danosos para o ecossistema amazônico. Castro (1990, p.29), 
acrescenta dados que denotam a efetivação desses novos empreendimentos que 
se instalam na Amazônia. Diz ela:
“O que se assiste [hoje], não só no Acre como na Amazônia em geral, é 
a [ação do desmatamento alarmante através da] sulização de seu território 
[que assim se concretiza]. Isto porque, das áreas que foram cadastradas 
pelo INCRA no Acre e em Rondônia, os paulistas já  eram proprietários 
na década de 70, de 3,3%; no Amazonas 7,9%; no Pará 15,3% e no 
Maranhão 3,1% ”.
A partir destes dados observa-se os números e a intensidade da 
monopolização de terras do Estado do Acre dentre os outros Estados da região 
norte, via investimentos facilitados oficialmente com metas a sanar os problemas 
pecuários desta parte da Amazônia mas, que de concreto não vieram a beneficiar 
e gerar o desenvolvimento e a integração total da Amazônia ao restante do país.
56
I.XI - O êxodo rural e os Problemas 
Sociais Urbanos.
A cidade de Rio Branco, capital do Estado, passa a ser o alvo 
principal das “doenças” causadas pela presença das grandes fazendas e dos 
grandes rebanhos. Em primeiro lugar, a expulsão do seringueiro em detrimento 
da presença de jagunços e do peão de boiadeiro nas fazendas. Em segundo 
lugar, a própria sobrevivência do ex-seringueiro nas cidades e, em terceiro está o 
agravamento inevitável dos problemas sociais já existentes. Vejamos agora, o 
comportamento da população urbana que se retrata a partir da década de 70, 
neste quadro da SEPLAN (1987):
“ dos 34 mil habitantes que tinha em 1969, a cidade [Rio Branco] passou 
a mais de 80 mil em 1980 e atualmente aproxima-se de 150 mil habitantes”.
Nesta perspectiva podemos observar que o crescimento urbano que 
ocorreu na capital foi bastante intensificado a partir de início da década de 70, 
onde podemos analisar que neste período de 21 anos entre o final da década de 
60 até 1980 o crescimento urbano chegou a 247,05%. Até 1991, compreendendo 
apenas um período de 11 anos, esse crescimento já atinge um percentual de 
208,8% ou seja, já  atingindo um total de 167.350 habitantes. (IBGE, 1991).
Por conseguinte a forma de maior predominância do crescimento 
urbano-espacial de que foi alvo a cidade para absorver esse novo contingente de 
população, principalmente rural, foram através de processos de invasões em 
áreas periféricas de risco.
O nível de industrialização do Estado é ainda muito limitado. A 
construção civil, entre outras atividades geradoras de empregos, atende apenas a 
uma pequena parcela dessa mão-de-obra de especialização típica para as
atividades do meio rural. Assim, uma outra parcela desta população depende de 
três outras opções: prestar serviços sazonais de empreitadas nas atividades das 
fazendas próximas, permanecer desempregada ou desenvolvendo uma economia 
marginal de pequenos serviços, nos chamados subempregos ou empregos 
eventuais.
Mesmo denominada de “fronteira agrícola”, a Amazônia ressente-se 
de uma efetiva integração ao restante do país. Seu índice de urbanização é 
elevado, como elevado também é o seu nível de isolamento e pobreza, dado as 
suas condições geográficas e históricas influindo no seu setor econômico e 
social. Segundo Sawyer (1993, p. 161),
“A Amazônia tem hoje, a maior parte de sua população vivendo em 
cidades. Assim, por seu elevado grau de “urbanização”, a Amazônia sente os 
mesmos problemas urbanos que afetam os três quartos da população 
brasileira que vive em cidades. A região não sofre apenas de problemas como 
desmatamento e mercúrio. Por causa do ritmo de crescimento, da pobreza 
da população migrante e da falta de recursos dos governos municipais e 
estaduais, (...) alguns problemas ambientais urbanos são ainda mais graves 
que nas regiões mais desenvolvidas ”.
Desta maneira, como uma forma mais agravante a esses problemas, 
vamos observar que o Estado do Acre teve um incremento estimado na sua 
população urbana, em 20 anos, da ordem de 126% ou seja, passou de 59.307 
habitantes em 1970, para 229.590 habitantes em 1990 Sawyer (1993) - (tab. vn - 
gráf. III).
As profundas mudanças na estrutura agrária do Estado, onde muitos 
seringais foram comercializados, desativados e transformados em fazendas, 
ocasionaram também muitos problemas no meio rural. O êxodo rural foi a saída 
para o ex-seringueiro que vivia como posseiro no seringal. Sua expectativa de 
adaptação de vida na cidade se depara com problemas estruturais ainda maiores.
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TAB. VII - POPULAÇAO URBANA, POR ESTADO, NA
AMAZÔNIA LEGAL, NO PERÍODO DE 1970 A 5 8  
1991, E GRAUS PERCENTUAIS DE 











Urb. (% ) I’op. Urbana*
Rondônia 59.564 53,6 228.539 46,5 - 53,5 604.764
ACRE 59.307 27,5 132.169 43,9 - 55,0 229.590
Amazonas 405.831 42,5 856.617 59,9 - 76,3 1,593.664
Roraima 17.481 42,8 48.734 61,6 - 70,0 151.053
Pará 1.001.966 47,2 1.667.356 49,0 - 56,0 847.447
Amapá 62.451 54,6 103.735 59,2 - 67,0 193.664
Maranhão 752.027 25,1 1.257.109 31,5 - 51,6 2.539.927
Mato
Grosso. 232.072 38,7 654.952 57,5 - 67,0 1.353.789
Tocantins 136.786 26,2 97.404 40,2 - 56,0 515.274 '
TOTAL 2.747.485 358,2 5.246.615 449,3 - 552,4 10.029.172
Fonte : CENSOS DEMOGRÁFICOS, 1970 - 1980 e SAWER, 1990.
* Estimativa aplicando-se os índices percentuais de urbanização. 
Modificado de SAWYER, 1993.
Gráfico lit - POPULAÇÃO URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE RIO 
BRANCO CAPITAL DO ESTADO DO ACRE, 1940 - 1991.
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fon te : IBGE ( 1991 ). 
des. o autor.
A miséria condicionada, principalmente, pela falta de empregos nas inchadas 
cidades do Estado do Acre tem forçado um grande número de ex-seringueiros e 
coletores de castanha da Amazônia a migrarem para os seringais, ainda 
produtivos da Bolívia, à busca de trabalho como seringueiros ou como coletores 
de Castanha da Amazônia nos seus seringais. Seguem para aquele país, mesmo 
conscientes das muitas dificuldades que irão ali encontrar e vivenciar. São 
as situações de opressões através das altas taxações em suas produções de 
borracha e Castanha da Amazônia. Desta maneira, esses seringueiros deixam de 
produzir para o Estado e o país, pela própria contingência econômica a que foi
condicionada a Amazônia. Esse número de trabalhadores rurais chegam hoje na
1 ^cifra de 16 mil que assim deixam de produzir no Acre para buscarem, 
naquele país, expectativas de sobrevivência fora do Brasil.
Observamos que isto ocorre porque o Acre além de constituir 
uma das frentes de expansão da chamada fronteira “agrícola e econômica do 
país", foi a pecuária que passa a ocupar suas melhores terras. Esse fato, reflete 
então uma concentração da terra em grandes latifúndios. Ver tabela IV.
Assim sendo, justifica-se a ausência de fortes correntes migratórias 
de colonos para se estabelecer e produzir no Acre, a exemplo do que ocorreu em 
Rondônia, principalmente nos seus municípios localizados no sudoeste 
do Estado. Ao contrário, o Acre tomou-se pelas circunstâncias, uma área 
de repulsão de população rural com a inchação de suas cidades, principalmente 
de Rio Branco - a capital do Estado IBGE (1991).
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13 - Números de trabalhadores rurais, não incluindo suas famílias que os acompanham, divulgados em 
reportagem sobre o êxodo rural no Estado do Acre, no Telejomal " Gazeta em Manchete 2a Edição" - TV 
Gazeta, canal 11, Rio Branco-Acre, exibido em abril de 1996.
Cap. II - A CIDADE DE RIO BRANCO
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II.I - Localização Geográfica.
O Município de Rio Branco integra a mesorregião vale do Acre, 
dominando a Microrregião do Alto Purus.
Rio Branco, possui as seguintes coordenadas geográficas: 9°56' a 
10°02’S e 67°46’ a 67°53’ W. Faz fronteiras com o Estado do Amazonas e o 
município de Porto Acre, ao norte (N); com os municípios de Xapuri e 
Capixaba, ao sul (S); com Plácido de Castro e Senador Guiomard Santos, a leste 
(E); e com o município de Sena Madureira, a oeste (W).
Sua área é de aproximadamente 14.294 km2, compreendendo áreas 
de várzeas e terraços fluviais. Em 1983, sua densidade demográfica registra 8,19 
hab/km2; já em 1991, esta densidade registrada sofre um incremento da ordem de 
167,3%, ou seja, passa para 13,7 hab/km2 (PMRB, 1983. IBGE, 1991).
A área de Rio Branco compreende um conjunto geomorfológico 
sem grandes contrastes em termos de amplitudes altimétricas (IBGE - 1981) - 
(fig: X).
Tem uma área urbana de mais ou menos 5.000 ha, onde 13,18% são 
identificadas como áreas passíveis de inundações periódicas (condicionadas às 
cheias do Rio Acre) e deslizamentos (erosões). Muito transformada pela 
ampliação de sua periferia, possui 16,54% de sua área sob ação antrópica 











Depressão Rio Acre Planalto Rebaixado da
Amazonia (Ocidental)Rio: Javan
Fonte: RADAMBRASIL, 1976.
Modificado de Bueno, 1989. 




Localizado às margens do Rio Acre, o municipio é banhado também 
pelo Riozinho do Andirá, Xipamanu e Antimari, e é cortado por várias rodovias, 
sendo a principal delas a BR-364, ligando Rio Branco ao centro-sul do país e aos 
municípios do oeste do Estado até o município de Mâncio Lima, com projeto de 
ligação a Pucalpa, no Perú; a rodovia BR-317, com ligação aos municípios de 
Xapuri, Brasiléia, Boca do Acre, no Estado do Amazonas e Assis Brasil, este 
último, já na fronteira com o Perú; a rodovia estadual AC-090, no sentido oeste 
do Estado, é a chamada Transacreana, face cortar o Estado de leste a oeste; a 
rodovia AC-040, com ligação aos municípios de Senador Guiomard Santos e 
Plácido de Castro, este último, na fronteira com a Bolívia e rodovia AC-010 
ligando a capital, Rio Branco, ao município de Porto Acre (fig. XII).
Rio Branco, como a grande maioria das cidades brasileiras, é tida 
como uma capital de Estado sem saneamento básico. Apenas 26% de sua área 
urbana é servida por este serviço (fíg.XIII). Igarapés e pequenos córregos que 
drenam a zona urbana da cidade, logo são transformados em canais de esgotos 
a céu aberto. É o que ocorre com os igarapés São Francisco, alvo parcial desta 
pesquisa e com o canal da Maternidade, além dos igarapés Amaro, Guanabara 
e Martins, em plena área do sítio urbano da cidade de Rio Branco.
Com grandes áreas alteradas, principalmente que foram destinadas a 
pastagens, onde há a maior concentração de propriedades, o município de Rio 
Branco apresenta 16,54% de sua área desmatada e apenas 19,23% compreendida 
como área de preservação, pesquisa, lazer e usos públicos como Projetos de 
pesquisas desenvolvidos pela UFAC (Humaitá, Catuaba, Parque Zoobotânico e 
Herbário); áreas de preservação permanente dos conjuntos habitacionais e áreas 
de lazer e usos públicos ( Horto Florestal, Parque Urbano Capitão Ciríaco e 


























II.II - Evolução Histórica.
Imediatamente após a incorporação do Acre ao Brasil, através do 
Tratado de Petrópolis, é instalada sua primeira estrutura administrativa em abril 
de 1904 com a criação de três Departamentos distintos: Departamento do Alto 
Acre, cuja sede passa a ser o Seringal Empresa; Departamento do Alto Purus, 
sediado em Sena Madureira; e, Departamento do Alto Juruá com sede em 
Cruzeiro do Sul. Para Silva (1981, p. 97)
“ A designação atribuída ao Departamento do Alto Acre, passa em 
abril de 1904, de Empresa a Departamento do Alto Acre. Em agosto deste 
mesmo ano, de Departamento à Vila, e em 1914 passa de Vila à 
denominação de Cidade.
As designações atribuídas a capital estiveram sempre ligadas a  
homenagens a figuras nacionais. De Empresa a  Penápolis em 
homenagem ao Presidente da República do Brasil Afonso Pena (1909) e, de 
Penápolis a Rio Branco em homenagem ao Barão do Rio Branco, 
ministro das Relações Exteriores do Brasil no período de anexação do 
território do Acre ao Território brasileiro, em 1904 através do Tratado de 
Petrópolis.
Em 1914 foi criado o município de Rio Branco. Em 1920, são 
extintos os Departamentos e, Rio Branco passa a ser a capital do 
Território Federal do Acre. Só mais tarde, pela lei 4.070, de 15 de junho 
de 1962, o Território Federal passa à autonomia de Estado do Acre ”.
O Rio Acre passa então além de sua importância no sistema de 
transportes e de comunicação da região a influir no comportamento da 
morfologia urbana da cidade de Rio Branco. Em sua margem direita, na antiga 
Penápolis, é instalado o comércio e o afluxo do início da colonização e na sua
margem esquerda, na época Seringal Empresa, instala-se a parte político- 
administrativa do então Território do Acre, aliada a uma parcela da população de 
maior poder aquisitivo, perdurando este modelo até por volta dos anos de 1950 
(Silva 1981).
Com o desmembramento das Terras do Seringal Empresa, há um 
crescimento urbano acentuado na sua margem esquerda, principalmente pelo fato 
desta margem dispor de terraços fluviais de altitudes mais elevadas o que 
descarta em grande parte de sua área, o perigo de convivência constante com as 
inundações sazonais do Rio Acre, em segundo plano pela qualidade dos lotes de 
áreas nobres e em terceiro plano pela proximidade do centro administrativo que 
começa ali a se estabelecer (fig. XIV).
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II.III - Aspectos Climáticos
e Pluviométricos.
Não se tem muitos registros acerca da definição do clima do sítio 
urbano da cidade de Rio Branco. Mesmo o Estado do Acre como um todo ainda 
é pouco pesquisado. Os dados meteorológicos de que se dispõe não são ainda 
suficientemente satisfatórios para uma eficiente avaliação climática do Estado do 
Acre. Segundo Valverde (1979), apud Bueno (1989, p. 13):
“...há necessidade de se ter uma rede bem distribuída de estações 
[climatológicas], o que é difícil na região amazônica, tendo em vista o meio 
físico. ”
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fig. XIV -A CONCENTRAÇÃO URBANA DE RIO BRANCO  
NA MARGEM ESQUERDA DO RIO ACRE
Escala 1: 56 000
fo n te : A tlas  G e o g rá fic o  A m bienta l do Acre ( 1991 )•
A fonte mais completa de que dispomos para caracterizarmos uma 
definição do clima do sítio urbano da cidade de Rio Branco é obtida através da 
classificação climática de Kõppen (1948), que é o Am Tropical Chuvoso, onde A 
(clima tropical) e m (de monções), com duas estações bem definidas: inverno e 
verão, denominações estas atribuídas, inversamente ao inverno e verão do 
centro-sul do Brasil, pelos seus colonizadores pioneiros - os nordestinos 
sertanejos, (Bueno, 1989).
Ocorrem anualmente, nos meses de maio, junho, julho, agosto e até 
em setembro anomalias climáticas conhecidas na região amazônica como 
friagem. É um fenômeno de curta duração (2 a 3 dias), não chegando a interferir 
no contexto global do clima urbano da cidade de Rio Branco.
Para o Estudo Geomorfológico e Análise Ambiental do Sítio Urbano 
de Rio Branco e seus Arredores (1985):
“ As temperaturas médias durante o ano variam de 24° a 25°C. No 
entanto, são registradas temperaturas mínimas em torno de 16° a 20°C, 
nos meses de junho a  agosto, devido a penetração de massa polar 
[atlântica] marítima (MPA) nesta região "(Bueno et ali, 1985).
A umidade relativa do ar apresenta-se em índices elevados durante 
todo o ano. Suas médias normais oscilam em tomo de 80% a 86%, não 
apresentando amplitudes significativas no decorrer do ano.
Com base em estudos e pesquisas de Chaves (1984), apud Bueno 
(1989, p.15), mostra que:
"As temperaturas médias mensais e as precipitações médias totais 
para Rio Branco, no período de 1970 a 1983, indicam que o período 
crítico de maior ocorrência de precipitação pluviométrica compreende 
os meses de dezembro, janeiro e fevereiro e, inversamente as menores 
ocorrências registram-se nos meses de junho, julho e agosto ”.
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É importante observar ainda que o período de menor ocorrência de 
precipitação pluviométrica também coincide com os maiores índices de 
temperaturas. E neste período de menor índice pluviométrico que ocorrem as 
queimadas em toda a Amazônia e, freqüentemente nos meses de dezembro, 
janeiro e fevereiro ocorre o pico da pluviosidade. É, ainda através do elevado 
índice de pluviosidade da região que as bacias hidrográficas do Acre recebem 
uma grande vazão ocasionando o transbordamento do leito normal de seus rios, 
acontecendo então as enchentes sazonais ( tab Vin - gráf. IV).
Em pesquisa realizada, pela Coordenadoria de Climatologia e 
Recursos Hídricos da Secretaria de Planejamento do Estado do Acre num 
período de quatorze anos, foram constatadas algumas oscilações climáticas em 
quase todo o Estado. Para Rio Branco, a pesquisa apresenta os seguintes 
resultados pluviométricos:
- Precipitação pluviométrica média anual: 1.973,2mm; mês de maior 
índice pluviométrico: janeiro - 298,6 mm; mês de menor índice pluviométrico: 
junho - 25,2 mm; período de maior índice de precipitação pluviométrica - 
04 meses: dezembro a março; período de menor índice de precipitação 
pluviométrica - 03 meses: junho a agosto; meses de índices de precipitações 
pluviométricas entre as cotas de 100 a 200mm - 05 meses: abril, maio, 
setembro, outubro e novembro; meses sem índices de precipitações 
pluviométricas registrados - julho de 1976 e junho de 1978 (Jornal O Rio 
Branco, novembro, 1994, p.05).
TAB. VIII - MÉDIAS MENSAIS DE TEMPERATURA E 
TOTAIS MÉDIOS MENSAIS DE 
PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA DE RIO 
BRANCO, PARA O PERÍODO DE 1970/1983.
M e s e s M é d i a s













Total de Precipitação - 1.827
em (mm)
Média Anual de 25,4 -
Temperatura em (°C)
Fonte : Estudos preliminares do clima para a região de Rio Branco-Ac, (Chaves, 
1984).- Modificado de BUENO (1989).
Gráfico. IV - DIAGRAMA OMBROTÉRMICO DE RIO BRANCO 
SEGUNDO BAUGNOULS E GAUSSEN (1957), 













J a s o n d j f m a m j 0
fon te : Estudos Preliminores do Clima paro a Região de Rio 8ranco-Acre, 
Choves ( 1984 ).
Modificado de Bueno(1989). 
des. o autor.
II.IV - Aspectos Geológicos.
Ainda mal conhecida, a Bacia do Acre não apresenta as mesmas 
sucessões sedimentares da Bacia Amazônica propriamente dita. Cerca de 90% 
dos seus sedimentos são de idade terciária, de origem continental fluvial, tendo 
sido estudados sob denominações diversas, como as Formações Pebas, Manaus, 
Puca e Rio Branco. Delas, a mais conhecida é a formação Solimões.
Segundo o Projeto RADAMBRASIL (1976), encontramos no Acre, 
especificamente em Rio Branco, um quadro de aproximadamente 95% da área 
abrangida pela folha SC-19 - Rio Branco, recoberta por uma seqüência cenozoica 
de ambientes tipicamente continental fluvial. São os sedimentos plio- 
pleistocênicos da formação Solimões. De acordo com Bueno et ali (1985, p.07):
“...na área em estudo são identificados, ao longo de cursos fluviais 
como o Rio Acre, aluviões depositados no holoceno e atuais. Portanto, os 
depósitos sedimentares que caracterizam a área pertencem a uma província 
geológica de idade cenozóica”.
A formação Solimões, segundo este estudo, é composta por 
sedimentos típicos de planície de inundação, apresentando estratificações 
cruzadas, estrutura laminar em argilitos, siltitos acamados e em lentes, arenitos 
finos e grosseiros em lentes ou interdigitados com siltitos e argilitos, etc.
É observado com uma certa regularidade, em alguns trechos nas 
margens do Rio Acre, que as rochas afloram em forma de paredões íngremes, 
segundo este estudo geomorfológico, oferecendo o aspecto de falésias fluviais. 
Em outros trechos, seus sedimentos apresentam-se recobertos pelos aluviões 
recentes e, portanto, não aflorados (Bueno et ali, 1985).
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E também visto em estudos de Silva (1981, p.35) a não existência 
nos arredores de Rio Branco de afloramentos cristalinos, quando afirma que:
“ Rochas sedimentares com ampla predominância de arenitos, compõem 
o platô acreano, não se apontando a existência de rochas cristalinas”.
Com base em estudos impressos no Atlas Geográfico Ambiental do 
Estado do Acre - Geologia (1991, p.23), o sítio urbano de Rio Branco em sua 
quase totalidade territorial é composto por terrenos terciários, onde predomina a 
Formação Solimões, aparecendo em segundo lugar e não menos freqüentes os 
terrenos quaternários caracterizados como aluvião indiferenciado, tendo lugar ao 
longo dos cursos fluviais dos principais rios da região.
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II.V - Aspectos Pedológicos.
A análise pedológica da folha SC-19, de autoria de Nelson Matos 
Serruya (1976), publicada pelo RADAMBRASIL na escala de 1:1.000.000, apud 
(Bueno et ali, 1985), evidencia a presença de cinco associações de solos que 
recobrem o sítio urbano e arredores de Rio Branco: Latossolo vermelho amarelo 
distrófico com características marcantes de óxido hidratado de ferro, alumínio e 
variável proporção de argila. São solos concrecionários lateríticos de textura 
argilosa; podzólico vermelho amarelo eutrófico: tem como sedimentos 
predominantes, argilito, siltitos argilosos carbonatados. Não são hidromórficos, e 
são caracterizados por apresentar um horizonte B textual com frações argilosas;
podzólico vermelho amarelo álico, são solos de profundidade média, bem 
drenados e com grau de estrutura fraca e moderada na forma geralmente 
granular. Possui alto grau de acidez e presença de alumínio; solos hidromórficos 
gleyzados eutrófico e álicos - são desenvolvidos sobre sedimentos recentes 
(quaternário) de textura argilo-siltosa, com cores influenciadas pelo processo de 
redução do ferro e pela saturação com a umidade.; solos hidromórficos gleyzados 
eutróficos - solos que foram originários a partir dos sedimentos da formação 
Solimões no período plio-pleistoceno (fig. XV).
Esta classificação de solos do sítio urbano de Rio Branco, é também 
proposta, com alguma modificação, tanto pelo Atlas Educativo do Acre - 
FUNTAC (1989) como pelo Atlas Geográfico Ambiental do Acre - IMAC (1991).
É percebido que existe uma discordância entre as classificações dos 
solos que são apresentadas para o sítio urbano da cidade de Rio Branco. Na 
classificação proposta em Bueno et ali (1985) que tem como fonte o 
RADAMBRASIL (1976), cita cinco associações de solos para a região do 
município de Rio Branco. E esta, não confere em sua totalidade com as 
classificações de apenas quatro associações de solos que são apresentados tanto 
pelo Atlas Educativo do Acre (1989), quanto pelo Atlas Geográfico Ambiental 
do Acre (1991). Estas, não identificam a presença da combinação de solos 
hidromórfico gleyzado eutrófico e álico que são solos que datam do quaternário. 
São solos de textura argilo-siltosa, com coloração influenciada pela redução de 
ferro e saturação com a umidade.
Na fig. XV, mostramos as quatro associações coincidentes das três 
classificações apresentadas. Mesmo assim, acahmos mais adequada a 
classificação proposta por Bueno (1985), por apresentar estudos mais 
aprofundados, com base no RADAMBRASIL.
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Lotossolo Verm elho Amarelo Distrofico 
.Podzo’lico Vermelho Amarelo Eutrófico  
;| Podzolíco Vermelho Amarelo Aplico
"I ¡Hidromorfico Gleyzados Eutroficos
Fonte: Projeto RADAMBRASIL, 1976.
Modificado de Estudo Geomorfológico e Análise Ambiental do Sítio Urbano de Rio Branco e Seus 
Arredores (Bueno et ali, 1985).
Desenho do autor.
II.VI - Aspectos Topográficos.
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Nos arredores da cidade de Rio Branco a topografía apresenta-se 
facilmente observável em varios níveis de erosões e terraços. Isto é observado ao 
longo de grande número de meandros encaixados - o modelo regional, resultando 
uma paisagem ondulada e modulada, principalmente pelo afundamento14 do Rio 
Acre (Guerra, 1951).
Em estudos de Bueno (1989, p. 19), no Sítio Urbano da Cidade de
Rio Branco:
“ Identifica-se vários níveis altiplanimétricos, sendo os mais elevados 
entres as cotas [médias] de 150 a 170m na margem esquerda do Rio Acre e 
sobre os quais a cidade se expandiu mais recentemente
Os níveis mais baixos estão situados em áreas próximas à 
margem direita do rio com cotas de 125 a 150m de altitude, com sua planície 
aluvial sujeita a inundações periódicas.
Condicionados a isso, observamos que a ocupação urbana da cidade 
tende a expandir o seu primeiro distrito que fica na margem esquerda do Rio 
Acre. A valorização do seu solo dá-se pela proximidade deste ao centro político- 
administrativo e comercial que ali se expandiu, sem deixar de mencionar 
A própria topografía, quase toda ela (cercade 83%)  acima dos 135m de
14 entende-se por afundamento, segundo (Guerra, 1972, Oliveira, 1987) apud Bueno (1989), uma depressão 
produzida pela movimentação tectónica das camadas que podem originar sinclinais, grabens ou a depressões de 
ângulo de falhas, onde geralmente se instalam os cursos dàgua.
altitude, portanto, fora dos riscos das inundações sazonais desta região. A melhor 




O principal Rio da rede de drenagem do sítio urbano de Rio 
Branco é o Rio Acre, que apresenta uma hierarquização fluvial relativamente 
homogênea, predominando, segundo (Bueno et ali, 1985), na maior parte das 
sub-bacias um grande número de canais de primeira ordem, alguns destes 
chegam mesmo a secar na época da estiagem, sendo ocasionados ora pela baixa 
pluviosidade nos meses de junho a agosto, ora pelo desmatamento ao longo 
destes canais, pois secam em função da quebra do seu equilíbrio natural.
A Bacia de drenagem do Rio Acre em sua totalidade tem uma área 
aproximada de 609,15 Km2, (Bueno et ali, 1985) dos quais 287 Km2 estão no 
município de Rio Branco, compreende 14 sub-bacias de características 
dendríticas. O Rio Acre apresenta um perfil longitudinal complexo 
predominando o percurso meandrante, embora possua alguns trechos 
consideráveis de forma retilínea - os estirões, segundo o conhecimento popular 
na região.
Uma observação também importante a considerar é com relação à 
morfometria das sub-bacias, principalmente naquelas que ocorrem dentro ou nos 
arredores da área urbana de Rio Branco. Não existe um parâmetro de referência 
como modelo geral, mas um aspecto bastante discordante quanto a densidade de 
drenagem e quanto ao comprimento total dos canais. Em exemplo citado em
(Bueno et ali, 1985), são comparados a morfometria dos igarapés São Francisco 
e Liberdade. O primeiro, apresentando um percurso de 115,6 km e uma 
densidade de drenagem de 1,37 km/km , enquanto o igarapé Liberdade, bem 
menor em seu percurso (2,6 km), quase mantém a mesma capacidade de 
drenagem que é de 1,32 Km/Km . Daí, a pequena flutuação, o que influi 
sobremaneira para a caracterização de um parâmetro geral.
Esta tendência é freqüentemente observável e, mantida quase de 
maneira geral no contexto global das sub-bacias da rede de drenagem dos 
arredores do município de Rio Branco.
O Rio Acre, afluente do Rio Purus, constitui-se no mais importante 
dos afluentes dessa unidade hidrográfica da Região Amazônica. Em estudos de 
Bueno (1989, p. 17), é observado que:
” Por sua extensão e pelo seu caudal, constitui-se no maior representante 
da drenagem nessa unidade. Tem uma dinâmica geomorfológica muito comum 
- o deslizamento das suas margens, o que está relacionado às variações de 
regime fluvial de cheias e vazantes. Esse fenômeno ocorre, comumente, no 
período das enchentes. Quando as águas começam a baixar, a pressão 
hidrostática diminui e a água anteriormente retida nas margens é 
liberada. Com isso, o deslizamento que ocorre nas suas margens configura 
patamares desmoronados”.
Em Rio Branco, estes patamares desmoronados contribuem para o 
assoreamento do leito normal do Rio Acre influenciando o regime e a extensão 
das cheias sazonais que caracterizam a inundação parcial das áreas urbanas da 
cidade de Rio Branco (fig. XVI).
A depressão Rio Acre - Rio Javari, hoje contestada por estudos 
recentes do RADAR BRASIL, é drenada por extensos rios e tem como direção
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Fig XVI - A INVASÃO DAS ÁGUAS EM ÁREAS HABITADAS DA CIDADE 
DE RIO BRANCO - AS INUNDAÇÕES - sem nenhum receio, esta água é utilizada 
até para alguns usos domésticos. - Jornal "O Rio Branco" - Foto: Rose Peres.
geral da drenagem SW - NE, com exceção dos trechos do Rio Acre e Purus que 
infletem para ENE e W - E, respectivamente.
A principal drenagem do sítio urbano da cidade de Rio Branco é 
composta pela bacia do Rio Acre e sua desembocadura ocorre na cidade de Boca 
do Acre, município pertencente ao Estado do Amazonas (Bueno, 1989).
Observa-se ainda que dado a sua posição geográfica na região, 
onde a hidrografia representa papel de grande relevância nos transportes e 
nas comunicações, este município amazonense de Boca do Acre, encontra-se 
tanto econômica quanto socialmente mais ligado ao Estado do Acre do que ao 
Estado do Amazonas (fíg.XVll).
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II.VIII - Vegetação.
O manto de floresta do Estado do Acre insere-se no grande 
conjunto florestal da região Norte, onde as condições de clima quente e úmido 
produzem uma floresta densa e sempre verde. Assim temos a floresta 
latifoliada perene, denominada hiléia15.
Segundo estudos do RADAMBRASIL (1976) apud Bueno (1989), o 
Estado é caracterizado por três tipos de sistemas ecológicos, que são explicados 
pela variação espacial de vários dos elementos climáticos, litológicos, 
pedológicos, geomorfológicos e ação antrópica, quais sejam:
a - Floresta Tropical Aberta - floresta aberta de palmeiras, floresta 
aberta de cipós e aberta de bambú;
15 -  termo empregado pelo grande geógrafo naturalista alemão Alexander Von Humboldt, englobando 
florestas claras e savanas escassamente providas de árvores (Bueno, 1989).
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fonte: Modificado de Silva { 1981) . e Atlas Geográfico Ambiental do Acre ( 1991 ).
b - Floresta Tropical Densa - floresta tropical densa das terras 
baixas instalada sobre sedimentos terciários principalmente nos interflúvios 
tabulares e é caracterizada por cobertura de árvores emergentes (mais ou menos 
40m de altura);
c - As Formações Pioneiras (comunidades serais) - aparecem 
esporadicamente nos interflúvios arréicos, sendo que as áreas antrópicas, 
aparecem nas proximidades das cidades e ao longo das rodovias;
A área de Rio Branco insere-se no sistema ecológico floresta 
tropical densa. Para Bueno (1989, p.24):
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“Esta [floresta], raramente ocupa grandes espaços e domina em algumas 
áreas sobre a floresta tropical aberta, principalmente no relevo dissecado 
do terciário. Nas áreas do quaternário antigo e recente ela se apresenta 
associada à floresta aberta, mas sempre dominada por esta. Este sistema 
é constituído por vegetação arbórea heterogênea com sub-bosque de 
estrato arbustivo denso” [fig. XVIII].
Mas, com respeito à característica pedológica da imponente floresta 
tropical amazônica, onde está inserido o Município de Rio Branco observamos 
na concepção de Nunes (1991, p.55), que esta aparência de fertilidade natural do 
solo não é de todo verdadeira pois ela afirma que:
“A riqueza de espécies vegetais é, sem sombra de dúvida, incomparável. 
Entretanto, a  riqueza dessas matas não é uma indicação de grande 
fertilidade do solo. Pelo contrário, como já  foi demonstrado por cientistas, 
especialistas no assunto, a floresta amazônica está em sua maior parte 
apoiada em solos sedimentares de baixa fertilidade e consegue sobreviver à 
custa de um pequeno estoque de nutrientes que normalmente é armazenado 
na própria biomassa. O desequilíbrio biomassa/solo pode ser facilmente 
percebido quando a floresta é agredida por derrubadas e queimadas”.
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Fig. XVIII- TIPOS FLORESTAIS QUE OCORREM NO MUNICÍPIO 
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É compreensível a posição de Nunes, tendo em vista que em estudos 
comparativos na formação da camada húmica dos solos amazônicos, indicam a 
proporção de que num sistema ecológico denso, um hectare de floresta, por ano, 
lança ao solo onze toneladas de nutrientes através da decomposição de galhos, 
folhas, frutos, sementes, flores, etc. O desmatamento, sem sombra de dúvidas, 
além de retirar a proteção natural do solo, permitirá os processos de 
intemperismo; a lavagem do solo pelo aumento da intensidade do escoamento 
superficial - o processo da lixiviação; a tendência de assoreamento de canais 
de drenagem pelo direcionamento dos escoamentos pluviais; a erosão e outros, 
além da quebra do equilíbrio ecológico que vai se refletir diretamente em perdas 
da biodiversidade das florestas.
Com relação às condições do solo face a este meio ambiente 
alterado, Nunes (1991, p. 56) salienta que:
“Esta [conseqüente] exposição do solo à radiação solar direta e às 
chuvas levam a um rápido empobrecimento do mesmo, reduzindo também a 
capacidade de infiltração da água. Esse intemperismo [daí resultante] é 
agravado pela criação de gado sobre as áreas devastadas, já  que há 
compressão do solo pelo pisoteio dos animais sobretudo quando um número 
excessivo deles é confinado por muito tempo em um mesmo lugar”.
É importante considerar ainda os danos que são causados a esse solo 
com relação à erosão através dos processos de ravinamentos, o processo de 
lixiviação acarretando a perda de nutrientes orgânicos pelo escoamento 
superficial em lençol, a exposição das vertentes à insolação direta, etc.
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II.IX - População Urbana 
de Rio Branco.
Em tempos remotos, habitavam as terras que formam o município 
de Rio Branco as nações indígenas canamari e manchineri, pertencentes à 
família aruaque que dominava a bacia do Puras.
Foi a partir de fins do século passado, sob o impulso da economia 
monoextrativista da borracha que houve um processo crescente de ocupação da 
região pelos brancos, nordestinos (nos seringais), mais tarde, portugueses e 
sírio-libaneses (no comércio) e, mais recentemente os sulistas (na implantação 
da pecuária e na formação dos grandes latifundios na região).
Durante a década de 20 ocorrem, em Rio Branco, as primeiras 
construções em alvenaria e as primeiras aberturas de ruas. Para Oliveira (1983), 
as dificuldades encontradas pela economia acreana durante a década de 20 e 30 
(primeiro declínio da borracha) afetaram o próprio crescimento populacional da 
cidade, que em 1940 contava com um número de habitantes inferior ao que era 
registrado na década anterior de 1920. Este declínio de população é observada 
em todo o Estado, (exceto o caso do município de Cruzeiro do Sul que em 1920 
contava com 15.490 e passa em 1940 a 17.780 habitantes).
Em Rio Branco, a capital, houve um decréscimo de população de 
19.930 habitantes em 1920, para 16.038 habitantes em 1940. Isto mostra uma 
diminuição da ordem de 3.892 pessoas.
A partir de então, houve um redimensionamento da composição 
social urbana, decaindo o grande contingente inicial vinculado ao complexo dos 
negócios da borracha, que na sua maioria abandona o território. Fixou-se então, 
uma população estabelecida em função do comércio e da administração pública 
centralizada, com uma parte ainda significativa em atividade de beneficiamento
da produção extrativa. Rio Branco mantém com isso, uma população mais ou 
menos estável.
Na década seguinte, de 1940/50, há um aumento de população e a 
retomada do nível de crescimento da produção da borracha amazônica, com o 
interesse financeiro norte-americano, devido à ocupação dos seringais asiáticos 
pelos japoneses. Há ainda, neste período, um chamamento de braços nordestinos 
para deixarem o sertão da seca e virem trabalhar na Amazônia, em busca do 
ouro negro nos seus seringais, entrando então para o grupo de trabalhadores 
denominados de exército dos “soldados da borracha”. Soma-se a isso, a 
necessidade bélica dos aliados.
Em tomo de 1950 ao redor de alguns núcleos já se observa uma 
agricultura de subsistência fora dos seringais.
Em 1960 a zona urbana do município de Rio Branco já conta com 
uma população de 18.000 habitantes, passando na década seguinte a mais de 
35.000, a quase 90.000 em 1980 e a 167.350 habitantes, em 1991 (IBGE,1991). 
Este crescimento é caracterizado pela elevada taxa de crescimento natural, aliada 
à imigração essencialmente rural-urbana (gráf. V - graf. VI).
A migração de um grande contingente de trabalhadores rurais que 
abandonam ou são expulsos de suas áreas de posses e incorporados às áreas 
urbanas dos municípios acreanos. Isto ocasionou, por um lado, a condensação 
dos seus centros urbanos e, por outro provocando o surgimento de inúmeros 
bairros periféricos.
Esses bairros são formados, em sua grande maioria por ex-extratores 
florestais, que na quase totalidade conseguem um espaço para erguer sua 
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.Gráfico V i z .
EVOLUÇÃO DA CONCENTRAÇÃO DA POPULAÇÃO- 
RURAL E URBANA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO^ 
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Gráfico VI - POPULAÇÃO URBANA DO MUNICÍPIO DE RIO 
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Fonte: Modificado de Silva ( I99I ). IBGE { 199I ). 
des. o autor
Esta fixação que assim ocorre, dá-se sempre em uma, desses três 
tipos mais comuns de áreas: nas áreas de terras da marinha (os barrancos do 
Rio Acre); em áreas sujeitas às inundações periódicas ocasionadas pelo 
transbordamento do rio Acre (a planície de inundação da bacia do vale do Acre), 
como é o caso de parte dos Bairros: Base, Cidade Nova; e nas áreas de várzea 
ou as áreas pantanosas, a exemplo: Bairros Taquari, Cidade Nova, Santa 
Terezinha (final do Bairro 06 de Agosto) e Bairro Baixada da Habitasa.
Oliveira (1983, p.84), assim se refere ao aumento de população 
urbana do município de Rio Branco:
“Em 1960, sua parte urbana, já  contava com quase 18 mil habitantes 
e, em 1970, passem a mais de 35 mil, mais que o dobro existente em 1960.
Este fantástico crescimento de população era parte, produto de uma alta 
taxa de incremento natural (fecundidade bem elevada), e parte produto de 
uma imigração primordialmente rural-urbana”.
Fenômeno este citado também em Silva (1981, p.95), quando 
evidencia este crescimento urbano da ordem de 149%. Diz ele:
" A parte urbana do Município de Rio Branco que em 1970 tinha 35.578 
habitantes sofreu, nos últimos 10 anos [década de 80], um acréscimo 
populacional da ordem de 149%, passando em 1980 a abrigar, nada menos 
que, uma população de 89.993 indivíduos, o que eqüivale a uma taxa 
geométrica de crescimento anual, de população, de mais ou menos 9,8% - 
(IBGE- 1970/80)”.
Em 1991, esta população urbana de Rio Branco já atinge um total de 
167.350 habitantes - (IBGE - 1991), praticamente dobrando sua população, em 
relação a 1980, quando registrava 89.993 habitantes.
Este crescimento desordenado da população urbana no Município de 
Rio Branco no período de 1970 a 1991, foi basicamente resultante do êxodo rural 
que ocorreu no Estado do Acre, o qual está intimamente relacionado com as
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frentes de penetração agropastoris, que caracterizam e são a essência do modelo 
monopolizador definido como nova política de ocupação das terras acreanas, 
agravado pela migração dos expropriados do centro sul do país.
A partir deste aumento de população e de expansão da área urbana 
do Município de Rio Branco acentuam-se problemas sócio-econômicos de toda 
ordem, como déficit habitacional e a prática da submoradia, saneamento básico, 
transportes, desorganização do espaço urbano periférico, desemprego, aumento 
da criminalidade, entre outros problemas que estão indiretamente relacionados.
Esse rápido crescimento verificado na população urbana do 
município de Rio Branco, vem a acarretar duras consequências, tanto do ponto 
de vista do conforto urbano, quanto da prestação dos serviços essenciais da 
população. Silva (1981, p.96), justifica este ponto de vista, evidenciando que:
“O crescente fluxo migratório rural-urbano entre outras consequências, 
vem implicando na proliferação de bairros periféricos aumentando 
consideravelmente os deficits dos serviços urbanos, com queda do nível de 
vida dos citadinos”.
Esta preocupação também é percebida em Castro (1990, p.29) 
quando salienta os agravantes que condicionam tanto o espaço urbano quanto a 
sua população, através de uma ocupação rápida sem um planejamento de 
expansão adequado deste espaço, isto porque:
“Esta ocupação desordenada significa um alto custo social, agravando 
sensivelmente as condições de vida dos habitantes locais e dos próprios 
migrantes...
Desta maneira Rio Branco sofre hoje de sérios problemas 
estruturais, que são devidos pela falta de um planejamento específico para 
equalizar este crescimento, tendo em vista a necessidade de uma adequação da
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estrutura antiga a uma nova realidade que surge em ritmo acelerado, sem que se 
tenha, neste momento, um controle desses novos bairros que surgem da noite 
para o dia.
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II.X - A (de)formação da Periferia 
Urbana de Rio Branco.
Rio Branco, embora capital do Estado do Acre é uma cidade da 
qual não podemos dizer que tenha um bom nível de conforto urbano/humano, 
nem mesmo que seja uma cidade aparentemente moderna.
A cidade a partir de fins da década de 60, passa a contar com sua 
estrutura interna já definida, embora não se dê conta do seu acelerado 
crescimento urbano e demográfico.
Isto ocorre, significativamente, em função da chegada às cidades 
dos migrantes expropriados do centro-sul do país, aliados a força de trabalho - 
expulsa dos seringais e das suas áreas de posses, pelo novo modelo de 
propriedade que se implanta na região.
Esse novo contingente urbano vai formar uma nova estrutura social 
e cultural diferenciada e, ao mesmo tempo, particularizada da anterior, embora 
construindo modelos urbanos semelhantes. Para Oliveira (1983, p. 86):
“O ajustamento cultural dos migrantes acreanos em Rio Branco com as 
coisas do Acre vai dar origem a uma marca característica ao processo 
de formação dos bairros [do seu anel] periféricos e da constituição dos 
novos contingentes de trabalhadores. Esses bairros possuem uma 
organização - ou falta de - interna sensivelmente particularizada dos 
bairros tradicionais [antigos bairros da cidade]. E aí, onde agrupam-se os 
antigos moradores da cidade e a nova classe média”.
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É nesta mesma década que o governo federal leva a efeito uma 
política de integração da Amazônia ao restante do país e, para isso, implanta dois 
grandes eixos rodoviários de vital importância neste processo. São as Rodovias 
Belém - Brasília e a Cuiabá - Porto Velho - Rio Branco, constituindo-se como 
fator de grande importância no aumento dás relações de ocupação e de 
aceleração que se verifica no processo de mudanças estruturais na Amazônia.
As bruscas transformações econômico-sociais e ambientais 
ocorridas em grande intensidade no Estado do Acre a partir da década de 70 
acarretaram um intenso crescimento da periferia urbana da cidade de Rio 
Branco.
A população expulsa da zona rural pela penetração capitalista e que 
compõe hoje a população urbana do município, é composta por ex-colonos, 
seringueiros, posseiros ou trabalhadores rurais. Estas pessoas que numa etapa 
anterior migraram de outras regiões para o Acre, tendem a localizar-se, em 
maior quantidade, na área urbana do Município de Rio Branco à procura de 
emprego e melhores condições de vida, pois é o município que possui, apesar das 
limitações e dentre os demais municípios, a melhor infra-estrutura urbana do 
Estado do Acre (Oliveira, 1983).
A nova política de ocupação económico-espacial que se implantou 
na região deslocou uma atividade tradicional monoextrativista em prol de uma 
outra - capitalizada, dita moderna pecuária extensiva. Esse novo modelo veio a 
intensificar o êxodo rural. Isto porque, por um lado, a pecuária extensiva absorve 
pouca mão-de-obra em grandes extensões de terras e, por outro lado, estes 
empreendimentos vêm se instalando em áreas anteriormente sob o domínio do 
extrativismo da borracha e da castanha, atividades que ocupavam mão-de-obra
em intensidade tanto maior quanto mais elevada era a concentração das árvores 
produtoras, seringueiras e castanheiras (Silva, 1981).
O deslocamento em massa para os núcleos urbanos, das famílias 
antes instaladas no meio rural, além de inchar demográficamente essas cidades, 
pôs em desarticulação o precário sistema de subsistência em que havia se 
refugiado o seringueiro durante o longo e progressivo processo de decadência da 
economia da borracha no Estado e na região.
Rio Branco a cidade mais atingida por esse processo, para onde 
converge a maioria dos migrantes, sente o impacto negativo causado pelas 
invasões das famílias camponesas. Estas freqüentes invasões são, dentre outros 
fatores, agentes condicionantes da proliferação exagerada de muitos bairros 
periféricos - os bolsões de pobreza da capital.
Estruturalmente essa mão-de-obra não qualificada para desenvolver 
as atividades dos setores produtivos da cidade, que devido a fragilidade do seu 
setor secundário e a existência de um terciário já bastante inflado, não consegue 
inserir-se em atividades formais.
Desta maneira, resta-lhe apenas, o subemprego e/ou incorporar-se 
ao grupo de desempregados que constitui a força de trabalho requisitada pelos 
médios e grandes proprietários rurais. Esta oferta de trabalho ocorre durante 
determinada época do ano para desenvolver atividades sazonais (principalmente 
em épocas de desmate - as derrubadas - que ocorrem de maio a setembro na 
região). Daí concluir-se que o adensamento populacional de Rio Branco deve-se, 
principalmente, ao despovoamento do interior do Estado, em especial, do interior 
do próprio município. Ou seja, este crescimento abrupto e desordenado da 
população urbana de Rio Branco, na última década, foi, basicamente resultado 
do êxodo rural de que vem sendo alvo o Estado do Acre, o qual está intimamente 
relacionado com as frentes de penetração agropastoris. Essas frentes que são a
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essência do modelo monopolizador, definidas em suas características e dentro do 
quadro político de desenvolvimento da Amazónia, como nova política regional 
de ocupação das terras acreanas.
Desta forma o modelo urbano, desses bairros instalados na periferia 
da cidade, é bastante semelhante entre si. Para Oliveira (1983), as características 
que são imprimidas na constituição dos bairros da periferia da cidade, variam 
muito pouco de um bairro para outro.
Essa ocupação humana na forma que ocorreu na periferia de Rio 
Branco, na sua grande maioria, é feita na forma de invasões (fig. XIX). 
Sua estrutura, portanto, obedece a um padrão simples de posse natural da terra, 
onde a própria população estabelece os seus padrões de sociabilidade que 
vigoram nas relações de vizinhanças.
O modelo urbano daí resultante tem características muito próprias. 
A infra-estrutura básica e o planejamento municipal, propriamente dito, ficam 
para depois da legalização de seus lotes, quando então são reivindicadas as 
instalações dos serviços urbanos essenciais. Sawyer (1993, p. 162) em estudos 
sobre a população urbana da Amazônia, mostra que a população periférica de 
algumas destas cidades, convivem com altos índices de pobreza, até maiores que 
nas grandes cidades do país. Diz ele:
“ Via de regra, suas habitações são autoconstruídas usando-se materiais 
facilmente disponíveis: madeira bruta, refugo de serrarias, barro ou palha.
O chão costuma ser de terra batida. Recentemente, desde mais ou menos 
1980, o plástico preto, muitas vezes combinado com palha, tomou-se a 
cobertura preferida, o ‘ zinco ’ do pobre. As vezes, para água e dejetos, 
cavam-se poços e fossas. Outras vezes, recorre-se a vizinhos ou aos 
córregos e matos da natureza...”.
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Fig. XIX - 
Abrigo Improvisado de Palhas de Palmeiras e Lonas, na 
Fase Inicial de Invasão de urna Área Urbana na Periferia de 
Rio Branco. Jornal “O Rio Branco” - Foto: Rose Peres.
No inicio das invasões, os abrigos improvisados são peças importantes antes da legalização da área. 
Após a ocupação efetiva os abrigos são substituidos por barracos em madeira e logo após definindo 
¿una nova paisagem urbana.
A cidade adquire assim um plano desordenado no seu contexto 
global não obedecendo a padrões de planejamento, transformando-se nos dias de 
hoje tarefa bastante difícil para os planejadores.
Os novos bairros que surgem nas áreas periféricas da cidade são, 
contudo, a ponta de lança desse processo de alongamento do perímetro urbano de 
Rio Branco. O Bairro da Estação Experimental cresce e se expande rapidamente 
a partir de início dos anos 70. Outros bairros existentes anteriormente passam a 
adquirir novas fisionomias urbanas. A influência que é imprimida nestes, dão-lhe 
novos aspectos, tanto do ponto de vista econômico, quanto social e cultural.
Alguns bairros tradicionais como o São Francisco e o 6 de 
agosto, antes colônias16, adquirem características urbanas, principalmente, a 
partir de bolsões de pobreza, na sua grande maioria. Alguns bairros pobres de 
ocupação antiga experimentam a partir do início desta mesma década, um 
elevado crescimento, tanto de população, quanto de área de expansão, 
especialmente aqueles que estão assentados às margens do Rio Acre.
Esse crescimento ocorre, principalmente naqueles bairros da sua 
margem esquerda, como o Bairro da Base e o Bairro do Papôco, além, de grande 
parte do Bairro da Cadeia Velha. O mesmo passa a ocorrer na outra margem do 
Rio Acre com o surgimento e crescimento acelerado do bairro Cidade Nova, que 
até 1970 era um alagado - um verdadeiro pântano em terras da marinha. É 
também observado o aparecimento e expansão dos bairros do Triângulo Novo 
e Taquari, como continuação e ampliação do Bairro do Triângulo e do Bairro 
15, já existentes anteriormente.
16 - eram pequenas propriedades rurais próximas da cidade, cuja produção residia na conjugação das atividades 
de agricultura, principalmente de subsistência e da pecuária leiteira, cuja área produzia-se ainda frutas e 
hortaliças.
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Cabe destacar também, outros eixos de crescimento urbano do 
Município de Rio Branco como o Bairro das Placas, no sentido Norte da cidade; 
Aeroporto Velho, Bahia, João Eduardo, Palheiral, Terminal, Plácido de Castro a 
Oeste; o alongamento dos Bairros da Cadeia Velha e Morada do Sol no setor 
Leste e Bairro da Comara, Bairro da Corrente e Vila Acre na direção Sul da 
cidade de Rio Branco (fig. XX).
Por outro lado o conjunto de fatores que culminou na formação e 
ampliação desses bairros periféricos e da reserva de trabalhadores em Rio 
Branco, além de serem consequências, não estão dissociados do ritmo e 
das características gerais do processo de urbanização e penetração capitalista que 
ocorre, em geral, nas áreas amazônicas e, bem marcadamente da forma que passa 
a ocorrer por todo o interior do Estado do Acre.
Assim, pela forma espontânea de crescimento, condicionado à falta 
de planejamentos adequados, a fisionomia urbana da maioria das cidades 
amazônicas assumem planos de desenvolvimento urbano desordenados dentro 
deste processo de penetração capitalista monopolista.
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fig. XX - EIXOS DE CRESCIMENTO URBANO DE RIO 
BRANCO.
Escala 1: 56 000
fo n te : A tlas  G eo g rá fic o  A m bien ta l do Acre ( 1 9 9 1  )•
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Cap. I l l -  O DISTRITO INDUSTRIAL
DE RIO BRANCO.
A Revolução Industrial que teve suas bases iniciais em pleno séc. 
XVIII na Inglaterra, veio dotar o mundo de novas estruturas produtivas, 
favorecendo produtos diferenciados, gerando uma nova diversificação e, 
consequentemente pela especialização, o aumento do consumo. Houve um 
melhoramento nas antigas estruturas produtivas.
As primitivas fábricas formam um novo conceito que vai 
gradativamente se globalizando no tecido urbano, na proporção do potencial 
cultural e econômico de cada país.
As grandes metrópoles logo são dotadas de inúmeras fábricas, que 
se misturam a antigos bairros residenciais e comerciais, sem que se tenha dado 
conta da necessidade de um planejamento adequado preservando as antigas 
atividades urbanas em relação às demais funções: industriais, comerciais e lazer 
que agora se formam.
Assim, na proporção do crescimento urbano logo são sentidas as 
necessidades de se adequar um novo espaço para as alocações fabris, conjugando 
sua viabilidade de localização com os objetivos financeiros.
As cidades e distritos industriais são alternativas que se buscam, 
mais tarde, visando atender a demanda industrial em expansão. Para Ferrari 
(1976, p. 397):
“Os objetivos que levam alguns países a criar cidades ou distritos 
industriais são: descongestionar suas metrópoles, desenvolver áreas 
estagnadas, reduzir os custos de produção, gerar empregos em área de 
desemprego ou segregação racial, dispersar estrategicamente suas indústrias, 
atrair investidores de outras áreas, etc
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Na concepção deste mesmo autor, um distrito industrial caracteriza­
se como urna área de uso especializado com localização privilegiada próxima de 
uma cidade. Por outro lado, uma cidade industrial tem que ter estruturas próprias 
e cujas funções sejam eminentemente industriais.
Não são tão antigas as especializações de determinadas áreas como 
distritos industriais, embora o primeiro Distrito Industrial tenha surgido, por 
iniciativa privada, provavelmente em Manchester Inglaterra em 1896. Surgindo 
logo após outros Distritos Industriais na Itália em 1904. Durante esta década e a 
seguinte, são efetivadas algumas implantações nos Estados Unidos da América, 
em Chicago, com a instalação dos “Central Manufacturing Districts” em 1905 e 
os “Clearing Industrial Districts” em 1909. Outras implantações aparecem em 
Los Angeles na Califórnia em 1922, com os “Central Manufacturing Districts, 
Inc”. Oficialmente, o governo norte-americano investe nos distritos industriais 
somente após a segunda grande Guerra Mundial (Ferrari, 1976).
Em outros momentos surgem novos Distritos Industriais na ex-URSS 
a partir de 1926 e na Inglaterra em 1929 (Chiapetti,1984).
No Brasil, datam também de épocas recentes, e por iniciativa dos 
próprios Estados e Municípios e, com apoio do governo federal aparecem as 
primeiras implantações de áreas ou zonas industriais especializadas, que logo são 
substituídas por parques ou distritos industriais.
Ferrari (1976, p. 404), caracteriza os conceitos das áreas de 
implantações industriais no Brasil. Diz ele:
“No Brasil a iniciativa da criação de distritos industriais deve-se 
principalmente aos estados e, secundariamente aos municípios, onde emprega- 
se indiferentemente as denominações distrito industrial, zona industrial e 
cidade industrial. A rigor, zona industrial é a área de uso predominantemente 
industrial de uma cidade; distrito industrial é um aglomerado de indústrias 
situado à pequena distância de uma cidade que lhe fornece toda a mão-de- 
obra e que tem uma administração local privada ou não; e cidade industrial
seria uma cidade propriamente dita, com funções predominantemente 
industriais”.(grifo nosso).
No Brasil, é importante registrar alguns dos maiores Distritos 
Industriais, como: D.I. de Itaqui (MA), D.I. de Fortaleza e D.I. de Sobral (CE), 
D.I. de Mossoró e D.I. de Natal (RN), D.I. de Aratú (BA) D.I. de Contagem, D.I. 
de Santa Luzia, D.I. de Gov. Valadares, D.I. de Juiz de Fora, D.I. de Uberaba, 
D.I. de Montes Claros e D.I. de Pirapora (MG), D.I. de Campos, D.I. de Caxias e 
D.I. de Volta Redonda (RJ), D.I. de Guarulhos, D.I. de Jundiaí, D.I. de 
Presidente Prudente (SP), D.I. de Curitiba, D.I. de Ponta Grossa (PR), D.I. de 
Joinville e D. I. de Imbituba (SC) e D.I. de Porto Alegre (RS) Ferrari (1976).
No Acre, o DIRB - Distrito Industrial de Rio Branco, área destinada 
à implantação e localização das atividades industriais da capital do Estado, está 
instalado em uma área de 315 ha, dividida em cinco zonas distintas (Fig. XXI - 
‘A’ e ‘B’). Destas zonas, apenas quatro delas foram implantadas inicialmente.
Em 1992, o DIRB conta com 75 indústrias já instaladas e 27 outras 
ainda em fase inicial de instalação. Mesmo assim, é importante observar, que 
destas 75 indústrias implantadas, somente 45 delas estavam já em pleno 
funcionamento, gerando para o mercado de trabalho local um total de 1.300 
empregos (CODISACRE, 1992). O DIRB, que concentra em sua grande maioria 
um corpo empresarial não muito diversificado, é formado de pequenas e 
microempresas industriais e comerciais e carece da aplicação de políticas 
específicas e que sejam adequadas para que possam promover o 
desenvolvimento deste setor industrial.
A crise econômica que tem vivenciado o país, principalmente nestas 
últimas décadas, com os seus vários planos de estabilização econômica, tem
Fig. XXI - “A” - Plano Diretor do Distrito Industrial de Rio Branco.
des. o autor.
Fig. XXI - “B” - Mapa Altiplanimétrico do Distrito Industrial de Rio 
Branco*.
*  Cotas estipuladas (100m) des. o autor.
Fonte: CONSACRE (1992).
contribuído sistematicamente para o estado quase de falência de grande parte das 
pequenas e microempresas industriais instaladas no DIRB, motivado pela pesada 
carga tributária, aliada às obrigações trabalhistas e agravado ainda pelo 
insignificante mercado consumidor que têm várias opções de consumo de 
produtos externos via importações comerciais.
Com isso, as microempresas industriais do DIRB, tem sofrido uma 
retração de crescimento muito importante condicionados pelas políticas 
econômicas que vem, na realidade, favorecer acima de tudo ao médio e 
grande empresário. Este fato é facilmente comprovado pelo seu estado de 
abandono ou de falência (foto I).
Este quadro é observado quando analisamos os dados coletados 
durante a pesquisa que integra este trabalho. Estas micro e pequenas empresas 
industriais do DIRB, absorvem, apenas um total de 867 trabalhadores, 
registrando uma queda de 33,3%, em relação a oferta de empregos em 1992.
Do número de empregos disponíveis temos 49,71% deles destinados 
ao ramo da Serraria/Mo velaria; 22,83% provenientes da indústria de alimentos; 
16,26% das Indústrias Cerâmicas; 4,62% de Empresa Comercial e Distribuidora 
de GLP e 6,58% provenientes de outras Microempresas (tab. IX).
Partindo dos dados da CODISACRE (1992) observamos uma 
acentuada regressão também no número de empresas no DIRB. Das 75 empresas 
instaladas, somadas às 27 outras que se encontravam em fase inicial 
implantação teríamos, num curto prazo um total de 102 empresas funcionando. 
Em pesquisa realizada de novembro de 95 a abril de 1996, verificou-se que este 
quadro sofreu significativas mudanças, com redução tanto de empresas quanto 
da oferta de empregos.
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Foto I - ASPECTOS DE ABANDONO E FALÊNCIA DE ALGUMAS 
MICROEMPRESAS DO DISTRITO INDUSTRIAL-AC.
Galpão madeireiro com seu pátio vazio, sinal evidente da crise 
que assola a micro e pequena empresa.
O abandono do galpão mostra a falência de um investimento 
industrial no Dl RB.
L.
TAB. IX - QUADRO DEMONSTRATIVO DA GERAÇÃO DE 
EMPREGOS DO DIRB NO 2° SEMESTRE - 1995, 












Serraria / Movelaria 364 28,00% 431 49,71%
Cerâmica 494 38,00% 141 16,26%
Ind. de Alimentos 208 16,00% 198 22,83%
Dist. de GLP 45 3,46% 40 4,62%
Outros 189 14,54% 57 6,58%
TOTAIS 1300 100,00% 867 100,00%
Fonte: *CODISACRK, 1992 -
“ Dados Pesquisadas pela autor, 1995.
Atualmente o DIRB conta apenas com 55 empresas, e a maioria 
delas em difíceis condições financeiras, fato explicado pelos empresários como 
conseqüência da crise na economia brasileira, influenciando o aumento dos 
encargos financeiros, que vão refletir-se diretamente no aumento de preços e 
indiretamente na diminuição do poder aquisitivo da população.
Para o total de empresas industriais em funcionamento, criamos 
uma classificação em 11 categorias, particularizadas por ramo de atividades, 
sendo: madeireiras, alimentares, cerâmicas, marcenarias, metalúrgicas, 
confecções, vassouras e similares, artefatos de cimento, artefatos de plásticos, 
artefatos em couro e empresa comercial (tab. X).
O ramo de atividade industrial de maior destaque hoje, no parque 
industrial do DIRB, está ligado basicamente à comercialização de madeiras 
brutas e beneficiadas, suprindo os mercados internos de madeira-de-lei para a 
fabricação de móveis e para a construção civil e também para a exportação de 
madeiras, em pranchas, para outros centros industriais do país.
É oportuno frisar ainda a impotência do governo local em realizar a 
concentração do setor secundário da economia do Estado, distribuindo-o na área 
do DIRB via relocação. Isto porque no momento em que o governo tenta 
trazer esses empresários para a área do DIRB estes porém, esbarram num grande 
entrave, que é a falta de incentivos substanciais que compense a relocação.
Assim, em primeiro lugar, eles resistem em sair e permanecem em 
seus antigos locais inadequados a atividade industrial pois o único incentivo de 
que tinham disponível no momento inicial da relocação para o DIRB, era apenas 
o financiamento de galpões em lotes pré-urbanizados. Os demais equipamentos e 
adequação das instalações ficavam por conta do empresário, em segundo lugar 
observamos que o comércio dos lotes pela CODISACRE, caracterizou o repasse
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TAB. X - EMPRESAS EM ATIVIDADES NO DISTRITO INDUSTRIAL 
DE RIO BRANCO -1996.
Indústrias Ramo de Atividade Empresas em 
Atividades
01 -'Madeireiras Beneficiamento e Fábrica de Móveis 
Beneficiamento de Madeira j
04
12




03 -'Cerâífíicas Fabricação de Tijolos e Similares 09
04 -^Marcenarias Fabricação de Móveis 
Fabricação de Casas Pré-Fabricadas 
Fabricação de Brinquedos 





05 - Metalúrgicas Serviços em Máquinas 





06 -Confecções Fabricação de Uniformes Militares 01
07 -'Vassóuras Fabricação de Vassouras e Similares 01
08 --Cimentados Fabricação de Tubos 02
09 ÇlPÍásticos Fabricação de Embalagens 01
10 - Curtume Curtição de Couro Bovino 01
11 - Comerciais Distribuidora de Gás (GLP) 01
TOTAIS 55
Fonte: Pesquisa Direta, 95/1996.
destes, indiscriminadamente ao empresariado, favorecendo o surgimento da 
especulação imobiliária influindo atualmente na retenção e supervalorização dos 
lotes industriais, pela indisponibilidade da CODISACRE de lotes a novos 
empreendimentos.
III.I - O local de Trabalho.
O DIRB, em sua estrutura de área industrial, carece de melhor 
aparelhamento para que se possa considerar que exista um conforto do 
trabalhador e consequentemente que isso se reflita num maior nível de 
rendimento e de maior produtividade.
Nos trabalhos de pesquisa, realizados nesta área industrial, foi 
identificado apenas 01 (um) restaurante com condições de espaço e de higiene 
para atender a classe de trabalhadores ou parte desta em suas refeições diárias.
A prática mais comum empregada pelas empresas industriais do 
DIRB, é a instalação de estruturas próprias de restaurantes, dotando suas 
empresas de condições necessárias, embora alguns em níveis não ideais, para 
que, além de proporcionar a alimentação do trabalhador, assegurar cada vez 
mais a sua retenção física no seu local de trabalho. Esta alimentação diária que 
é fornecida ao trabalhador é subsidiada e feita sob consignação pela própria 
empresa, descontados ao final do mês de seus vencimentos.
O nível médio de salários da classe de trabalhadores das indústrias 
do Distrito Industrial de Rio Branco flutua em pouco mais de 1,3 salário mínimo 
entre os trabalhadores considerados braçais, das indústrias madeireiras e 
cerâmicas; 2,5 salários mínimos entre os empregados na industrialização de
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móveis e esquadrias de madeiras e alumínio; e entre 3,0 e 3,5 salários mínimos 
nas indústrias de refrigerantess.
III.II - O Transporte do Trabalhador.
Os tipos característicos de transportes oferecidos aos trabalhadores 
por estas empresas do DIRB são dos mais precários e inadequados, salvo raras 
exceções. Estes vão desde os caminhões de carrocerías de madeira até o uso 
indiscriminado de caminhões caçambas, que no horário normal de expediente 
fazem as entregas de barro, tijolos, etc. Desta maneira, seus trabalhadores são 
submetidos às piores condições possíveis, caracterizado pela falta de conforto e 
de segurança.
Os itinerários desses caminhões utilizados para esse tipo de 
transporte são feitos sempre a partir de pontos pré-determinados de paradas nos 
bairros de maior concentração de trabalhadores.
A necessidade do empresário em oferecer a seu funcionário esse 
tipo de transporte diário está condicionada a dois pontos: primeiro, livrá-lo do 
transporte coletivo pago, pois isso se transformaria em despesas para o 
trabalhador e, em segundo lugar como forma de livrar-se de problemas de atrasos 
nos horários das jornadas de trabalho em sua empresa.
Este tipo de deslocamento diário feito pelo trabalhador, porém, 
caracteriza-se como migração diária, também conhecida como migração 
pendular, ou seja, pela distância entre a casa do trabalhador e o seu local de 
trabalho, é comum esse tipo de movimento migratório, para evitar dispêndio de 
tempo útil de trabalho durante o trajeto (Nakata, 1986).
Desta maneira, o trabalhador parte para o trabalho, ainda por volta 
de seis horas da manhã e retoma somente após sua jomada de trabalho, no final
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da tarde, ainda nas carrocerías de caminhões, como se fossem produtos de 
entregas.
Algumas empresas do DIRB, com raríssimas exceções, e dentre elas 
a Indústria de Refrigerantes do Acre S.A. e Madeireira Floresta Ltda possuem 
ônibus, que realizam este tipo de transporte do trabalhador com mais 
comodidade e segurança.
Outras deficiências são visíveis no tocante à qualidade de conforto e 
segurança do trabalhador do DIRB. Algumas empresas não oferecem, nem 
sequer, equipamentos mínimos de segurança a seus trabalhadores, como botas e 
vestimentas específicas. Seus locais de trabalho, muitas vezes, se transformam 
em locais de descanso. Numa maior incidência, estes locais não oferecem, nem 
ao menos, as condições mínimas necessárias para o descanso deste trabalhador 
no intervalo de almoço entre suas jornadas de trabalho. São percebidos ainda os 
mais variados tipos de opções pouco adequadas de descanso, desde sentar-se no 
piso da fábrica até deitar-se sob e sobre algumas máquinas sem funcionamento.
Se observarmos porém, são poucas as empresas dotadas de algumas 
opções de lazer a seus trabalhadores. Dentro destas opções, por iniciativa dos 
próprios trabalhadores, são percebidos pequenos campos de futebol sobre pó de 
serragem. Ali são reunidos trabalhadores de algumas empresas próximas para a 
prática das chamadas "peladas" do meio-dia. Durante essas partidas são 
disputados os "troféus" - as cervejas do final da semana.
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II.III - A Procedência Urbana do 
Trabalhador do DIRB.
O Distrito Industrial está localizado no setor noroeste da cidade de 
Rio Branco, inversamente aos bairros de maior expansão e crescimento nos 
últimos tempos.
Os bairros de maiores fluxos deste contingente de trabalhadores que 
integram essa mão-de-obra de migração diária do Distrito Industrial de Rio 
Branco, por ordem de importância são: Aeroporto Velho (com quatro pontos de 
embarque de trabalhadores - situado no setor sudoeste da cidade), Cidade Nova 
(dois pontos - no segundo Distrito da cidade, também no setor sudoeste), Nova 
Estação (dois pontos - no setor meio-norte), Conjunto Esperança (dois pontos - 
situado no setor meio-oeste da cidade) e outros bairros que aparecem em menor 
freqüência nas verificações de locais de residência da mão-de-obra dessas 
empresas industriais (fig. XXII).
Porém se partirmos para uma análise mais consistente deste 
movimento migratório, vamos observar que a maior parte deste contingente que 
forma a mão-de-obra de trabalhadores das indústrias do Distrito Industrial de Rio 
Branco, principalmente das madeireiras, cerâmicas e marcenarias, tem sua 
origem basicamente de bairros cuja origem vai resultar de ex-seringueiros, ex- 
colonos e ex-coletores de Castanha da Amazônia.
Esta análise também observa que esta procedência de origem vem 
de encontro ao aproveitamento, pela oferta de emprego, a uma mão-de-obra 
disponível não qualificada, pelas indústrias do DIRB.
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f i g .  XXII - A PROCEDÊNCIA URBANA DA MÃO-DE-OBRA 
DO DISTRITO INDUSTRIAL DE RIO BRANCO.
fo n te : A tlas  G eo g rá f i c o  Ambiento! do Acre (1991 )•
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III.IV - A CODISACRE.
Para administrar a implantação e o acompanhamento do Distrito 
Industrial de Rio Branco, o Govemo do Estado do Acre criou pela lei n° 559/75 a 
CODISACRE17.
Esta empresa, objetiva implementar na área, principalmente por 
via administrativa, parcerias empresariais dotando as pequenas e microempresas 
industriáis do DIRB, a atingir urna perspectiva de crescimento, buscando o 
apoio financeiro institucional, através de créditos bancários.
Na área social, os trabalhadores da CODISACRE contam com uma 
associação com sede própria, utilizada para o desenvolvimento de atividades 
de recreação e lazer - o CODICLUBE, com possibilidade de extender-se aos 
trabalhadores das empresas do DIRB. Além disso existem outros benefícios nas 
áreas de atendimento médico-odontológico, que é oferecido pelo SESI, em 
posto de saúde instalado na própria área de implantação das indústrias do 
Distrito Industrial.
III.V - Incentivos ao Setor 
Industrial.
Com objetivo de desenvolver o DIRB, o governo do Estado 
implanta o CAE - Centro de Apoio Empresarial com atribuição principal de 
garantir as condições básicas para o apoio administrativo às empresas 
instaladas no Distrito Industrial de Rio Branco CODISACRE (1992).
17 - Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Acre - empresa de economia mista, criada em 02 
de julho de 1975, cuja finalidade é gerir e administrar o Distrito Industrial de Rio Branco.
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Outro benefício como incentivo ao setor industrial é a instalação do 
Fundo de Industrialização do Acre - FIAC, através da lei n° 1.019 de 21 de 
janeiro de 1992 e regulamentada pelo decreto n° 374 de 12 de agosto de 1993. A 
meta do FIAC é a parceria com a CODISACRE no apoio ao desenvolvimento das 
atividades industriais em todo o Estado, estabelecendo as seguintes diretrizes: a 
CODISACRE conjuntamente ao CAE, prestam o apoio administrativo a essas 
empresas, enquanto a FIAC objetiva basicamente a concessão de estímulos à 
implantação, relocalização, revitalização e ampliação de empreendimentos 
industriais e agroindustriais do Estado, também as condições para o 
financiamento de estudos e diagnósticos para o desenvolvimento industrial e 
ainda, o incentivo à implantação de micro e pequenas empresas industriais nesta 
área do Distrito Industrial de Rio Branco.
Apesar de ser competência da CODISACRE gerenciar os incentivos 
do governo ao setor vamos encontrar apenas dois itens: a) financiamentos de 
lotes industriais pré-urbanizados, no prazo de 05 (cinco) anos, com 06 (seis) 
meses de carência e juros subsidiados e sem correção monetária; b) 
financiamento de lotes industriais com galpões prontos para implantação das 
indústrias, com financiamentos no prazo de 05 (cinco) anos, com 01 (um) ano de 
carência.
É importante mencionar que esta estrutura de benefícios cujo 
objetivos buscavam o desenvolvimento do setor industrial do Estado concentrado 
na sua capital, eram incentivos que vigoraram em momentos iniciais, logo após a 
implantação do DIRB.
Aliado a esses incentivos, outra empresa, o CEAG/ACRE18, foi
18 - Empresa de Assistência Gerencial à Pequena e Média Empresa, criada para atuar conjuntamente 
à CODISACRE, na melhoria e modernização gerencial junto às empresas do DIRB. O CEAG/ACRE 
hoje, tem suas atribuições desenvolvidas, paralelamente pelo SEBRAE-AC, através do seu Balcão SEBRAE..
instalada em meados da década de 70 pelo govemo estadual, com fins de 
subsidiar gratuitamente o empresário industrial no tocante aos seguintes itens:
- assistência técnica às empresas industriais;
- elaboração de projetos para implantação, modernização, e 
relocação empresarial;
- elaboração de projetos para captação de recursos crediticios nos 
órgãos de desenvolvimento para a região norte SUDAM (Superintendência para 
o Desenvolvimento da Amazônia) e SUFRAMA19 (Superintendência da Zona 
Franca de Manaus); elaboração de projetos para utilização de isenção total 
ou parcial do ICM, conforme lei n° 316, de 12 de dezembro de 1969 e incentivos 
crediticios.
Esses incentivos foram de grande importância no momento da 
formação da consciência empresarial no Estado. Mas, mesmo com essas 
metas priorizadas como adequadas para o desenvolvimento do setor 
industrial do Estado observamos que não houve um saldo positivo ou 
animador. Isto porque na tabela X que retrata o atual conjunto de 
indústrias do DIRB esta não apresenta um quadro de crescimento, mas um retrato 
de abandono.
A crise na economia do Estado brasileiro, tem demonstrado 
consequências muito profundas na vida dessas micro e pequenas empresas 
industriais, principalmente daqueles Estados menos auto-suficientes.
Esses incentivos a nível estadual, que foram inicialmente 
direcionados às empresas do DIRB não sofreram processo de continuidade 
através das várias administrações do Estado.
Ï9  ;
- Órgão do Ministério da Indústria e do Comércio, criado com objetivos de prover a arrecadação fiscal das 
atividades industriais e comerciais da zona franca instalada em Manaus, cujo destino destes recursos seria 
investido no desenvolvimento da Amazônia, paralelamente aos recursos da SUDAM.
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Hoje, esses benefícios restringem-se, à lei que destina 3,0% da 
arrecadação do ICMS ao Fundo de Incentivo Industrial do Acre, embora nem 
sempre integralmente cumprida e, a concessão de carta de isenção do IPI20, que 
incide em alguns produtos em cerca de 70% do preço de mercado.
Para isentar alguns produtos da tributação do IPI, o governo emite em 1993, 
35 cartas de liberação a produtos oriundos das empresas industriais do DIRB 
(Revista O Estado do Acre, 1994).
Segundo os dados da CODISCRE (1992), o DIRB tinha o seguinte 
quadro: 12 empresas desativadas na zona "A"; 08 na zona "B" e 19 delas na zona 
"C", perfazendo um total de 39 empresas.
Hoje, estes números negativos têm demonstrado uma evolução 
gerando um quadro de abandono bastante significativo (foto.II). Outros dados 
levantados mostram que esta área industrial conta com 38 empresas em 
funcionamento, o que não significa estarem em boas condições financeiras; 
28 outras empresas já foram totalmente desativadas e 24 lotes industriais nem 
chegaram a ser ocupados.
É importante observar ainda que a CODISACRE não possui mais 
nenhum lote industrial disponível para novas instalações, tendo em vista que 
todo foram comercializados no momento da implantação do DIRB. Mesmo 
assim se observou durante a pesquisa que deste conjunto total de lotes 
industriais de que dispõe este distrito, 24 (vinte e quatro) deles que foram 
comercializados na sua implantação nunca chegaram, de fato, a serem 
ocupados, servindo antes de tudo á prática da especulação imobiliária que
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20 Para Joel Carvalho, Diretor-presidente da CODISACRE, na administração de Romildo Magalhães, “a carta de 
isenção é importante para o micro e pequeno empresário porque permite a dispensa do recolhimento do IPI na 
compra e na venda das suas mercadorias, evitando a evasão de divisas do Estado e reforçando a indústria local”.
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Foto II
A FALTA DE INVESTIMENTOS EMPRESARIAIS 
REFLETIDA NO ESTADO DE ABANDONO DO 
DISTRITO INDUSTRIAL DE RIO BRANCO - DIRB.
A crise que assola as micro e pequenas empresas industriais, no Brasil, se traduz no pouco investimento e no estado de 
abandono de galpões na área do Distrito Industrial de Rio Branco.
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surgiu ali quando "empresários" adquiriram esses lotes industriais valendo-se 
dos incentivos que existiam para esta aquisição, mostrando-se depois, 
desinteressados em tais investimentos e passando à frente, via negociação ou 
retendo o seu uso e ocupação à busca de atingir melhores rendimentos no 
futuro.
Segundo informações da própria CODISACRE, existem lotes 
industriais no DIRB em mãos de particulares que apesar de já terem sido 
transferidos de donos para donos, em tomo de 05 (cinco) vezes, nunca foram 
utilizados como área industrial propriamente dita mas, continuam servindo 
como mercadoria para o comércio da especulação imobiliária.
III.VI - O Pólo Moveleiro 
do Acre.
O Pólo Moveleiro do Acre foi criado pelo governo do Estado em 
agosto de 1993 e anexado ao Distrito Industrial de Rio Branco, onde foi 
implantado em sua zona "D" (foto III). O Pólo é uma área destinada à alocação 
industrial, estritamente ligada a atividades de pequenas e microempresas 
de fabricação de móveis, brinquedos e outros pequenos objetos, utilizando-se 
como matéria-prima, a madeira da região.
Este Pólo Moveleiro concentra um número de 10 entre pequenas e 
microempresas do ramo de manufatura em madeira instaladas mas, somente 4 
delas em integral funcionamento. Atualmente estas microempresas empregam 10 
funcionários dentro de uma capacidade de gerarem 30 empregos. Sua mão-de-
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Foto III - O POUCO INVESTIMENTO E A POUCA PRODUTIVIDADE 
DAS MICROEMPRESAS DO DISTRITO INDUSTRIAL-AC.
A falta de investimentos nas microempresas industriais do Pólo Moveleiro denota uma 
paisagem de abandono desta área do distrito industrial de Rio Branco.
obra é semi-especializada através de treinamento no Centro de Madeiras do 
SEN AI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial.
Essas pequenas e microempresas, recebem o apoio técnico e 
estrutural da CODISACRE, o apoio gerencial do SEBRAE e o apoio do 
SENAI, no treinamento de sua mão-de-obra.
As empresas do Pólo Moveleiro são instaladas em galpões
'y
industriais de estrutura metálica. Estes galpões medem cerca de 240 m cada e 
são construidos em terrenos de 800 m , com recursos oriundos da SUDAM, 
SUFRAMA e Govemo do Estado do Acre.
Destaca-se na produção do conjunto de empresas do pólo, a 
fabricação de pequenos móveis, como utensílios para o lar e uma linha de 
brinquedos em geral, que são postos para comercialização no mercado de 
Rio Branco com metas de expansão para outros centros do país e exterior em 
eventos de exposições e feiras, através do apoio da Secretaria de Indústria e 
Comércio do Estado do Acre.
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Cap. IV - A OCUPAÇÃO ÀS MARGENS DO 
IGARAPÉ SÃO FRANCISCO.
IV.I - Os Conjuntos Habitacionais
da COHAB-AC.
Os conjuntos habitacionais Tucumã e Universitário, foram 
construídos pela COHAB/AC, com recursos do Banco Nacional da Habitação.
Foram edificados, em fins da década de 80, às margens da BR-364, 
Kms. 04 e 06, respectivamente, nas proximidades do Distrito Industrial de Rio 
Branco e do campus da Universidade Federal do Acre. Esta área está localizada 
além do perímetro urbano da cidade, determinado pelo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano de Rio Branco (1986).
Tanto o Tucumã quanto o Conjunto Universitário, no momento de 
sua ocupação, tinham uma fisionomia urbana muito simples e quase uniforme, 
dada a pequena área construída em seus lotes. Os mutuários com rendimentos 
entre 03 a 08 salários mínimos limitavam-se a contribuir com esta paisagem. 
Após alguns meses observa-se já um novo fenômeno. Uma gradativa mudança 
nas características dessas unidades habitacionais como: reformas e ampliações 
ou até mesmo demolições para posterior construção de nova casa, sinal evidente 
da presença de uma nova classe sócio-econômica se instalando no conjunto, que 
se dá através da comercialização ilegal dessas unidades habitacionais.
O comércio imobiliário que se instala nesses conjuntos habitacionais 
reside na própria fragilidade do índice de concentração de rendimentos da faixa 
de renda estipulada pela COHAB/AC, empresa que constrói e comercializa essas 
unidades.
Com os baixos rendimentos dos moradores, qualificados como 
mutuários, aparecem as dificuldades destes em manter seus compromissos 
contratuais - as prestações - em dia. Segundo Almeida Neto et ali (1995, p. 54), é 
evidente a estratégia de sobrevivência montado por pessoas, pautado no 
comércio da casa própria. Este fato reside, muitas vezes, pela própria 
contingência econômica. Dizem eles:
“Esta situação provocou a expulsão dos moradores, já  que estes 
vendem suas casas com a pretensão de comprar outra mais modesta e 
acessível, que atenda suas necessidades mais urgentes: proximidade de 
[do] emprego, dos meios de transportes, da escola, do comércio, e muitas 
vezes, investir em um pequeno negócio que [lhe] garanta o sustento da 
família”.
Uma avaliação de Souza (1995, p. 26), nos remete a uma reflexão 
acerca da verdadeira política de comercialização da casa própria, quando afirma 
em seu trabalho de monografia, tendo o Conjunto Tucumã como modelo que:
“Atualmente, somente algumas casas [do conjunto Tucumã] estão na 
sua estrutura original, ou seja, ocupada por seus primeiros moradores.
Pois, teoricamente, quem deveria estar ocupando tal espaço, era a classe 
baixa e não os que estão atualmente no conjunto, já  que a intenção da 
construção não era para eles, que por sinalforam os beneficiados
Na verdade, essa prática da comercialização da casa própria, 
evidencia um fato presente no dia-a-dia dos conjuntos habitacionais em Rio 
Branco, não sendo privilégio apenas dos conjuntos Tucumã e Universitário.
A COHAB/AC tem sua política de efetivação dos sorteios e 
distribuição da casas próprias para mutuários qualificados numa faixa de renda 
preestabelecida. À Prefeitura Municipal de Rio Branco cabe a devida expedição
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de certidão negativa de bens imóveis em seu setor de cadastro, para orientar a 
qualificação do mutuário que para efeito legal não deve possuir qualquer outro 
bem imóvel na capital.
O contrato COHAB/Mutuário é feito com base em financiamento a 
longo prazo utilizando-se a TP21, estipulado num período de 30 anos para o 
conjunto Tucumã e 25 anos para o Conjunto Universitário.
O comércio dessas unidades habitacionais é sempre feito sem o 
devido conhecimento da COHAB/AC, que não pode ser responsabilizada por 
esta especulação imobiliária. As transações de compra e venda destas unidades, 
ocorrem, em geral, por conta de escrituras públicas nos cartórios de bens 
imobiliários, a nível de transações interpessoais.
Atualmente dentre os mais freqüentes problemas dos conjuntos 
habitacionais em Rio Branco, dizem respeito a planejamentos não muito 
eficientes ou não bem aplicados, que muitas vezes fogem às próprias 
especificidades locais, transformando-se em transtornos para seus mutuários.
Isto é praticado comumente por empresas construtoras, que ganham 
concorrências com baixos orçamentos, depois para repararem cifras que foram 
utilizadas com objetivo de ganharem estas concorrências, economizam na 
utilização da qualidade de materiais e, às vezes, na própria infra-estrutura desses 
conjuntos habitacionais.
Atualmente, os maiores transtornos desses dois conjuntos são os 
seus sistemas de lagoa de estabilização. No Tucumã, por exemplo, tal sistema 
de decantação de dejetos nunca chegou a funcionar, enquanto no conjunto 
Universitário a falta de manutenção do seu sistema de tratamento de 
dejetos tomou-o, em pouco tempo, sem uso sendo então lançados aos córregos
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_
- tabela price, baseada em modelo francês de amortização de prestações de financiamentos a longo 
prazo. Este modelo de tabela é aplicado pela COHAB/AC, no acordo de contrato da casa própria.
que deságuam no Igarapé São Francisco nada menos que os dejetos fecais e o 
lixo líquido de 13.480 pessoas (FNS/SUCAM - Setor de Estatística - 1996).
120
IV.I.I - Conjunto Habitacional 
Tucumã.
O Conjunto Habitacional Tucumã , localizado à margem direita da 
BR-364 - km 04, tem as seguintes localizações: limita-se ao norte com o 
DIRB; ao sul com a CILA - Companhia Industrial de Laticínios do Acre; a 
leste com o conjunto habitacional Ruy Lino, a oeste com o Campus da UFAC.
Este Conjunto foi construído com uma infra-estrutura inicial um 
tanto satisfatória, mas dada a falta de manutenção municipal, aliada ao nivel 
sócio-cultural que condicionam os usos e costumes de parte de sua população, 
esta estrutura modificou-se gradativamente, cabendo hoje à Prefeitura Municipal 
de Rio Branco a tarefa de planejar uma melhor adequação para esse convívio 
social.
Mesmo assim, o conjunto dispõe de extensas áreas verdes (embora 
parte dessas áreas já tenham sido invadidas); escolas de 172° graus; 
espaços para quadras de esportes; centro de saúde; centro comunitário; 
Delegacia de polícia; creche municipal; igrejas evangélica, espírita e católica; 
água; luz; telefone e esgotos, embora este último um tanto deficitário.
Este conjunto habitacional conta com 1.309 unidades habitacionais 
de 24,3 m2, edificadas em lotes de 275 m2 (fig.XXIII). Estas unidades
22 -  nome originário de um tipo de palmeira, com ocorrência abundante na Amazônia ocidental, cujos frutos 
silvestres são comestíveis.
CONJUNTO HABITACIONAL TUCUMÃ
UNIDADE HAB. 2 8 . 46  m LOTE l i f t  25
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Fig. XXIII - PLANTA BAIXA DAS UNIDADES HABITACIONAIS DO 




compreendem um modelo de construção parcialmente mista em alvenaria e 
divisória em madeira. Padrão este, bastante rudimentar em seu acabamento mas, 
permite ao mutuário, a construção posterior de um segundo módulo da casa para 
se completar a edificação definitiva de 48,6 m2 de área construída.
O conjunto Tucumã, entregue aos mutuários sorteados e 
devidamente selecionados nos anos de 1984/85, foi edificado em uma área de 
90,42 ha, em terrenos de topografia predominantemente plana, com leves 
ondulações, caracterizadas pelo encaixamento de alguns córregos e igarapés que 
drenam esta área, pelo que fezeram-se necessários serviços de aterros e de 
terraplanagem.
Os conjuntos habitacionais em Rio Branco, a exemplo do Tucumã e 
Universitário, geralmente são edificados em qualquer área disponível. E a 
preparação desta área para a construção de casas implica na necessidade de se 
realizar aterros e terraplanagem que podem acarretar, muitas vezes, desde 
problemas estruturais (deficiência no sistema de compactação e de drenagens 
pluviais) até ambientais (aterramento de nascentes e vertentes), implicando, 
quase sempre, em sérios transtornos a seus moradores.
IV.LII - O Conjunto Habitacional 
Universitário.
O conjunto Universitário edificado à margem esquerda da BR- 
364, km 06, possui uma área total de 98,13 ha, dividido em três etapas de 
construção.
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23 - Nome dado ao conjunto, devido às proximidades do Campus Universitário da Universidade Federal do Acre 
-UFAC.
Limita-se ao norte com a zona “D” do DIRB: ao sul com o Campus 
da UFAC: a leste com a zona “B” do DIRB e a oeste com áreas de propriedades 
rurais e parte do DIRB.
Este Conjunto habitacional, conta com uma extensa área de 
topografía irregular, transformada em área verde, ainda parcialmente preservada 
que se interliga com a área de preservação do Parque Zoobotânico da UFAC.
Estas áreas verdes por serem de domínio público são 
freqüentemente agredidas, principalmente pela deposição de lixo dos mais 
variados possíveis.
As razões dessa prática no Conjunto Universitário, por um lado, são 
condicionadas pela falta de regularidade da coleta sistemática do lixo Urbano e, 
por outro lado, influenciado pelo nível cultural que comandam os hábitos e 
costumes de sua população, que se reflete na falta de consciência do valor ou 
benefícios dessas áreas verdes (área de preservação permanente) em conjuntos 
habitacionais.
A construção do conjunto universitário obedeceu a três etapas 
distintas: a Ia etapa “a” em julho de 1986; a Ia etapa “b” em outubro de 1987 e a 
etapa final “a e b” em outubro de 1989.
Com um total de 1.383 unidades residenciais construídas abriga uma 
população de 6.915 pessoas (FNS/SUCAM - Setor de Estatística - 1996). As 
unidades habitacionais do Conjunto Universitário, com os padrões de casas 
populares, contém cinco módulos (varanda, sala, quarto, cozinha e banheiro) 
com 38,42 m de área construída em lotes urbanizados de 250 m (fig.XXIV).
A realidade em termos de tratamento de esgotos no conjunto 
Universitário não foge muito à regra geral dos outros conjuntos habitacionais de 
Rio Branco. Sua lagoa de estabilização (foto IV) foi construída margeando a 
entrada do conjunto, em local inadequado, chegando a funcionar com o
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processo de aeração e ebulição dos dejetos, o que amenizaria em termos de 
tratamento dos resíduos, aproveitando o alto índice de insolação da região. Foi 
evidente o sucateamento dos equipamentos de aeração face a falta de 
manutenção, tomando o sistema inoperante. Com isso, o acúmulo de fezes 
humanas em um grande lago pode trazer graves danos à saúde de seus 
moradores, principalmente daqueles que residem mais próximos dessa única via 
de acesso ao conjunto, sem mencionar os dejetos que são lançados ‘in natura’ 
no Igarapé Martins, que limita a área do Campus da UFAC com o conjunto 
Universitário e que após cruzar a área do DIRB deságua diretamente no Igarapé 
São Francisco (anexo III).
Fica evidenciado para com as populações desses conjuntos 
habitacionais um grande descaso e falta de bom senso e de responsabilidade, 
tendo em vista que tanto nestes, quanto em outros projetos que se refletem em 
novos conjuntos habitacionais que, nem o CREA/AC - órgão que aprova os 
projetos técnicos, nem a PMRB na aplicação e execução do código de obras, nem 
a empresa que o constrói, nem a COHAB/AC que o comercializa e nem mesmo 
quem é encarregado da fiscalização a nível estadual, as ações de impactos 
ambientais, o IMAC, exigem ou priorizam a cobrança de anexos à aprovação de 
projetos arquitetônicos, estudos e mecanismos de diminuição de impactos 
ambientais através de um EIA/RIMA24 ou EPIA/RIMA25, como assim estabelece a 
lei de política ambiental do Estado, para através dele adequar os projetos às reais 
necessidades da manutenção da boa qualidade de vida da sociedade e do meio 
ambiente. Este descaso hoje é evidente se observarmos a estrutura dos
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----------------------EIA/RIMA (estudo de impactos ambientais/relatório de impactos no meio ambiente).
25 EPIA/RIMA (estudo prévio de impactos ambientais/relatório de impactos no meio ambiente).
conjuntos habitacionais em Rio Branco, principalmente daqueles construídos 
pela COHAB/AC, os quais, deveriam estar adequados, para uma convivência 
saudável entre sociedade e natureza, como assim estabelece a lei n° 1.117 de 26 
de janeiro de 1994 que disciplina a política ambiental no Estado do Acre quando 
em seu capítulo V, artigo 100 determina que:
"O licenciamento para instalação de obra ou atividade efetiva ou 
potencialmente poluidora que possa causar significativa degradação 
ambiental, dependerá de Estudo Prévio de Impacto Ambiental, a ser 
efetuado por equipe multidisciplinar, independente do requerente do 
licenciamento e do órgão público licenciador, sendo obrigatória a 
informação adequada à comunidade em relação ao empreendimento 
requerente do licenciamento".
É importante ser observado que a maioria dos conjuntos 
habitacionais de Rio Branco e de outros municípios do Estado são anteriores à 
referida lei. E também importante observar que a necessidade e a 
obrigatoriedade de um EIA/RIMA ou EPIA/RIMA como assim é referido 
textualmente na lei de política ambiental do Estado, tem que ter uma 
aplicabilidade constante, independente da sua aplicação no seu projeto inicial de 
construção ou de instalação mas, de uma vigilância, que deve ser constante e 
periódica. Para isso existe o IMAC, órgão estadual de competência específica 
para tal fim (anexo IV).
IV.III - Características Urbanas 
da Ocupação.
O Igarapé São Francisco constitui-se de grande expressão em termos 
de configuração da drenagem urbana do Município de Rio Branco.
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Os atuais bairros e conjuntos habitacionais às suas margens são 
formados e/ou ampliados a partir do início da década de 70, à exceção do Bairro 
São Francisco, antes colônia de produção agrícola em sua área de ampliação.
A desativação dessas áreas rurais tornou-as produto de baixa 
valorização para o comércio imobiliário, visto não ter sido planejado nenhum 
benefício em termos de infra-estrutura urbana. Isto inegavelmente veio a 
contribuir para o surgimento de uma infinidade de outros novos bairros na área 
periférica da capital.
Em análises de Oliveira (1983), esses bairros de características 
pobres na periferia da cidade imprimem, sem dúvidas, semelhanças muito 
próximas uns aos outros, resultando daí, um modelo urbano bastante simples e 
quase homogêneo.
A arquitetura predominante nesses bairros, conjugam em sua 
maioria, casas modestas e ao mesmo tempo mistas em madeira e alvenaria e 
cobertura de telhas de amianto ou zinco, havendo casos em que estas se 
confundem com verdadeiros barracos característicos de favelas (foto V).
A cobertura principal é diversificada, freqüentemente entre a telha 
de amianto e o alumínio. O plástico preto e a palha de palmeiras, muitas vezes, 
se contrastam à paisagem, aparecendo em algumas habitações mais humildes.
Seus sistemas de escoamento dos esgotos domésticos são 
caracterizados pela descarga direta e livre das fossas negras ao leito do igarapé 
São Francisco.
Esta prática tão comum existe mesmo contrariando a lei n° 1.117, de 
26 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Ambiental no Estado do 
Acre, que deveria ser bem executada pelo poder público, quando em seu 
capítulo I, artigo 3o, determina os seus objetivos fundamentais, nos seus 
incisos II e V, respectivamente, procurando harmonizar o desenvolvimento com
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Foto V - ASPECTOS ARQUITETÔNICOS DO ASSENTAMENTO DE 
INVASÃO NUMA ÁREA DE VÁRZEA, ÀS MARGENS DO 
IGARAPÉ SÃO FRANCISCO (Bairro Geraldo Fleming).
as necessidades dos centros urbanos, conservando e preservando os ecossistemas 
naturais:
"Compatibilizar o desenvolvimento econômico com a necessidade de 
conservação e preservação dos ecossistemas, como condição para a 
garantia da saúde e sobrevivência da população... garantir crescentes níveis 
de saúde pública e ambiental, inclusive através do provimento da infra- 
estrutura sanitária".
Apesar disso, são muitos os agravantes sócio-ambientais, à revelia 
da lei e dos órgãos competentes, e que vão sobremaneira implicar na diminuição 
da qualidade de vida deste igarapé e das populações desses bairros às suas 
margens, comumente através de práticas que são ali freqüentes, como a pesca de 
subsistência de espécies de peixes (foto VI) que têm grande poder de adaptação a 
elevados níveis de poluição, o banho como prática de lazer das crianças, e ainda 
a prática de lavagem de roupas, ocasionado em grande parte pela falta de 
regularidade do abastecimento de água potável nestes bairros.
A exceção mais acentuada nas características de qualidade de vida 
nestes Bairros aparece nos Conjuntos Habitacionais: Oscar Passos, Jardim 
Tropical I, II e III e Conjunto Jardim São Francisco, todos estes, construídos no 
padrão de casa popular. O primeiro construído pela COHAB/AC e os dois 
últimos pela Construtora ELETRA S.A., com recursos particulares da ARUAQUE
- Caderneta de Poupança e Empréstimo do Acre. Após a falência desta, os 
financiamentos das unidades habitacionais foram repassadas para a CEF. 
Essas unidades apesar de construções simples, mantém uma aparência mais 
homogênea entre si, com cômodos adequados a um melhor conforto urbano.
O conjunto Oscar Passos se particulariza entre os demais conjuntos 
de casas populares que estão às margens do Igarapé São Francisco pela 
simplicidade de sua construção. Isto porque este conjunto surgiu a partir da
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Foto VI - A PRESENÇA DA PESCA DE SUBSISTÊNCIA NAS ÁGUAS 
POLUÍDAS DO IGARAPÉ SÃO FRANCISCO-AC.
No detalhe da foto “o piranambu”, assim conhecido popularmente na região. É uma espécie de peixe cuja fonte de 
aiimentação é basicamente de materiais em decomposição e consegue sobreviver em ambientes com eievados 
índices de poluição.
necessidade emergencial de alocar pessoas desabrigadas da área de inundação 
das margens do Rio Acre e de outras áreas inundáveis, tangidos principalmente 
pela grande enchente de 1988 a que atingiu as maiores proporções no Estado. A 
casa, no seu projeto original era edificada em lote de 240m2, com um banheiro 
construído em alvenaria, medindo 1.50m x 2.50m (3,75m2); cozinha sem 
paredes, de 3m x 2m (6m2) também parcialmente em alvenaria, tudo isso sob 
uma cobertura de telhas de amianto apoiadas por estreitas peças de madeiras 
servindo como colunas. O restante da construção e do acabamento da casa 
deveria ser feito pelo próprio mutuário.
Esse conjunto habitacional abriga hoje uma população de 618 
pessoas, residindo em 163 unidades habitacionais (FNS/SUCAM - Setor de 
Estatística - 1996).
É importante observar, no entanto, que há uma certa tendência para 
a ampliação das circunvizinhanças urbanas desses conjuntos habitacionais, tendo 
em vista seus moradores usufruírem de comum acordo dos serviços que são 
implantados na infra-estrutura destes conjuntos, como: escolas, postos de saúde e 
policial, creches, igrejas, centros comunitários, abastecimento de água, luz, 
transportes, etc. É tanto que hoje, já existe o Bairro Oscar Passos, com 102 
unidades, abrigando uma população de 364 pessoas - bairro surgido, em sua 
grande parte, através de processos de invasões.
O Conjunto Jardim Tropical I, II e III, construído em três etapas 
distintas, e ainda o Conjunto Jardim São Francisco em sua circunvizinhança, 
localizam-se na margem direita do igarapé São Francisco na parte baixa do 
terraço onde se localiza o bairro do mesmo nome.
O conjunto Jardim Tropical, em suas três etapas, contém uma 
concentração de 269 unidades habitacionais, abrigando uma população de 874 
pessoas. Já o Jardim São Francisco, é menor, contendo apenas 73 unidades
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habitacionais e uma população de 230 habitantes (FNS/SUCAM - Setor de 
Estatística - 1996).
Esses conjuntos habitacionais foram construídos dentro de um 
padrão de casas populares mas, abrigam hoje, uma população de renda 
privilegiada, uma vez que os seus financiamentos via CEF foram feitos em 
parcelas um tanto altas, o que impediu na época de sua comercialização, o acesso 
de qualquer pessoa com renda mínima inferior a 08 Salários de referência.
Em termos de infra-estrutura os conjuntos Tropical e São Francisco 
estão num padrão de boa qualidade. Os únicos agravantes de maior intensidade 
que implicam na qualidade de vida nestes conjuntos habitacionais, residem, em 
primeiro plano, na pavimentação de seus sistemas viários, em asfalto de péssima 
qualidade e num segundo plano, o seu sistema de esgotos que pela inexistência 
de uma lagoa de estabilização, seus dejetos são canalizados para o Igarapé São 
Francisco.
Os demais bairros periféricos marginais ao Igarapé São Francisco 
têm poucas particularidades individuais em termos de uma adequação de infra- 
estrutura básica. Inexiste um planejamento adequado e satisfatório e isto é até 
certo ponto compreensível, devido alguns agravantes: como a forma e a 
intensidade no surgimento e crescimento destes bairros, que não obedeceram a 
nenhum plano de desenvolvimento urbano, o que toma a aplicação de um 
planejamento posterior mais difícil e oneroso; e por essa população de baixa 
renda que residem em locais de submoradias nesses bairros, resistirem ao 
pagamento de impostos municipais, até por uma questão de sobrevivência, 
dificultando a realização de novas obras, até por falta de retornos aos cofres 
públicos do município para reinvestimentos.
É compreensível se perceber, e isto também é enfatizado em estudos 
de Almeida Neto et ali (1995), que muitas vezes a falta de determinados
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investimentos nestas áreas, principalmente de invasões se justificam, até certo 
ponto, pois elas inviabilizam alguns investimentos se for considerada a questão 
custo-benefício, dado algumas situações peculiares da região, como o 
asfaltamento em áreas de margens côncavas do meandro do Rio Acre ou em 
áreas de inundações periódicas.
Hoje, devido ao modelo vigente e a crise econômica do país, essas 
deficiências no atendimento a essas áreas periféricas tem se tomado mais 
agravantes, principalmente no tocante ao saneamento básico e a infra-estrutura 
mínima, tendo se observado em parte de alguns desses bairros, condições 
verdadeiramente sub-humanas de vida, impostas pelo poder público seja do 
Estado ou do próprio Município.
Toma-se assim muito difícil realizar, a grosso modo, uma nomeação 
das características individualizadas destes Bairros. Mas, o que foi comprovado 
através da pesquisa é que seus fatores estruturais/observacionais estão 
intimamente associados e, têm quase que as mesmas causas e consequências, 
oriundas do mesmo tipo de política e da mesma necessidade do homem de 
morar.
Esses Bairros pobres, localizados às margens do Igarapé São 
Francisco, têm uma relação de vida muito estreita, com o referido igarapé. Estes 
bairros hoje, abrigam uma população de 24.060 habitantes (FNS/SUCAM - Setor 
de Estatística - 1996), incluídos os conjuntos habitacionais. Isto significa dizer 
que o DIRB e todos esses conjuntos habitacionais e bairros que estão localizados 
às margens do Igarapé São Francisco o tomaram, pelas circunstâncias atuais, em 
um grande "esgoto a céu aberto" (foto VII), lançando diariamente neste, nada 
menos que o lixo líquido e os dejetos fecais de 24.060 pessoas.
Um outro agravante que se junta e estes agentes que estão 
diretamente relacionados com a vida do Igarapé São Francisco é a descarga
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Foto VII - OS ESGOTOS E O LIXO SENDO LANÇADOS NAS ÁGUAS 
DO IGARAPÉ SÃO FRANCISCO-AC.
Os esgotos domésticos e pluviais no Bairro da Colina, sem nenhum tratamento, são lançados no Igarapé São 
Francisco.
No Bairro das Placas o lixo sólido, dos mais variados,são também lançados juntos aos esgotos, provocando 
o entulhamento de seu leito normal.
direta dos esgotos hospitalares que provém do Hospital Santa Juliana, localizado, 
também, às margens deste igarapé e, da Fundação Hospitalar do Acre, 
via igarapé Batista, comprometendo sem dúvidas a saúde pública dessas 
populações residentes próximas ao Igarapé São Francisco.
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Cap. V - O IGARAPÉ SÃO 
FRANCISCO.
O Igarapé São Francisco é um afluente da margem esquerda do Rio 
Acre e, após sua nascente, avança por partes da área urbana do setor norte e 
nordeste do município de Rio Branco, a capital do estado, no sentido NW - SE. 
Sua nascente está localizada nas coordenadas 9°56' S - 68°9'42" W e 9°57'24" S - 
67°46’36" W em sua desembocadura (Almeida et ali, 1994).
Este igarapé tem uma extensão de 115,6 km parte dos quais em 
plena área urbana do município de Rio Branco (Almeida et ali, 1994).
Apresenta como característica principal de suas águas o aspecto 
permanente de alta turbidez, fato este que o caracteriza como de rio de águas 
brancas (Bueno, 1989).
Para Sioli (1968) apud Almeida et ali (1994, p. 32):
"Os rios de águas brancas são relativamente ricos em nutrientes 
inorgânicos para o crescimento vegetal".
Essas características dos rios de águas brancas decorrem dos 
processos de erosão nos Andes que são muito intensivos, e a carga de sedimentos 
muito alta, ocasionando, portanto, a particularidade de coloração clara de suas 
águas. Na concepção de Junk (1983) apud Bueno (1989, p. 23):
"...rio de água branca é aquele em que as [suas] águas são ricas 
em sais minerais dissolvidos, com alta percentagem de cálcio e magnésio".
O Igarapé São Francisco, tem um aspecto meandrante e forma a 
principal bacia de drenagem urbana de Rio Branco, recebendo como tributários 
os igarapés Paxiúba, Martins, Batista e Igarapé Amaro, todos tributários de sua
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margem direita. A não ocorrência de afluentes em sua margem esquerda deve-se 
ao fato de que o terraço que aparece por toda a extensão desta margem funciona 
como um divisor de águas, suas nascentes, então, correm em direção a 
altimetrias mais baixas e portanto, opostas ao leito do igarapé.
V.I - Aspectos Sócio-ambientais do 
Igarapé São Francisco.
O atual estágio da qualidade de vida do Igarapé São Francisco 
necessita atenção especial dos órgãos de controle da qualidade ambiental, dado 
aos elevados índices de materiais orgânicos e inorgânicos que são lançados em 
seu leito, sobremaneira poluindo suas águas e comprometendo a qualidade de 
vida da sua fauna e flora.
Em tempos não muito longe, este igarapé desempenhava importante 
papel na vida das comunidades locais, tanto como fonte de pesca de subsistência, 
quanto em outros usos como a lavagem de roupas, o banho e demais 
necessidades domésticas.
Perguntado ao sr. José Pereira, 48 anos, morador há 32 anos do 
bairro Baixa da Colina, às margens do Igarapé São Francisco, sobre a qualidade 
de vida do igarapé quando lhe dava o pescado e agora sem vida. Diz ele:
"O igarapé São Francisco tem que ser olhado pelo governo. Essas 
empresas que hoje jogam seus lixos dentro do igarapé, estão fazendo isso 
com a conivência dos órgãos do governo, que vêem tudo e não fazem nada. A 
fiscalização não existe".
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Perguntado em seguida se os moradores não são parte responsável, 
por esta contaminação do igarapé. Este prontamente responde que: "de maneira 
nenhuma. Eles é que contaminam Mas, por ironia do acaso, logo próximo à sua 
casa às margens do igarapé o acúmulo de lixo é percebido, no momento em que 
seu próprio filho lança um balde plástico com lixo doméstico, bem próximo onde 
um tubo de pvc de 150mm descarrega líquido e lixos fecais de sua própria 
residência diretamente no leito do igarapé.
A questão cultural comanda os hábitos dessas populações carentes, 
que são assim praticados sem a devida percepção do que é racional nesta 
convivência social e ambiental facilmente percebível pelo elemento externo.
Mesmo assim, a população não se dá conta de onde vem e para onde 
vai tudo o que se produz e reproduz na sociedade de consumo. Para Lima (1989) 
apud Oliveira (1995):
“E, no cotidiano da sociedade de consumo, assim como não se pergunta 
de onde tudo vem, também não se quer saber para onde vai. Aparentemente, a 
cultura do uso-com-abuso estar irremediávelmente associada à cultura do 
“lixão” a céu aberto”.
Assim, esta tendência do Igarapé São Francisco resultar em um 
imenso "esgoto a céu aberto" está condicionada à ação integrada de vários 
agentes que descarregam, no dia-a-dia, seus esgotos neste igarapé. Vejamos 
alguns desses agentes tributários que realizam esta ação em todo o percurso 
urbano do Igarapé São Francisco: a) o igarapé Martins que recebe o esgoto do 
Conjunto Habitacional Universitário e parte do Distrito Industrial e deságua em 
seu leito; b) o igarapé Guanabara recebe esgotos da Vila Calafate, esgotos da 
FUNDACRE - Fundação Hospitalar do Acre, cruza a estrada Dias Martins e 
algumas propriedades rurais antes de chegar ao igarapé São Francisco; c) o
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igarapé Amaro cruza algumas propriedades rurais, a estrada Dias Martins e as 
proximidades de um bairro novo, ainda em formação, oriundo de invasões, e 
deságua no Igarapé São Francisco.
Além desses agentes que atuam em conjunto e são responsáveis 
pelos níveis de poluição deste igarapé, o São Francisco recebe ainda materiais 
poluentes como o esgoto do DIRB; do conjunto Tucumã; do lixo hospitalar do 
Hospital Santa Juliana e do lixo e esgoto dos bairros que estão às suas margens.
Segundo Almeida et ali (1994, p. 02), esses índices de poluição são 
visíveis, porque:
"No igarapé [São Francisco] desemboca parte da rede de esgotos 
provenientes de bairros próximos, como também de alguns hospitais. Os 
[lixos] domésticos são constituídos principalmente de fezes humanas, e os 
industriais e hospitalares são compostos das mais variadas substâncias 
orgânicas, que inviabilizam a utilização desse recurso hídrico pela 
população".
O regime hídrico do Igarapé São Francisco, a exemplo da drenagem 
amazônica, obedece a um período de seca e um outro de cheia com curtos 
períodos de transições extremamente insignificantes. O período de seca (de maio 
a outubro), corresponde ao estágio de estiagem da região, com isso o 
assoreamento a que foi acometido o igarapé pelo desmatamento e mau uso de 
suas margens, quase que o induz a sumir. Ali, são visíveis as marcas da poluição, 
tanto através do lixo líquido quanto do lixo sólido, mais notadamente associados 
a objetos sem condições de usos, como: eletrodomésticos, utensílios do lar, 
pneus velhos, ventiladores, cadeiras quebradas, etc. Esses elevados índices de 
poluição do igarapé são também visíveis através dos fitoplânctons concentrados
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nas suas águas. Não existe a movimentação dessas águas, constituindo-se em 
vários poços isolados e de tons esverdeados (anexo V).
No período da cheia deste igarapé (de novembro a abril) que 
acontece tanto pela penetração das águas do Rio Acre, através da elevação de seu 
nível normal, quanto daquelas coletadas por seus tributários através dos elevados 
índices pluviométricos da região, ocorrem a movimentação de suas águas, quase 
que eliminando esses entulhos, que são transportados pela força mecânica das 
suas águas, fazendo desaparecer essa concentração dos elevados índices de 
poluição. Nestes períodos de cheias esses níveis de poluição do São Francisco 
não são facilmente percebi veis.
Para Almeida et ali (1994, p. 02), esses períodos compreendidos 
entre seca e cheia deste igarapé vão influenciar sensivelmente o comportamento 
das comunidades dos fitoplânctons, isto porque:
" Há uma grande variação entre os períodos de cheia e de seca [e 
estes] ocasionam grandes alterações nos comportamentos abióticos, os quais, 
promovem inúmeras mudanças nas comunidades aquáticas vegetais 
(fitoplânctons)
E acrescenta ainda que no resultado das análises dos níveis de 
poluição do igarapé São Francisco, a temperatura da água, entre outros 
elementos é de grande importância, pois atua como equilíbrio para a 
produtividade biológica no meio aquático. Em amostras de água colhidas em três 
pontos diferentes no percurso do São Francisco, a temperatura das águas 
medidas, apresentaram alguns níveis de amplitudes térmicas, chegando a índices 
de 8°C.
Na concepção característica de Kleerekoper (1990) apud Almeida et 
ali (1994, p. 04-05):
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"De suma importância é a temperatura para a produtividade 
biológica da água. O ritmo dos processos biológicos, em primeiro 
lugar do metabolismo, mas também dos movimentos ciliatórios e 
protoplasmático e da reprodução, depende grandemente da temperaturaf..)
O ritmo desses processos numa água tropical com a temperatura média de 
25°C será portanto, pelo menos duas vezes mais rápido que numa água 
temperada cuja temperatura média comumente não alcança 15°C".
Tão importante nessas análises de águas é a medição e determinação 
do seu pH - potencial de hidrogênio. No Igarapé São Francisco a água nessas 
amostras examinadas mostraram-se ligeiramente caracterizadas por pequenos 
níveis de acidez. Nas medições de pH da água são ideais nas áreas de continentes 
uma variação em índices compreendidos entre 6,0 a 8,0, não sendo isentas de 
algumas exceções. Assim sendo, comunidades vegetais ou animais quando 
condicionadas a ecossistemas de níveis opostos, de acidez por apresentar pH 
elevado ou de alcalinidade em pH baixo, apresentarão consequentemente, 
também características diversas de particularidades. Esteves (1988) apud 
Almeida et ali (1994).
Na análise da qualidade da água do Igarapé São Francisco realizada em 
1993 pelo Projeto: Parâmetros Físico-Químicos e Biológicos (Fitoplâncton) do 
Igarapé São Francisco-Acre encontrou-se o nível máximo de pH de 7,3 no mês 
de setembro, e o nível mínimo de 6,1 em novembro (Almeida et ali. 1994).
Essa oscilação entre os níveis mínimos e máximos do pH da água 
analisada neste projeto são explicados e, até certo ponto entendidos, face as 
condições pluviométricas que determinam os períodos de seca e de cheia deste 
igarapé. O índice de acidez verificado pelo nível máximo no pH de 7,3 da 
amostra da água analisada no mês de setembro está condicionado ao período de 
seca, onde a ausência da movimentação da água pela pouca intensidade das 
chuvas é um fator importante, pois permite a concentração de uma maior 
produtividade biológica, tomando visíveis a presença desses organismos que
sobrevivem e se reproduzem em locais de altos índices de concentração de 
elementos poluentes.
Já o índice de acidez que foi registrado através do pH de 6,1 no 
mês de novembro é característico da presença da água em abundância. A 
movimentação desta atua com grande intensidade nos processos de oxigenação, 
ocasionado pelo oxigênio dissolvido.
Nos estudos de Almeida et ali (1994), foram detectados alguns 
outros elementos que ajudam a explicar a qualidade de vida do igarapé. Primeiro, 
essa presença do oxigênio dissolvido é mais concentrada, no período de grande 
turbulência da água e, coincidentemente com o período de cheia. No mês de 
setembro onde o pH esteve em 7,3, portanto, com certo grau de alcalinidade, a 
sua concentração de oxigênio era bastante baixa de apenas 2,14 mg/l; enquanto 
no mês de novembro onde havia a movimentação da água, com pH 
caracteristicamente ácido de 6,1 a oxigenação chegava ao índice de 19,89 mg/l 
(anexo VI).
Outros elementos são detectados, como os organismos aquáticos 
fitoplânctons, dentre eles principalmente a Euglenophyceae, cuja presença está 
condicionada à águas ricas em matéria orgânica, de origem fecais no caso do 




As metodologias utilizadas neste trabalho estavam estritamente 
ligadas à busca de respostas a algumas indagações formuladas inicialmente no 
projeto de pesquisa. Foi através de levantamento da literatura que se dispõe 
através de estudos e pesquisas na Amazônia e no Estado, que aventamos a 
atribuir o crescimento urbano de Rio Branco basicamente ao êxodo rural em 
detrimento a imigração de outros centros do país.
Num segundo momento observamos a estreita ligação desse 
crescimento urbano, via êxodo rural, com o surgimento de mais de uma centena 
de novos bairros, em pouco mais de uma década, que surgem na periferia da 
cidade de Rio Branco.
Observamos, por conseguinte, que a localização da implantação do 
DIRB, na área de depressão da bacia do Igarapé São Francisco é inadequada e ao 
mesmo tempo toma-se um obstáculo ao crescimento urbano de Rio Branco que 
tende a expandir-se naquele sentido. Outros pontos a serem acrescentados 
também, que reforçam esta tendência de má localização deste projeto é se se 
considerar os transtornos com os problemas de mídos em parte do Conjunto 
Tucumã, a poluição do ar que incide com os ventos de NE no sentido 
DLRB/Campus da UFAC, a emissão de pó de madeira nas águas do igarapé, o 
transporte pesado (de matérias-primas) que é feito pelas empresas, 
congestionando o trânsito no centro da cidade, etc. Acreditamos ser mais 
racional e menos problemático, em termos de equalizar a atividade industrial 
com o crescimento urbano e a boa qualidade do meio ambiente, se pensar a 
relocação do DIRB para uma nova área, mais adequada a este tipo de 
empreendimento econômico.
Atualmente as condições ambientais da área do DIRB, de suas áreas 
adjacentes e por todo o percurso do Igarapé São Francisco, precisa ser melhorada 
com a aplicação de um programa de educação ambiental, que vise acima de tudo, 
orientar os empresários, o poder público e a própria população, à busca de 
restabeler uma boa qualidade de vida do Igarapé São Francisco e devolvê-lo à 
sua população, em condições de voltar a utilizá-lo no seu dia-a-dia, sem grandes 
perigos de danos à sua saúde.
É importante frisar, no entanto, que esta atual qualidade de vida 
deste igarapé, está condicionada aos elevados níveis de poluição que se originam 
da ação conjunta de vários agentes. Defendemos que, dentre estes, a maior 
contribuição provém dos dejetos orgânicos (fecais), detectados pela grande 
presença de fitoplânctons (principalmente as euglenophyceae) naquele ambiente.
A poluição pelo lixo hospitalar é muito séria e danosa, mas a baixa 
concentração deste tipo de lixo é amenizada pela movimentação de suas águas, 
que ocorrem pelos altos índices pluviais e pelas águas do Rio Acre, nos seus 
períodos de cheias.
Outros agentes, freqüentemente presentes, estão na grande 
incidência do lixo líquido (águas utilizadas e descargas fecais) associados aos 
lixos sólidos (urbanos e industriais) que são lançados ao leito do Igarapé São 
Francisco.
Sabemos que a natureza tem, segundo Paula Junior (1995), 
condições de promover o “tratamento” dos resíduos desde que não ocorra 
sobrecarga e que haja boas condições ambientais, que permitam a evolução, 
reprodução e crescimento de organismos que decompõem a matéria orgânica. 
Mesmo assim salienta também que os problemas ambientais são sistêmicos, 
todos intimamente ligados e interdependentes e, equacionar problemas 
ambientais da água de uma bacia, por exemplo, deve-se considerar os demais
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recursos naturais renováveis, a ocupação, o crescimento da população e as 
políticas propostas para a área problema.
Na área de estudo foram detectadas algumas doenças e dentre estas, 
as de maiores incidências que fazem parte do dia-a-dia desta população, são as 
verminoses entre crianças ( muito em firnção da falta de saneamento básico e 
pelo baixo nível de educação sanitária) e problemas dermatológicos pelo contato 
com essas águas poluídas do igarapé. Mesmo assim, esses índices detectados 
pelos postos de saúde desses bairros são considerados como incidências normais.
Hoje imputar responsabilidades, direcionar políticas e administrar 
esses problemas ambientais, cabe à iniciativa do IMAC, por ser o órgão da 
gestão ambiental a nível estadual.
Mas, não podemos perder de vista neste processo, o papel que deve 
ter o empresariado, a comunidade, o poder público (IMAC), as organizações não- 
govemamentais, a universidade através da sua política de extensão universitária, 
a imprensa, a escola e o próprio geógrafo, no levantamento de propostas que 






ALMEIDA, Janaína S. de, et ali. Projeto: Parâmetros Físico - Q uím icos e. 
Biológicos (Fitoplâncton) do Igarapé São Francisco - Acre 
UFAC. Rio Branco. 1994.(no prelo).
ALMEIDA NETO, Domingos J. de. et ali. Casa Própria - Sonho ou 
Realidade? Uma Proposta de Análise da Política de Habitação 
Popular no Município de Rio Branco - Acre. tendo o 
Conjunto Habitacional Tucumã como Estudo de Caso . UFAC. Rio 
Branco. 1995. ( Monografia Apresentada como Trabalho 
Final do Curso: Especialização em Planejamento e Meio Ambiente).
ATLAS EDUCATIVO DO ACRE - FUNTAC. Rio Branco-Ac, 1989.
ATLAS GEOGRÁFICO AMBIENTAL DO ACRE - IMAC. Rio Branco- Ac, 
1991.
BUENO, Carmem Silvia Corrêa. Avaliação do Crescimento da Área 
Urbanizada da Cidade de Rio Branco - Acre, através da 
Fotointerpretacão. UFC. Fortaleza. 1989 (Dissertação de Mestrado).
BUENO, Carmem Sílvia Corrêa et a li. Estudo Geomorfológico e Análise 
Ambiental do Sítio Urbano de Rio Branco e seus Arredores: Trabalho 
Final do Curso de Especialização em Aerofotogrametria e 
Fotointerpretação Aplicada aos Estudos Ambientais. Rio Branco-Ac. 
UFAC. 1985.
CALAÇA, Manoel. Característica da Peauena Produção do Estado do 
Acre. Trabalho de Dissertação de Mestrado. Rio Claro-SP. 1983.
CASTRO, Ana Rosa Viveiros d e . População. Ocupacão do Acre e 
Qualidade de Vida, in Encontro População, Meio Ambiente, 
Qualidade de Vida. Rio de Janeiro: CEPPD. 1990.
CASTRO, Antonio E. et a li . Política Urbana - A Produção e o 
Consumo da Cidade, 2a Ed. Porto Alegre: Mercado Aberto. 1986.
CENSO DEMOGRÁFICO 1991 - Resultados Preliminares. IBGE, Rio de 
Janeiro, 1992.
CHLAPETTI, Rita Jaqueline Nogueira. Evolução da Ocupacão Urbana da 
Cidade Industrial de Curitiba - CIC. UFSC, 1994. (Dissertação de 
Mestrado).
CODISACRE, Distrito Industrial de Rio Branco - Acre: Indicadores 
Básicos n° 01. Rio Branco. 1992.
COSTA, José Alves, PENHA, Raimundo Muniz. Proieto Pedagógico: 
Metodologia do Ensino da Geografía. Rio Branco - AC:
UFAC. Dez/90 - Jan/91. (mimeografado).
COSTA SOBRINHO, Pedro Vicente. Capital e Trabalho na 
Amazônia Ocidental. Cortez Editora. São Paulo. 1992.
DOWBOR, Ladislau. Introdução ao Planejamento Municipal. São Paulo, 
Ed. Brasiliense. 1987.
FERRARI, Célson . Curso de Planejamento Municipal Integrado - 
Urbanismo - Livraria Pioneira Editora, São Paulo, 1976.
FORTI, Reginaldo (org.) Marxismo e Urbanismo Capitalista: 
Textos Críticos, São Paulo: Ed. Ciências Humanas. 1979.
GERARDI, Lúcia H. de Oliveira, et a lli. Quantificação em Geografia. 
São Paulo: Difel S.A. 1981.
GIL, Antonio Carlos. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. 3a Ed. 
São Paulo: Atlas. 1991.
IANI, Octávio. Colonização e Contra -  Reforma Agraria na Amazonia 
Rio de Janeiro: Vozes. 1979.
LEFEBVRE, Henri. O Direito à Cidade. São Paulo: Ed. Moraes S.A., 
1991.
LOJKINE, Jean. O Estado Capitalista e a Questão Urbana. São Paulo: 
Martins Fontes. 1981.
MAGALHÃES, Juraci Peres . A Ocupação Desordenada da Amazônia e seus 
Efeitos Econômicos, Sociais e Ecológicos. Ia Ed. Brasília: Editora
Completa Ltda. 1990.
MARTINS, Joel. Subsídios para Redação de Dissertação de Mestrado e 
Tese de Doutorado. 3a Ed. São Paulo: Editora Moraes. 1991.
MELO, Raimundo Lopes de . Acre: Um Espaco em Transformação. UFRJ.
Rio de Janeiro. 1990. ( Dissertação de Mestrado).
MESQUITA, Claudemir C. de. Estudos Básicos das Precipitações do 
Acre. PROEZA. SEPLAN. Rio Branco-Ac. 1995.
MESQUITA, Claudemir C. de. As Inundações da Bacia Hidrográfica do 
Rio Acre no Município de Rio Branco: Alternativas 
de Ocupação. PROEZA. SEPLAN. Rio Branco - Ac. 1996.
NAKATA, Hirome, et alli. Geografia Geral. 2a ed. Revisada e Ampliada. 
São Paulo: Editora Moderna. 1986.
NUNES, Juraci Regina. Pacheco. Modernização da Agricultura - 
Pecuarizacão e Mudanças: O Caso do Alto Purus. Rio Branco - Acre: 
Editora Tico - Tico. 1991.
148
OLIVEIRA, Manida M aia. A Penetração Capitalista no Acre e o 
Emprego Industrial Urbano de Rio Branco. Fortaleza: UFC. 
1983. (Dissertação de Mestrado).
OLIVEIRA, Sonia Maria de Lima. Gestão Urbana e Qualidade de Vida: 
Geração e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos in Análise 
Ambiental - Estratégias e ações, T.A. Queiroz, Editor, São Paulo, 1995.
O NOVO MAPA DO MUNDO. Resumos, Encontro Internacional O 
Novo Mapa do Mundo, USP. SP: 1992.
PAULA JUNIOR, Durval Rodrigues de . Impacto Ambiental da Agroindústria: 
Tecnologias para Controle de Resíduos . in Análise Ambiental - 
Estratégias e Ações, T. T. Queiroz, Editor, São Paulo, 1995.
RANCY, Cleusa M. Damo. Raízes do Acre. 1870-1912. 2a Ed. Rio 
Branco - Acre: M. M. Paim. 1992.
RIBEIRO, A. Giacomini. O Clima do Estado do Acre. Boletim 
Geográfico n° 255, Rio de Janeiro: IBGE. 1977.
RIBEIRO, Neuza M. Goes. Transformação do Espaco Urbano - O Caso 
de Aracaju, Pernambuco: Ed. Massangana. 1986.
REVISTA O ESTADO DO ACRE. Assessoria de Comunicação do Estado 
do Acre, Rio Branco - Acre, 1994.
REVISTA MUNICÍPIOS DO ACRE . Associação dos Municípios do Acre. ano 
I. n° 01. Rio Branco - Acre. 1993.
RODRIGUES, Arlete Moysés. Moradia nas Cidades Brasileiras. 4a 
ed. São Paulo: Contexto. 1991 (Repensando a Geografia).
SAWYER, Donald. População e Meio Ambiente na Amazônia Brasileira, in 
População. Meio Ambiente e Desenvolvimento: Verdades e 
Contradições. São Paulo: Editora da Unicamp-Campinas. 1993.
SCHERER - WARREN, lise . Redes de Movimentos Sociais. 3a Edição, 
São Paulo: Loyola. 1993.
SERRA, Geraldo. O Espaco Natural e a Forma Urbana. Nobel, São Paulo, 
1987.
SILVA, L. A. Machado da (org.). Solo Urbano - Tópicos Sobre o Uso 
da Terra. Rio de Janeiro: Zahar Editores. 1982.
SILVA, Renato Nunes d a . Migrações Internas no Estado do Acre: Rio 
Branco, Um Caso de Urbanização Precoce, UFP. Belém - Pará. 
1981. (Dissertação de Mestrado).
SINÓPSE PRELIMINAR DO SENSO DEMOGRÁFICO 1991, Rondônia - 
Acre, IBGE, Rio de Janeiro, 1991.
SOUZA, Márcio. O Empate Contra Chico Mendes. Marco Zero. São 
Paulo. 1990.
SOUZA, Verônica Justo de. Destino do Lixo Doméstico e suas Consequências 
Sócio-Ambientais - O Caso do Conjunto Tucumã - Ac. Monografía de 
Conclusão de Curso de Bacharelado em Geografia, UFAC, 1995.
TOCANTINS, Leandro- Amazônia Natureza. Homem e Tempo. 2a Ed. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 1983.
Io PDDU. Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano. Prefeitura 
Municipal de Rio Branco. Rio Branco - Acre. 1986.
JLnejços
Anexo I
Grande balsa utilizada para o transporte da Produção da Castanha da Amazonia produzida no Estado 
do Acre, íeito através da sua rede Eluvial que ocorre no período de janeiro a abril, com a elevação do 

















EXTR A TO  DO I PLANO  
N A C IO N A L DE 
D ES E N V O LV IM EN TO  DA  
NO VA  REPÚBLICA-1SS6/1989  
(Aprovado pela Le¡ n °  7 .436, 
de G de ju rúc  de 19S6}
PARTE V I - P O L n lC A  
A M B IE N TA L
O crescimentc económico brasileiro, 
especialmente no setor industrial, e a 
rscida urbanização fi =!e Cecorrents  
vém-se proc'jssa'Co de forma preda­
tória e extremamente açressiva ao meio 
ambiente. Nos últimos anos, no entanto, 
a oressáo social tem exigido providên­
cias para a manutenção do património 
natural e cultural do país.
O atendimento a essa demanda re- 
S'jer política nacional cue busoue efeti­
vamente preservar os s¡s:emas ecoló* 
giccs básicos à scorevivéncta humans, 
mediante defesa dos recursos r.aturais 
e culturáis. Para isso. é fundamental 
reconhecer a dimensão multissetdrial 
des sa política e, portanto, a necessi- 
I dace de sua articulação com ações go- 
I vernamentais nos setores económico.
I sócio-cui'.ural e politic?.
i 1 -  DIRETRIZESi
i As ciretnzes listadas a seguir nor-
¡ teario a eolítica nacor.a¡ oo meio z n -
< bieníe no pv*';odo i £-36-83. •
— Mirutençâo dos sistemas ecoló­
gicos essence's, assim considerados 
aqueles vitais ¿¡ produção de alimentos, 
à saúde, à sobrevivência humana e ao 
desenvolvimento: sitemas agrícolas, 
florestas nativas (particularmente as 
protetoras de bacias ou portadoras de 
espécies valiosas) e sistemas costeiros 
e de água doce (manguezais, lagoas 
costeiras, rios e vúrzeasi. A significa­
ção ecológica de tais sistemas deve 
informar e condicionar a anãlise dos 
projetos de desenvolvimento com vistas 
a maximiza'' a relação benefício/custo 
em termos ecológicas.
— Preservação da diversidade e ri­
queza -do patrimôr.io genético, repre­
sentado pela ampia variedade de espé­
cies e suas respectivas populações, cu­
ja importância é fundamental para con­
servar e memorar a produção agrícola, 
florestai e pesqueira, manter o ecuilíbrio 
ecológico e assegurar a possibiiioaoe 
de opções futuras. A utilização  oe  ma­
terial genético ce esoécies selvaçens 
e domésticas, de plantas e animais e
o uso de componentes oufmicos natu­
rais na industry são elementos essen­
ciais à produção de alimentos e ce 
bens de consumo e. portante, à saúde.
— Utilização não oredatóría das es­
pécies e dos ecossistemas. Diversas 
categorías ce recursos naturais, antes 
amurcantes fn je  escasseiam, ecm o 
caravane oe cue as massas huma.-.as, 
cada vez ma:: numerosas, deres rao 
poceráo prescindir. A pesca predatória.
a rareiação ce esoécies animais e ve­
getais. a destruição, sem repos:ção, ca 
cobertura florestal e o empocrecsr.ento 
' de ecossistemas em áreas orce são 
indispensáveis à proteção cos sol;s 
constituem grave ameaça ao sem-esta: 
das pooulacóes.
— ^  — Atendimento adecuado as neces­
sidades básicas de natureza ambienta: 
das poculaçces ursaras. As concentra­
ções urbanas, em ritm o oe cresc in e r.ro  
superior ao da população nacicna;. çe- 
ram problemas ambientais cue pocsrãc 
tornar-se insclúveis, dadas suas naç- 
nituoe e ausencia de políticas acecha­
das.. O mesmo ocorre com as gradees 
concentrações moustriais, ma¡ cane;a- 
das, geracoras de degradação amb er.ta' 
em escala superior’ á cacacicace de 
correção a curto e médio prazos. Tor- 
na-se necessário estabeiecer mocc.cs 
de crescimento uroano e ce planea­
mento ce áreas incustriais que pernv- 
tam atenaer ¿s necess:caces  essen­
ciais das sopuiações.
— Defesa co património natura! e 
cultura!. Assim como a flora. ?. fauna 
e os recursos minerais, os monumentos 
naturais notáveis e os patnmir.’cs ar­
queológico. ç33lóç;co e - ralecn'.cioç.'co 
do país vèm sencõ ir.iustificaca e en.-, - 
nosaments cescerciçacos e n  nome de 
desenvolvimento. O reconnecimeito cc 
vaior cesse patrimir>io e Cz recess ■- 
daca ce sua creservacào é c.v-e .rte- 
çra.nte oo ost.ic ce cescnvo;...monta c_: 
se preter.ee imcianiar.
Anexo IV
Estado do Acre g o v e r n a d o  r  Romildo Magalhães
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XII - cria*»** de t-on«w¡Ko« V Comisaba».. OU» 
assegurem' •' a*‘ partielpaflo 00+ dlvaraoj acgmentos. organilAdo* 
representativo* d* eocledaoe tutela *e m í o  ambiental • »
XII t -  e u k r A R  m w d i d a a  c o n a i d a r a d a e  eeeenciais''A 
c o n q u i s t a  e  eanutençJio d* mallioree n i v e l a  d e e a d d e  a m b l e n t A i *
* * «■ - 
. . Art* 9  fi — Oa p«-Inc !•*/*.:,«. :»ojefcivoa a oaeSftlemoe
•referidos M a t a  Lai davarlo M r  aoilcaooa» dantra o u t r é » « ' la 
seguintes Areasi ^  . . j. • -
p6bll <* • a « M * M n t a  âabiantâll
r&\
ru.
^  }_-.a»6i 
12 • daaanvelviMHito
XXI * aatratlvia
IV - anargta • traneporte rodoviArlo a d a  aiiël| 
V - dn»nvolvta«*nto industrial e ro*areiâi| ‘
VI - agricultura* pa-uiiria * ailvicultura|
VII — racureos hl«tricus|
VIII
naturala ou Qua
mitra* atividadaa ont utilité* recursos 
efetlva ou potenclaimante poluidoraa.
AK_6s A o  Eatad>> rto txarcleio • no^>.
limite* da auaa co*pet*i»r iaa conatl tucionâi J  *' » ldflAia 
relacionadas ao M i e  «tablant*» incumbe mobiliser* • ebordanar 
auaa afOea, raeuraoa humano*, fInance!roa, materiais» técnicos • 
científicos, bas eoae a partl«:ln*c*o doa a<io«(iiikoa organi«4doa 
representativos da sociedad**, iiara a ¿cnaocuçfco dot o b j l U v o »  
beata Lai*
Art* 7fl -  A po lítica ambiental do Catado do AcrO« 
viaando ao daaanvclvimmnto aitntmitado r protaffco ambiental llrA 
conaubatanciada n» loraa da *«■ Piano Eatadual Ha halo Ambienta, 
integranoo p r o ^ n u a  « reepectivo* projato* a atividadaa*
S to_- U Pt»»*o Eatadual da Halo Ambienta - 
aaneionado naeta arti90 *»rè e Instrumento. bilico da 
aietemmtizaffco da política eatadual da m í o  ambienté*
%
... rru^,. i ?c-*" o»“«*or»a«a da qua trata o  “eaput* daata
artlQOi da c a r M a r  pttr«»n«Mtai tanoorJirio o u  eoareencialt 
refl e t i r t o  aa pr**>roe«tlv«« ,u política ambiental do Estado • 
serfto .opereeionaMtaooa atrav** p. projatoa aapaclfico». ce-a 
aataa a aaioa pré»d»<inldoa.
S «ó* podar«C aar afativaaianta
i ntagradoa a u« daoo i t o q t b m ,  n u ando daflniaas «a 
. raap o n a a b i l l daoaa palaa ua«naf»A« oa c u m t a l  o cuataio, objativoa
- 9 aiotaa, cooroattaefto tèr»»l<a. ooaracienal, «lataaitiea da 
• acoaipanhaaiantof avaliaç*o, contrôla a üocu«**nta«fco.
Vi**- ' # - S  fntanik*—w» como daavnvol viatanio auatantAdo
o  conj u n t o  daa acban diracien».u» ao «anajo doa raeuraoa nutufâla 
O o  for«a auatontAv# 1 , co« f» '•ifjvtlvo o- garantir oa padrftaa' tfa 
I. nual idada da vida «a* p*p< 11 » « r%»m, •»* r^nr^N»»t**r « poaai bi 1 i dada
- 0a a c oaao a aataa raeuraoa, r«*l*a gara«f3»n fukuraa*
--Art* 0q “ Ma filAiw>rar»o a l*ntaautntaffco 




aaa no sonaaoant» do**# - 1 ** r**ii*«çio*diagnóstico ambiental do Eatadoi
; * a|*hrtr*çfco do ri a n o  Eatadual da Haio
AAbianto, aapraaaando aa intan^Oa* da polttleaa, J u atitteátivat a 
programas provistas, trnrtn r*m viata a eonaarvaçlio ambiantál, o 
desenvolvimento euecentado a oa princlpioa aatabalêciSoc naata 
Lai. .1-. .fcv
5 l©_- E'priorltaf la a d ^ ^ uiiActd da^ varbaa
a o a  programaa eonalderado* amarganciaia tie acordó eOA At 
conclusoea do diagnostico aaulrntal do Eatatfo*
V: •• Í 2 o A  6*»<rataria da ClaAcla* TaenolOQl* a
H a i o  Aobiante - BECTMrt a Saerataria da P l a n a j a m a n t o  a CooffianatStc^ 
-  6EPLAN' podarlo firmar acordo», eontratoa a convAnios» âtfâvéa'.' 
do : IMAC, nos tarmoa a Ilmlt«*a da lagiala^feo vigentt» pâr* 4 
o p e r a c i o n a l lxa«Ao do Piano Eatadual do H a i o  Ambiante*
Art. 9g -  *0 pIaik* F.atadual da H a l o  Ambiante aarA 
e l a b o r a d o  pola Secretaria fia Krtnüo da ClAneia, Tacnologlâ a Halo 
Ambiante» 8ECTHA a Aarrrtaria •** Planajamimto -  AEPLAN garantida 
a participação doa a«*p*anto« oru«nltadoa da «oeledarie a aubmatido 
A apreciacfco do C o m w I I m  F.wtrikial de H a l o  Amblanta, CiÉnclA e 
Tec n o l o g i a  -  CEMACT,. no inicio de cada a x a rclclo administrativo.
f t! P ‘n«» E^taudal da H a l o  Ambiante a e r i’
apr e c i a d o  paio CE^v^CT c*a r a u n ^ o  pública, p r e c edida da divuigaçAo 
da roapactiva pauca*
§ 2o_- C o M «  1I0 ri ano Eataikial da Halo Ambiante 
aarA colocada A dlapoaicfc* «ton Intaraanadoa palo atnoa 30 
(trints) dlaa antea da raunlSo do CEhACT Que o apreciará,
5 3o_* C Plaim IZfitadual üa H a l o  Ambiant», .âpoA suâ 
aorovacfeo.peio CE^V.T, «tr«v*« da raaoluc^o, aerA eneAAinhado âo 
Governador do* Eataoo üo Acre para h o mologafko , publlcatko a 
divulgadlo,
{ 4 o w- Para a *Mt*»raceb ilo Pl a n o  Catadua) de Halo 
Ambiante, aarAo rr*a» I rarioa hunlcfpaia com reoraaantantaa
doa difarantea aet*»*^t»a organlsados da aoeiedada, a fia da qua 
a la contempla a proi>iaa«c!ca l»»<al.
Diário Oficial Editado pela empresa E. A. Carvalho Llda (Centrai Globo), destinada a publicação dos atos dos poderes Executivo e Judiciário
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IMPORTANTE
é « M  ÿ«ml aaa* ar IMl* élrvUaMK m*u 
Miabua*ta ím b  wmtm m m l
i » n i a a n w y
• jy, m m a M i m  n a a  •  pt n l r  « •  i u  «l » M w d »
• P a n  a à » S a w  a m w u l i  4» • « *  M i m a n .  « M u a a  a * «  •  p i i M i «• 
l a M a t *  a w l  w  a m i a  a o  «la* m w  ém w w w a .
•  « M e  m m m  r 1----- - h x « < i m i  immn mt él tn m  • «  ^* « i ir» > r  m i m
PaMkoçúaa
• O» WtflMM «I W  W N »
▼«a a  ia.-oo mtn, u u w n » i * a  
« M M i a M a  pmr w n a  è 41r«*4* a* Central Globo, mm ***** «* a 
( « M (  4M* I M M  *P«* •
• 4 Ccotrai Globo mm *tm* a* • (««■) ai** tan  »(IUm«u a*
■ m  a * a * a  a* pifia*
*• pnwt*a* la iwn m  k*rtn< «m
« a Caoiral Globo a  ■«*■ • * a m a  a* r
___  r a * M  ***** D U H «  OQ«Ui. hita
jjhuiIi é é* a* Dlfiia h w i m w «* n m i  
* *t*b*M*a* * mw mi**.
0 4 s î E S  c ®  o «  >
Fsiaoo do Acra
t  -  p a r t  l a n l m n t i '  O  p r o e » a » o  til ' f t d u e A C t b
• • b U n l f l l  p f w t a i n "  t *  h » i » v * , m  n r f i n A  , • » > • « * •  rtô 1 H A C  •  
rUKTAC » « r t U u i â P t f f - 4  « o «  •  » d e a a la  f ^ r a t a r i a a ^ r o f c o a  do 
O o v trn o  F e d e r a l»  E s ta d u a l»  M u n ic ip a l •  «*■ d i f e r e n t e »  t a g d t n t o »  
o r g t n i i á f i o t  0« « « c iu d a d *  c i v i l *
r 3 o  -  n a r «  o »  p r o i e t o »  I n t e g r a n t e »  d e  . p r o g r a « A
p e r a a n e n t *  d e  a o ú c a « » o  a . h i e n t a l  e * i g > r - a e - A  f U H d A a e n t A ' t e
t é c n i c a ,  d i d A t l e e - p e d o o ^ u l ' * *  «*• t w n l í i t i o  a m  g a r a l l »
V álO f I tA f tO  ■ •P tC lA l U«« C*»*r- » * r l* U C Í*  C’.lí t u r t l t  i e c i i l t
A rt*  l*> -  O n«#»-r p u b l i c o  a p o la rA  « c r< A c* o  » 
iM O lantA C io d» C o n eo llto a  Po^mIa.?**» co t>*fe«a üo H e lo  A m b ie n ta  -  
CONDENAS, b o a  erxito o* **t*l ! »Ia«jn# c i v i .  vo ltA dA »  i  f»«QUlAA 
c i e n t í f i c a  •  t e c n o ló g i c a  & *  l n t * ^ i « «  u n )  v i r i o  m  e a b i e n tA l*
P a rA p ra M  d ille '*  t» fcpclo « our< •*  r e f a r *  o “ e á p u t*  
d e s t e  a r t i g o  nJio |p p i i c «  *•»»»* l l M n c r i r o  p a r a  o  P o d i r  F A b l ie o .
T t 118 »  i (
DA rPC U EÇ A í) AU f t  JO AMOI£MfE
c a p i t u l o  i
00 PEH POB LICn HE USO COMUH povcl^ *  '
A r t .  20 -  O « v io  a u m e n t e  * p a i r l e n n l o  p ó b l i e o  d e  u t o  
e e « u *  da c o ln U v (« ia n » ,  *  •••» |« re t« cJ in  * f i ^ r  tin E s t a d o  ê  de 
to d a a  « i  »• mmHimiim* »p»s» ■*-» *«>•'' i "  •♦••* « a l o e  il* p r o d u i t e
a  no  « « a tC ln lO  0f* i lu v e r» - ' f r ^ (w*l r* i «■ l l « |f c a f O e a ,
co a  v i s t a s  a  aaimoMr a r  iw  aadt** » p + r *  a a  ( i r t n t n t t t *  •
. f u t u r a s  g e ro çO es*
CATI n u .c  1!
D O  C 0N 1RUIX DA P 0 L U I Ç A Ú  
B U Ç A 0  I 
NURttAB G E R A IB
A rt*  21 — C v # iU tlo  o  no M í e  « u b i v n U  de
o u a l s o u e r  fo rm a  da « a t é r t a ,  m t e r g la ,  s u b s t a n c i a  c u  a l t t u r A  de 
» u b » tA n e ia « ,  e a  n u a lo u e r  ***taelo ( l a t e o »  a c l a a  d o»  n i v e l »  
c l e n t l f l c a a e n t e  « a tA b e le c l '> » *  ■ r e c ^ n h ^ e i  de»  co * o  p r e j u d i c i a l »  
a o  a r  a t a o »  fó r l< :e ,  e o  s o l o ,  * e  m.u»r>l o , » •  *91« « , A ( l u n i  e  k  
f l o r a »  a o »  « a t e r í a i s ,  a o  u t*» , Q P tí  * « r o u r a n u  d*  p r o p r i e d a d e  
bo a  c o a o  4 0  f u n c io n a a w n to  n o r n A l  u a s  át i v i j i d t t  da c o l o t iv i d A d e *
P a rA g ra fo  f in id o  -  C e* n « t«  ao  IMAC a u t o r i i A r  ê 
l o e a l i s a c f c o  d a  n u » lM  * t u r  a a  a ta d ld a a  p a r a  r* e u o i f4 { fe o  d>
A rea  » v n n tu * l a * n t»  « ta g ra rta rtan , a p ó i  a lm r> » c to  do  l o c a l »  d **M  
quo e o n to a p lA d o a  iui l » 9i« l« ( A o  ou  p r o v t d a i  p e l a
CEWACT.
Art* 22 — E eoiuU'lotvidi a «*<*!«* ao * a r  l i v r e  do 
roa l dúo» Industríala o agrol nduatr la l», sMltioa, aeml-fcól idos * 
Itouldo ou gasosoa (lo natureta, A aufcorl*a(fco p ré v iA  do
¡MAC, no» segulntea caaool
1
P a rA g ra fo  *«!«*«■% -  C& areke a o  IHAÇ A U tb H tA F  A 
lo c a l l z a c f t o  d a  h i ip ím  e  r*»*«*rattnar a» • •« l ia * *  p a r a  i r e c u p e r a n t e  do 
A rea  * v an tiia lm # * n ta  i1* y r , apóa A  do  l o c a l *  d»»dd
qu« contom i»! a d o a  11a lo g l*« la fM o  •* i« tw r»kn  *mi a p r o v á d a t  p o l a -  
CErtACT.
A
Art* 23 - Pit«fw|tAilA« aa rtoroan latadulil
própria»» .coopot» ** Connolly Eatadual da Halo ^Çlènel^,
a Tvcnologla - CEMACT, mutilant*» nroeosta do TMAC,«»tabal»cor, 
parlodicamanta, n o r « M ,  erltArioa • padrOaa anbiantai» »»tádU*lt» 
no liait* da »ua eoapotdnela.
Art* 24 - Sor ko «h m *I torada» polo IMAC- a» âtivldâd#ft 
Industríala* comercial»* a o rnaal1vapaaterla, df pr»»tatto di- 
•orvicos •  outraa fontos o* iiuaiciuor naturaia q u o  producá» oU 
p o t t M  proftiilf altroratfco aowvorsa às caractsrl»tlea» do H l o
aablonto* - . ¿¿j
I lo_- Ceaipoto a m  IHAC, no aasreltle da eontfdl# 
aublontal» oonitorar a aplteacko daa itoroaa .. técnica» *' • 
oporacional» ralatlva» « cada atlvldada alatlva o u p o t é n e l á l a s n t f  
poluldora*
0
I 2o_- SoraO ob|*to da r*gulA»antae*8 •■pdelAl* 
atravé» d * ‘ loglvlacfeo oap»c(ftca » as atlvldads» da Uao* 
aanlpulacko» tran»porto« guarna * dlapoalcfto final da matarlal 
radioativo • irradiado» obsorvaita a ligial«tlo faúarAl próprla*
8EÇAÜ II ; ■
............... ..........................................................................*. .
n o s  A s r ç c r n a  a h b ie n t a is  . .» .;!•*  • . • 
üü UBU o u  nuuu e  bubbücü
A rt»  2 3 - 0  u t U l r « ( M  fio a n t e ,  p a r a  Q ita ia o u é r  f i n a ,  
« t r a v é i  n« « o o r^ o  «t» tA c n ie a a  * «nétodoa ou#
*U « n r e v n i  ia««r«tO  r . ic tm u i )  , r  » c g n « rn (  •  M lK O f lA tn lO i
"capot* d « í . * í ¡ M ¡ ^  r ' < tr ï 7 V  0
•or folôgi ce~«Mtiir*nÍAl „ -i « • O - * 1»''®'
*bj.«*«â?ri;. ;^."*î ou*‘*',u,r ,,n*’
i g u a » |
a p r o v a i t A i w n t n
11
atfartUAcie m cona*rva<kd dAt 
*0 mm toda» ^ » U Aa fornAsi
f 11 -  r> 
c u r s o »  ti* Agua 1* n«<; ( m
IV -
M i i t M i i t e a  a v l t a r
•<;u m (}a«4 o | * » d o ro á o * n to
n,,, „  Br4t, „ ,  8(
n u . l — d . . ,  w . n « , ,  i . o U n t . o o  . *
• n p r a o n w m l l . i i w i t o r l u  » r»rv»v.,»0 *  r a euD. r . c í o  d< 
p « « U « « n « t d« «rnr*fc» r * m  * i^ g l a l a < a o  v i g » n t * .
? *.1 /  y  -  m i n i m u m  p r u í e a »  xcT.,X t . o l n a  ■^plarvtr'acko x o»quoiaiadA» vmorooncüi 
pas t^ a0 9 ii» v  d<» ¿rijortío  co«
-o l f ^ a c A  X 0«
p roond l« ion to*«  x a g ro * « M v » p « « to r> 4  * r»n«»va<Ao •  r s f U p a r a ç ã o  tía
 »  4 n g l* í a ç a o  v ig * n t< * , '
»...*^ -''..—•5- VI - prorf^ll»*ntoo, clfrutl f te**anfc* eooprovado»,
para aanttr, r*eupor»r, *■ • * inorar an caractvrl»flea» física», 
Quiaica» .» biológico*, do «•«lo agrlcolai
• ---ÍSU» • J - ’ ••
VTI -  *«i*»«fi»af fco As no ra ta*  t á n i c a »  v i  g a n ta »  da 
c o n s t r u c t o  r  maraitow^ ti* b a r ra g a im »  » s t r a d a » f c a n a l»  da 
i r r i g a ç ã o  •  v a c o a u o u ro o t
$ 1« . -  n  i» a»^«" laoon to  «fe* s o l o ,  p a r a  f i n *  u rb a n o » , v 
c o n s i  d o r a r  A, -aa r o n ü l r b o s  i  •■ Ip á n e iA O
r e l a c i o n a d a *  c r ^  a  . l a t u r f r »  d a  ocuiM (Jk» u r b a n a ,  o P P tc l  f ie a n d o  o 
n á a a r o  o  r i l u a n t l a  a s o  ) o i * « ,  d* lo r a «  o  o a n t o r  o  e q u i l i b r i o  da 
s u a  u t l l i x a ç f c o  «caa o  n ^ t o n e l a l  da l n f r a * « s t r u t u r a  a s o r  
i n s t a l a d a »  b*«*«  r i *  * n ia t* n ta f l io  «mb 1 a n t a  1» C O h d tfp v s  da 
S A n a aA o n to  U A sIco  *  n e ^ M M t e  d a s  A gua* p l u v i a i s *
Ç •  ***** l o t o a o o o to a  d**« t i  n a d o s  ë  u s o .  Agro»»
s i  i v o p a s t o r  l Î , m  j r * t r * n  rtn c o lo n l< a < a o ,  c u  r o f o ? * a  AgrAriA* 
d o v o rk o  s o r  o lm rto csaM  o  t* )n n ^ jA o ^ n t*  p a r a  u%o AdeQUAdo do «0)0 e 
p a r a  d lv l « > o  m m  lo to  a ,  <b« f o r o a  a  p ^ r m l l l r  o  M n t j o  A p ro p r ia d o  
d a »  A gtia» rtr* escooewwt#» ♦!••* p o a * l b l l l t# ^ »  a  l a p l a n t a ( f t o  d# p la n o  
I n t o p r a d o  o» e o n » r n « f ^  «to s o lo *
A r t .  27  •  Ha -in A li» »  t im  p r o ¿ » t o  ríe U»0« oeupA Ç to f  
p a r c o l A c o n to  fV* a  ' W r a t a r l a  d ^  C lO n c ia t^ T o c n o lo g lA  •  o * io
A »bl«*n«o , i»» l í w ? ,  iy» A o b lto  « •  « < « a ^ o o p o té n c ia ,  daverA
a ia n i f » " ta r - * < » ,  ilo * * .* * * •* - •  c o m  a  l e g t o l a ^ f ó  v ig o n t *  a o b ro  o» 
s o g u l n t o s  ani»nf;feo«« *  .
• 1 — p» MfwM , «4afW |,lA (|p  lift u ac »  OCUpACllC,
d e s e n r to  d o  â tn o itU M o » * ^  o  ai*.*aall»* I l<lat*rf
T t  —  « f e *  A re a s  H « a t6r S c a a ,  c u l t u r á i s  9
o c o l o g l e a M i i i *  1 rta« f
I t l  -  M t i l l i a ^ n  Ib» A rrn a  r m m  ü a e l lv l ü a d o  lo u a i  cu 
s u p o r l o r  a  50% b e *  o w o  tie Arm *- ti* v A r x e a a |
IV — s a « to M o n tó  *H» A re a s  o t o r r a d a s  c o a  m a te r i a l
n o c i v o  A a a ô d e i
*  V — A ra a a  iirM n A n  cm l*  o  .n lv a l  do
p o l u l f k o  l o c a l  iano tA  co ^ ü lfC irr . a a n t t A r i a a  a i n l a t m
V! — p r o l o g o  . ik ü  r e c u r a o e  n a t u r a i » |
VS8 — « l« t e « A  «if* a n a a t w e i w n l e  ríe Arnta.
M S I -  «‘« ilo ta »  iM ia M t H o  *  d la p o s l« A o  fln A l en 
o s g o t o s  o  r e t t l d u a i .D i l l ü o i i i
A r t*  a *  m  p r (* jo in «  tw»né ta * :l* * n a la , d* a a a e n ta ia e n to  •  
e e l o n i t á c i t o  dma > a o  e s t a r  aprc«wattoe p e l o  CEHACT, p a ra  f l h s  a r  
i n s t a l a c t o  o  U igáflm  d e  serv í< »*o  o e  u t i l i d a d e  p ú b l ic a »  b»a come 
p a r a  r e p i n t r o  M r i r k ^ l o  d e  lo^*veio*
Art* 29 -  O  s o l o  e  o  s u b s o l o  s o a e n t e  p o d a d lo  «o* 
u t i l i x a d o i t 'p a r a » e  d r ^ t l n o  f i n a l  «le re» l« fuo»  de o u a l a u e r  n A tu ra x j 
u r b a n a »  q u a n ü o  eo»A d i» p o s i ( ? io  f o r  f e i t a  d e  f o r* a  AdaauAOâ 
p r e v i s t a  M  p f l i r t e a  e a p a e l  f l<«!*a r  c o a  e a t r l t a  o b s e r v â n c i a  oá 
n o r a a s  tA c n lc o o  e e r t l r v e n t é a ,  I  Iran»*® «cenada a a l a p i e s  d e» c a rg A  e 
d e p ó s i t o »  e a  p v s o r ie iM d e  p ó b l l c a  «%• p a r t i c u l a r *
OWAp r a f n  f lu l r o  "  r a s o  «#»• n e c e s s i d a d e  e
e v e c u c h o  d* a o r r e t  s a n itA rlo » «  He v a a  s e r  a d o ta r la *  »0 rnedldA 
n a e a a s A r l a a  {M»a a  p ro te ç V >  <!*• A gua» « u p e r f l c lA l»  
s u b t e r r á n e a s *
SEÇrtt 711
m tn  A i r r n i w  a m p i f u t a i b  p/M AeUAA (anrERVAMCAH
A rt*  30  •  T a r a  « •  m l m t  lo a  O a a ta  L e i ,  «Ao cpn a lo arA U a*  
Agüito O^ '*» r f w r r m  a « i u r < l  •  m r  t I 1 1 c 1 a 1 « a n ta  n< 
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Art. 10 - Para coaprir e  dlsncsto nesta L e l f * *■ 
arla Of» Ettft'V* tf» C i ^ i t ,  Tecnolopl* • Hsio AAbiftnkti
• Oo lnatltutr> da Mnlo Aablente do Acre - IHAC* •••
io tí» auat uaaais atrlbMlfOes prevista» nas nor»** ;lP0Ais 
as* uaverAi »•• V
1 -  m n » r <  e r  a  w « o 1 l â n c i a  » « b l r n t a l .  n t  I I ! t a n d o - s e  
s r  d a  p e l t e i a  n o *  s s t r t t » » *  U a i t v a  d e  il** c ^ n t c è n e l l  |
m i tn i c t r f é »  sa PatAria 
ptnaào t»¿«ane e cria'lo 09
nie t e r r i t o r i a l  • o a  p l a n e t
If -
' t a l »  c o n t r o l *  tía p o l u l « A o »
;aa d a  c o n a e r v a * f t o .  / y
Parágrafo Onl^o - U nrtie.—— ---  i n - *  «ahlaM fcAi
3r s a  a u n l c J P M s  s » «  i n * f c r i . e * n t © s  d- r* I I tics 
30 funrla«entar-a* no illapnôetie© aebiental ÜO Calad* 
:tlv© tontaMnto.
c a p i t u l o  xi
00 Z 0 N E / » * N r 0  ArtPIENTAL
pr%, 1 1 - 0  E s t a d o  iirocviiarA a o  tofwaaaiito a a ò i l n è A t  d o  . 
i 6 r l e t esfcabslscsndo, p a r a  c a d a  reçifco» ou^ b a e l â  
JprAílCAI • • .. ,-1 n—
J -  Q  d l a g t ^ a t i c e  a e b i e n t a l » c o n s i d e r a n d o  o a  a s p e c t o s  
jiof I ai coa* * oroartiaaf * o  e s p a c i a l  d o  t e r r i t o r i o ,  I n e l U i n d o  o
• o c u p a d o  üo solo* « a  **arae ter I s 1 1 c a s  d o  ü « t * f w e l v U l n k o  
7- e c o n P a i c o  e o grau d »  d n y r a d a ç A o  d o a  r e c u r s o s  n a t u r a l » .  ,
XI - ft capaei«U«*e dp tupertt de* « c M l i l l a M i i  
cando oe lleltes do ait* »rf ko dp iapacto» provocados pslA 
a l a d o  da atividades prot>Uiv«» e do obras infra-eatrutUraiA» 
eoae a capacirSArie d« ■ •turulo resultante do tocoa ai d « M t l  
roa naturais • antróplcos» . .„
* X11 - 0* planea rte rnnipola, 
najo dos recursos natural*' . .
f iacalit*f«o* rscuparatlo
‘ '..'AsMv-- ,
IV • as deaandas por produtos* bono p servîtes
••Arios s suficientes para garantir a qualitiaüc *ap vida das
.lacOsst
Art. 17. - 0 C E H A H  ap reciará p aprevarA o  R l i á t ó H o  
»1 do Zoneeaetike Aabiental, ciando-II te aepla puül A tidadp*
IArt. Í3 • Apr«v»*M o  R e l a tório M n a l »  ftéXo ¿rplo 
»Qiado» esrA o plano o*» r>*neasiento aabletikai Ja t.sttoo* per 
lativa do Pe»d*r Executive, c o nvertido ea rr o j o t o  dP ILPlf P 
•ainhado ao Peiinr Legislativo parp aproeif>o*
ParAorafo Bnlco -  0 projoto do leí* repulamantando o 
taaonto aehi^ntal» «toe l l a l t M  ti* > í c * M t P n r t A  dó
auo* estaeelecerA |nr*ni; i w m  o  vena*©»* u t n  u a < t o  dos
jraoa natüral*. tta r*>nfr*»«»l<Ufto cea a v o t a d o  o i» lâ\I dAdP
cada ruglloi nr»v|*«»*tto ^ntabolocldo atravPa del M i u d o l  
ico-ciantlíIco.
CAPITULO til
d o  a p o i o  TrcNino e ciCNTirtco A 
P U U T 1 C A  CSTAÜUAL DC H C S 0  AHBICNTK
Art. 14 - O Catarte* «te Aero oatlnularA p dPtPnvolvoriy 
ta ou Indlrptaoonts, ponrpjlsas ciantlflcaa fundAAtntAlk « 
cadas coa o Pbjvtlve do Iriontiflcar o estudar ot problPAAl 
antals • procurar pssnuia>F o  desenvolvíAonte dP pfodutos» 
eases « oodeloa s s l a t M a a  «le slgnl f Icattvo Interesse 
òçtcoi económico e social*
ParAçraío ôtilro “ Para viabilizar ât t A(0tt 
tlonadas no “caout* deste artiço serfco crladoa e Ipplântadot 
) Podar Público I n s t r u y ó l o s  Institucionais, econôeico* 
mceiroa* crediticios. Vivrais» do o no i o t é e n i e o - e i e n U i i c o -  e 
trial* dentrs outres» coa*f fora« de e s H a u l e  a tercêlros* 
toaa flsleas ou jurídicas,- <ie direito público c u  privAde» 
a lucrativos* .•>-» *■ -»•••' *a .?«VÍ*; «
Art* 13 • Cotta 111 h t r lio prioridades a pesquisa», o 
•nvolvi«*nto * a rtl íu«*« «i«tf»oAtlca «*o proeutoa, processos*
• losf técnicas e aiataw  «Mt p r a o u K o  m»»* contribuée para, 
norar o padrS«* rw* villa «M» |mpula<^*a *• m+% «a t a o  :teepo» 
•sentee eenor lepactn n*>bra a quallüaiJ* tie vid* e des 
aslsteeas» nos s*Q*iintns «r*>mpoet
I * « a n e j o  «Je »?oesisteaaas n a t u r a i s |  [ ;*.s
II “ aonitor«w»Mto aebiental|
III " aatw«w»iiiM bAsicoi
IV - saAriOf «••(«eiftlMntn jM*a estratos socials
IV reciif*f*v#«3iO tí* saArts, *»*»r*oci aleentP dos 
ratos socials eata carent»«| 7 .
} V “* Atlvidadnn Aproes i Ivopaator 1« | •  ^ •. '
VI - a i t r a t l v l « w )  o  e l n e r a c A o l  «r • / -•*
v i l  -  i r n t o t r i a i k  .  . a r . i n d u t t r u i i i
« C b » „ v ., .  " ' ¿ r h T 0 * * *  • - - í l .  . I í * r l «  .
e o n ^ . ................
X -  r.cup.r>«n» •• **■.«. <Mgr«d«a»>i
11 — blotecrw*<*>pief 
. ^  * > *  -  * r » k « — » * o  •  r « c i c ) . g . .  d ,  . f •'••Muam óm aual<K»r n»tur«i"> •ilinmn .
1 1 ^ ° ^  <*• ponulielon.i. . d| int.r.st*
IIV - doloee *-lvtl »  do cnnsuelder.
C APITULO IV ..
ftA ClKH*AÇnO AMBIENTAL
E PAnTicirAçno c s h u m i t a a i a
Art* 16 -  £nt*mto”« *  por «dvce«Po ambiental, Pnauanto 
a  * ser utllltatfvno Ineintaiotital 1 tacbo da política 
pdtAjuei do a e t o  aebiente, o  conjunto de iniciativas de PntidadPP 
p e v » % M M * n t e i e  o nao povernaeewteie representativas da aeelAdAdP 
due elevo a  grau de infoioncPo, capacidade de PfOaniiacfeo. 
e o A l i z a c b o  o o * e rciclo de toúae ae orerrorgativas d« «idAdania 
da coMunàoaoe* para conquista crooconto de oelhores ntvais de 
« m t d a d v  do vida» .. •
Art. IT -  0  proe«^«e oducacAo a«blenta) no Catado 
CBQfeCPrá» e a  principio* ene M f H l n t n  conceitos, a botados Dala 
PrQ#tlie < > o  das N a <&es Unldae para m EüucaçJio, CiAnclA t Cultura'
•  JHSBCD » PrQp r « a «  das M a f b M  Unidas para e  helo Aabianta • 
PW l A ,  dentro outrapt
I •  considerar o  m m to aabient«*^fa auA totálldadPi 
d* acordó c o a  e u a a  cara c t e r tetina naturels P^Vs rsftultáhtP* 6a 
antrdplca, snpiobenrt^ m  i ctos y o ^ n ô a i c o a f •óelait. 
pQItleop» históricos, cultural*, irgale / > e a o 9rifieoil >.
"  II -  !nl#r»fi»la»‘laatf, o a  todas »* falsee etiriae*
.4» po p u i a c t o  o e  «a* *«« m i h l l | r ^ 4 o *  l«iternalisa«Ap de
% h h e c l a a n t o o  e àaabtlfcdade* para fss»|war probleaas da aaelPdadP|
— flf -  cepa«;H*r ^  ei^acem tj e re^onnocer PlntPaAs 
d e m u e a e  a f s t i v a a  tina proPtaaae saaianeals, através d o  recloclnio 
P 1 % 1co e < o r rwnrwweSm«e p rw n r a  «a» eiluf«ea|v i.. ,*
IV «■ ul l t l i a r  a *  4 H a r a a i a *  aatloe lA<;iiieoi en le tentes 
d ^ a  Identificar» avaliar a  »raneatttr e«ntwcla#Mtoa eoPre o aeio 
A b l e n t e ,  e nlattcemlo a a r ^ t x a  #* eiperiOncta ' pessoais» 
4% p e c U l s s n t i  d an p o p u l a r e *  « á A c t o m f
V  — d e p o r t a r  e nw w M S a »  «S» «te cada Indtvidiio adote. 
<*a«suata» e a  rolacPo ao a e i o  aaoiante» ronttuta ética c o n s e r v a d o -  
«4ls^e» racionai» r m r w m A v a l  a  o a i i é l r U »  priorixando a busca do 
dfcpenvolviavpto Rustantatef ___
VI -  c a n s f i r n M c a  
apiaontoe da coi*«nidada, ata ewée t 
9 ó  (ersaii
pu raaiis teaante» os virios 
e - a n o s  de educa«feo loraai e
Vf t -  abordar- lapartflsclpl Inaraente a editcacfto 
aéibiental n o  etisino foraal» atraeos dos conteódoa propraaAticos 
dP todas as etivtdsdae» Areaa av e s t u d o  e disciplinas* e a  tobos 
oe nivele ae snaino, deeëa a  pi a aatule>
VI JI - 
dOMtfeo a a b l a a u i *
cenal ««orar a I foco cantral da
Art. IB — Pera »apteaontsr a  processo de Pdutatlio 
aabiental c a r a c t e r tsedo «r* artipo anterior» as aeçuintea 
diretrise» M s u a «  o a  l l u i w a  jaara a  Catado do Acref 
• t* , J. »r i r • - • *%* •
l  \  1 -  Incentivar e Éetrprtai^u de teaes P l H v l d a d t #
de educ a « a o  eahiental n o a -nrr^aaaea a œ  cursos da rede díiclel • 
. particular ne t n alre «■ tado* e a  prawei
•••T If - •—> tncentftmr a  s e m l v l a * n t o  da coaunldade na
eonservatïo aaplantal» a t v a v ^  ae prepraaaa de educéflM informal 
e debate aae quaatPae aatalawt» eéap
M I  -  p r « * w » ' a  antlaiilar n aatildo • R e b a t e  
JilridlC0*ean iant»l » f n a « i h t K 9 a a l 9  1 rnain^ltlaiia faal11PTÍ«ar-se 
( M  ae parant ias «I» tp*> aieyi^e 9 ✓  ^  -
rv -  prpaovar • M f n t o  d e  principios de pducatfco 
aébiental» atravé« dos • eoias ém coeunicefko dP passai 
sspaclalaaata a  rAdta a  a telawpeflap
V  — Incentivar a s s e n a s  oniüades de censervaffeo* 
tjfep coao é 9  instltuteaos da eaaeftaa a  paequlsa de prppripdéde do 
Et*A d o  p a r a  a a o x ca < P o  aablamtaát . »J *
Vf -  «^«anlrar etSaidedee pue peral taa p aepsso da 
populatfta a  Areas o m i e  estetaa a a a a a a l n s  naturals a Arpueléglcos 
v i s a n d o  a  l e p l eesntesaa de *tl«sdsPia d a  educacte aabientAll
Vft - ir*M*ttlr«* a  fawtaiafp** A»oaa» papa«oe a 
lAboratArtoe comhiilArlna «i m u m U i* m itmoraaia rte e<*Jca<So 
stAitAria e eaolenssl, baaa ae cenaros ea eatueos aabientala
v o l t a d n  A p  vArlas Arpas p a  i«i» t l « e n t o .
í  o f i c i a l .  Z ^ TS*f Act*  ____ ^
Art. 31 - A* Agua* «ubt»rr*naa« dovorló *•'••* • 
rvaoa», v |*»imvt* «o «ni »«>lher aprov«l kaaanko* contldorando- 
ln»»rcon*«*o antro Ap»»* *Ubtorrin«a« « *Upor<lclAi*t **• 
é> i n U P á f D t *  obaorvadaa no ciclo hidrológico*
Art* 3 2 0« 4p(i(«« • « u d u t i i  eo«(Nit#ni«c - a m i t r l o  
ifos indlftp«nnAvóts A *v *li«{*o do« racurao* M d M c o é  do 
»lo» * adotarao ««tilda» 'ontra * contaainaffeo dot a q u i ftrot • 
'iorlxacAo oa* Agua» tuhlorrAnoa*.
i
Art* 3 3 - 0 «  r»«lt*io* llnulrioa» »61 Ido* eu gasotos* 
■nianto* ü* atlvidaeaa industrial* * agrolnduttrlait, »6 
rfto «tr condutido* ou iaiifadoa de (ef«« • ">« | M Í ü l r M  ••
• aubtorr*n««*.
Art. 3-t - A jafilantaf A o  do diatrltoa Industrial* o rio 
nrojnto* it» irrtont'V*, cr*lpnlxafllo • ot»kr©«, W #  dooondaa 
utlUtiifke «M* a q u a *  *í*v*rl a*r proctdida oo
jdOfi htdr9Q*ol¿olcc*<i ‘ P^*a a *vaiia*Ao ro*orva* a do
•ncial doa r»etir«oi hlitr ♦••*** * par* o dlatnilftniMnto
• b a t t n c i M n k o ,  aujaitoa A «n re vc tte doa órpao* coopotortto**
Art. 33 - n«. no fin p r « *“rv«**o». Con*órva«fc»
M n u U n ( l i 9 rio *tpiillhri«i natural tiaa Api*» aubtorr An#a**-*"do* 
'vlcoa póbllco* ün da Agua» o u  por aoilvot.
>kAcnlco«, c** »k«»I#hi1*o* *o fl**r noco%«Arlo rootringir? a 
staçAo a o uno «twaaaa Ai»m«» o IHAr f~w*rA propnr «o C E M A C T  * 
lUitit(*Q ri* » r M «  a o  »«J <w»tr©J*» conforao
tpuaar o rryui»*nnto ilaaln Irtl.
ftCVrtO IV
otjs Anrrrmft a m b i e n t a i s  d e
PRQTECmi A F A U N A  81LVE8TRE
Art. n6 - Ua 
h r«M«
ktur*l«»»Mt* for.* «to ' 
fm C M O  IMim ttlultni
popr ladatí*
«anua.
• • •. -a* .*4' -W • 
k n < M l« i t i l v v u t f M  il»  t y i ia io o u o r  a a p ó e i * * »  .
tit* ««ni d t M i t v o l v i M n t e  o quo viva*
■ conatituimto a fauna silvootro»
, «lirio»* a erlaiiouro* nákuraili ato 
tío F.fik«üO| ««m h í o proibida a «ua uti t isa*Ao». c a f o • oa
Art* 37 — 6*o vHl4rtâ« a cafa profl**lonal f t - á  cAfA 
laborista no Enkatlo» rvn«"<v«(Ua aa hlpótooo* do eâ(â cionttflca 
da «oorovivÁncla ou »uiM(tktn€ i«( noa torada da logialafAa 
lg«nkt. » . i : •
•■-*' Parágrafo Ani c o  - Entondo~«o por I-CACA dt
tb*l*t»ncia ou d» «obr**vívAncla aouola uaualaont*' -praticada* 
rlaa populacho* lndlgana* nn« r*»»rvâ«, Ara** ou t a r r í t ó M o »  â 
[aa ' r«eonH*ti<io«i eeae I««i4a a  da «orlnpuolro* • •  kraballto na 
» U  ou intortoranoa a pi*ttuÍafboa ai tóctofto»» m U  ' copo» o 
•Quotio prooütor quo nAo t"iih«a «caaao aoa produto* oriundo* . da 
luna dociaaticada a proclamo <ia cafa pera aobrtvlvor* » • » .
, ,  ♦ ♦ **.-•> •• T- * “ -r - * . - **v-a»v i-'- •*.
30 — C v*«i«(io oualfluar tipo do- tfivUlOMlo o- 
• « U a u i i  rmk * u0ir« a prAtica do at o  do cafa *oü
« • Art* 
'opaçanda pui 
»anha. ■
Art. 39 — C p r ^ « M H a  a aprewnalio o cciaorCtAliàâtkO do ' 
ilaala allva«trf»a do b»« como da produtO» a objokoa
^lunaoa .ria «ua caça, p«r***n>* I «Ao ou ananha ox^ako a#* eo«prova*. 
imanta* provvniwntaa tía « n i M d  ertadoa crtatório*> aukorita*>%. V 1
{ >n_- c r t a k e M * *  autorliadoa» paré
i « d i t M  d»«t* i#t« m<a po««u«« ap)ica<*o d* técnica*
i M M j o  m  Miitid» (M h  l l l U r  • ri»|)r<nÉw«í»« do dotorolnadao 
BPéeloa am r«gt«* da r * t i r *  n • • • i - c a U w o i r o  a «a t a j a *  M v i *  
K M n t t  c a d a a k r a ^ a  a Itrnuriaooa p*le IMAC, « m  projuito do 
jtraa lic«n«a« <at»lv«is. . . , |
.. $ 2o_- U pr«|ir *»taf to (lo eriatoflo. paa«eA ^flàltâ 
j jurídica. ri«v«rA ItírntjMcar o aantar o raglatro ào* >anioai« 
Dr aio criado*. , . --'lío ,■- •
• « i  t .
——f? Art. - O Inatl *:«iko-d« halo f\m b iy& m  do Acr* » IHAC 
antarA u*a liaka akualltnda d* an i o a i a ^ c u j a  cr i a f á o  a*r4 
aralkida noa c r Iak6rioa. r
Art.. 41 - ni r»eW****« or tundea do 1 it«M'Ciaoonto doa 
riatório* a^r rrvartltt>«*i, r*hr iga tor I «M»nt*« a proQraaaa'
projvtoa r»(fr#ni«»« A p»**t«çio « praaorvafko dé iaufta ilvaatro. i
,A r Í # 4 ? "  A<l M * i r a «  ou jurídica* «i u o » na foroa
T!ÍÍ*„i •odiante aukorir-v.No a.oiankal prAvia, h«eoci*r*a
rocKitoa da fauna «Ilvaatro r*« «vonianta rt* criatório* o u  ftou* 
• a p a e t W o a  *ubprocHtt^at dnv^i ¿to cadaakrar-a« no IHAC* taa
rojuitp d« outraa U e a n ç a a  o*lulv*la. r \
f  ^ " ^ a  f l A t c a a  o u  Juriflica* out
î î l €.iîr" *  Î C 4* * i *  p r f ^ » n * o n t o «  .h. C r l a t 6 r t o a  o u  a a u a  r o o o o c t l v o a  rooutoa, l i o  o b r i g a d a a  « a a n t a r  rlporoao c o n t r o l *  do **t6ou* * 
r o v a  da p r o c e d e n c i a  oo« p r c i w k n * ,  a p r * a a n k a n o o - o «  A A u t o r i d a d »  
o o p o t o n t * »  a o o p r o  quo lhaa (or « K i g i œ .
J 2o . -  0 *»*cuopri»~nto do dl.0o . t o  n««to artigo 
acarrotarA a • parda o» r > * i w c t W a  autor i safio aobionkal» 
ind#p*ndonk*»ontP do ponAtidad*» pr«rvl«ta* •» lti«
Art. 0 - 0  M o t A .  lo oo criatório d-v.ri aolleikar 
autoritafAo para apanda o* ovo». )«rv«« « fiJKotoa a»iat*nt*« na 
nakurota» ou pOd*rA rocobar « " U a i t  adulto* a ««al ^ Adulto* 
orov«niont*« do Cr«kro d« warr»t»«Ao, Triag»« « P a a b U l k A f l o  d* 
A nisai* tiIvoatro* do C«cad».
{ . na avo». 1-rvaa o fllhoka* r«l«r|dOÉ ho 
•CA^tfT» da*t« artigo. o*«:.na»-«t» » « c i n « t A  erlafloi nAo 
podonoo *or v<*ndiOo« ou ;-»r.ií*rtoñ« • nu«in»i»r titulo*
I - Oa a - ü i ^ k a i a  » aénlka^lo*
c o a i p o k * n t * a  o « t « n a i " < í » r * o  p a r »  « a < t « < * i * T » o  o o  r * C i n k o
di* crlafAoi condifO»* *»r hlg»***»** • oafcab«loelM«Mto da ditta* 
apropriada*.
I 3o^- •' «*0 po**»ra d o « r ( tranafarir |
oualou*r titulo. ou doatrulr oa ovoa« lifvai o 
(ilhota* or Uinrtoa d* autor I f a < t r a t a d a  no "caput* d*at* artigo,
«oatont* poiionóo fomorcial Ifar oa ovo*» larva* a fllhoto* ji 
producido* no próprio criatório.
Art« 44 - fa** coo»»rclallXAfAo c u  t<an*f*rAfteÍA d* 
•«pAcioot da launa <«liv»ri,troi a rwalquor t l t u l o ^ ^ o r A  «ipidido o 
fortificado- corraapoin^nka poto criatório» / 9* t larandd- hófct • 
transportador, data p nóavr*? autor i raffrwa para funelonAn*nto 
oxpodida* polo* órg»o« anoioniain a «anitArlo* coaipotonttA*
ParAorafc tlnlc» - A  puartíA, tran«nort* * tóoArciO 
do t*pétia«* aoo r> < * r‘’tican« roforitfo no "CAPUT" ddttt Aftlgoi 
iaiplicarA «ua anr^eœ##» i«auiata o autu a f A o  artMiniatrAtiva do 
infrator» indoponoontoaonko *ua roaponoalsl 1 ItíAd* civil- t
crlainali -
~ . g . . - • -
• * '. Art* 43 - p»/a in«i«lafAo o  funcionaiaonte di Jardin* 
Zoológicos,• d* p r e n r t H i j *  jiAMica ou privada» aorA nocAtaArlt a 
autorisafAo aobiantai ;n fHAc:f *«a prvjuiso do oukrAt U e o n f a t
-cabiv*!*.. * •
iDw'- '• S A t‘rilM*M«9('a doa Jardina 7oolo6lco* A a«
roopoctlvaa'inataJarOfMi d«var>o atondor ao* raqtilaito* ainiftoa da 
habitabil i dada. i.wtfi*u» » «^guranca da catta aapAcl** at*nrt*ndo 
A* noco**idad«* «•^nl^ptca* tin continuidad**, da AAnojo» 
an«agurando-*o pro«af>o o «*oniJlfOo* d* higiono ao |>Abllco 
vi*itant«..
• v. f 2o.- O ofpaíi aittivntAl cni «anlknfio e b A p v U n t f  
o*tat>olocorA a proivorçto o nóatoro da o*pArlaa* • nóAtro do 
prof i**ionai* habí II tanca riafn a aaalotPncia a4di<;o*v«tvrinári« é 
para a o b o o r v A n c i a  t>o «r*. ÍlH*rio o c o i ó p i c o *
. . * i »•' ‘v.. . Art» 46 - «i «toa «niaai* dnatwaklcado* dá fauna
*IÍvo«tra nacionjtl r t « * » » v  I « w a i U  f»»*nto a «ua
origoa» n4o podemk* o pon«uii^*f U r  aaifi da «iola asoopiaro*.
f l O *  prt^^.i»i#lr*r»a mnI* Am ilol« «MOmplarb« 
do. fauna ollvoikrn i^vark<y «^r Papo«ltArlo« ( l ^ U  do rostanto, 
nAo poDontin rop^-*''^ ' V a* ""a aorta» aomto toral nantononto 
proibida a «ua uiih¡.«(*'*.« r*^*»rc ial I ca<Art « traitaportf» «ontio as 
ovontuai* o i o ç O n  M t t U l r d ' i a n  polo órg^o amblontal eoopoton-
«
$ ?o_- Ao taf lo fio) «ara coneodido O praso
noeoasArio para a «u^auafA* alkuafAo Ua catlvnlro doA AnimAla 
•ob «ua cuatóUla» lecJunivo providenciando anilhaiaonto o
ta tu a ç o a .
■no praso provi \ y'-~ •to, o s •  cpyáit'Nr.(i atnnrtldn^ a« o^licçti oxigida*an|aat«i aarAo aproondip^a» providtnciAndo-,
n m  pfi(ntroiht<a'i ry* *h*íii ►At* «rioí*'*! w • Ha.tlnAfAo kdfouada 
con/ora* m i --^a )#>p«lr» a no r«pula*«nto
oo*ta loi.
I > m | m í *  conai íimt aiioa «■ por 1 go da
*»tJn«*o aor.No ^nr*w**»i •»'•» »m * l a aut*rtri*ri« co*o#tant« a 
oncaail nnado* An f'nt IcUd^*' «r«» .poaaaa »ant#-l«* ad*quAda»anta» 
visando a roprodMfÍ^o o a »r»i«itrodufAo da «apócio no aau "hAbitAt" 
o r i g i n a l .  . - - --  ^ ’ "* *— ■ *
Art. 47 -• Aa |w*^**oa« flaicaa ou jurídica* oü* aantAa 
aniaai* tía - fauna -*ilvo*tr« o »  catlvairo, **•• • C©*provAr A 
procotíOncla*» torAo oa aniaai* apraandldo»» *ao prOJUito déo 
doaai* coninafO«T« lo^ai* c*(*lv*l«.
Art* 4B • O IHAC «antorA llata atuall*ada# contoneo a 
rolafUo da* ««pteio* «a flora o fauna «ilvaatro do Eakado 
por 1 go do oxtinfAo coa l»a«o 
roeonitocitío** .. •
o a t u d o a  t A c n l c o - e l # n t l í l e o s
Ar*. 49 -  O  H i K l M i i t o  « f U M t r . »  0.1= U * o
lndlrwto d. .pro»6!.tí®« c. n»***OUwr «itr. •““•‘•'J'*» :u í ñ u í ¿  
...f—n a A v a l  « q rn m o v K  r »« t l e n l e . a
r.eo¿.na«<<» p m n  .Jl.in»»’-  nocivo. c o r r M O . n d . n t . . .
îîf-çno V 
00« a«u-f.cto9 ambienta:g 
oc m n E ç n o  a ruonA
06 23 àm (enerara 6«  1 9 9 4/uioxxvni'rr&æRio I a DIARIOo f i c i a l  ~j t m a o  oo a c t»
A r t*  •  ft • • « f A  n a l l v «  »  • •  r i * M ( i  f o r a a a  ó *
v*Q*la(ko co»«  «*- ullHflitM MlMviilal sfco ^ n« «a
i n U P M M  e p * » «  *  t  «*«**«• M  I w i t l  t « n k » «  i*r» * * t a * « ,  a
diptite (K prei'fiwWrt* aa I |al U ( 0*« ■ •Uüniteldil por n k <  
Lei e dneais ••oi»*'' |ana*« V • o * n t » « .
Art* Til - C w m r i ñ f * !  . «p  <«• n r * « » r « M l o  ptrtâhtnti a*
*  l o r « â ^  v a q a t a ç f t o  « t t u a d a a i
t - •*> Inutm fim* rloa ~m  «aia^íior curso d ' i g «  
deade «li» o  I W  nival M l R  ^ » to, ea I a  I s a  a ^ p l r w i l , tenha largurtt 
alnlaa det / .  ^  *
it4 10 (d«i) MtrM dn UfQiir*i d 'A gu a de
b) 0» 50 (cli«r"«>Mt*) para o* curvei d* A m y
que tenlvaa entr* 10 <d«x> e 30 (cinquenta ) Mitro* d* la rg u ra i
e) ria 100 («p«» M t r e t  T*ara e« rurao* d'iouA 
ktnnaa entre S0 <cinouenta-> * ~00 (òusiinlet) n t r o t  de lárguri)
__ *'*>1d> il» » 0  ( M t r o «  para o *  curtos U ' l y i  •
(t« 200 ( d u u n t e t )  a 000 (aslar^ttOf) •ittro® d* U r g u r A /
*  •> li*  SOO ( t f t ln h v n to i)  M t r e *  p a r t  o * cur*c* 
d*Apua que ttnhai U r v u r a  aupwrior a 600 (*ei*c*nto*> »«trô»i
It - 30 (trinta) ao redor dAt lagoj k»
U q o « i PtaiirvakiPin d*Apua natural* < w « w  o  nlvei «Alt a M b  
Mòiilo hortiontalwiita m  I a I » a  «Arpinal a U r g u r A  Alittaa
d t lOO(CH) M t P O B ( N
. til - M a  ne« chAMtfoa *olhef d ' i p W
qualquer eue aaja *ua *ttuav»o topogrAfica, n u a  rato d* '
( t r l n U )  M l r o « |  . c**« --- ••
• - *r* ■?*-•■• • » .«
IV - m a  BiwraiU* eti parta* da». j n e o f U i  db« 
¿actividade «upartor a 43ft (<i»«nr«nt* e sincu gr*w*>* -
 ^P arágrafo Anleo - A« Area* tm  r ^ a ^ v a  1*0*1 lAflo 
averbada* no cart6rio Ur ra*ji*tre o» iai¿v«(« Ida situAftd do 
l i ò v t l ,  A aargoa «la aatricula p  registro I
‘ ' I ' * . * . -
Art* S7 •  Aa Arr»»* oa vapatatfco ¡da preaer^fcfco 
p v r M f w n t »  aoaant» poit—rhn n»r BH|irtAlrta« «adianta lie*<CA 
•apeei fica, no rnnn da olir M  «ta raiovante Intéresse 
eoaprovado a concedida atrav*« rio I«AC, na foraa da l * g i bl*Ao 
vigente.
P a r A g r a f o A n i c o  -  Para e f e i t o  rl» HI«)M>ako na ata arttfgo, 
serfco exigidas, noa p  rrlt^rloa »*tAlwt*ct(io« por> f l U u i
• daaala nora«« i«*naja p*rt Ji*#>*tt*«« a «DruMfitafAe « a p r o v a ^  po 
estudo da tapareo M h t a u a a t  r» raaoectlv*» relatório* quo M r A o  
aaplaaente d i v u l g a d l a -• eutoael|doa A A u d ü n e l A  poAlica*
« -
Art* 3^ - >tu i M o u m m a  conjunto* da ty^a
poderko *ar rtitclaratioa I m o i m  a n  f t » f t i *  o u  aupraaefco, - m  vLrjKdd 
do aua laportAncia hlatòrlça, cultural e aablental, devLxMtfhtb 
coeprovada a reconhaclOa etrav A * do C E W k C T . , ^  j /¿^
Art. 5-1 - Alta »Je p r wevltoa gr/raie a que oaiA aujtiia a 
utilizarão daa f)«*re*tes, o  Poder P A b i i c o  Eetadual poderA, rtAfli ü 
da Itgitlaflo v i e n t a  a aujol t a a A p r ovacïo do CEHACTl
I  -  propor outraa q u o  at o n d a »  A a  .pvcullarMaPaa
XI r proibir ou ll«ttar o ’ eortL*" daa . P a d f e U t  
vagatala eo*prov*<l*a»nta e «  v l aa do axtlnfjko» •■ UPaicctndÿ para 
tanto, liaitaçòaw adainiatratlvaa.
........ . ' « i i i
Art/ 3 S  - Na dlatribuicSio do 'lotaa daailnai^o- A* 
atividadaa a g r o a M  Ivopaatoria* aa piano* do c»)eniiaffeo « . do 
rvforaa agraria» narto inclutdaa aa araan oo r*aorvaa noc**aérta*
ao Aoaataciaonto local eu nacional do outro* produto* flor«ptaia« 
incluaiva aadolra * A aanutoncAo da bioulvoroittaoo*** ;
•••• '  *«. • ..
— • . . -u »/»•,> . .. w» • .va*.*-
Art. 36 - 0* p r ojato* do ro f o r o a  aorAfta *
r a Q u l a r l t a d o  fundlAria dava rko  *ar *ub«aotldo* i  a p r a e U Q ' o  do
IMrtC para aloico da dofinlc^o da locallx*fSo I1 da* Arlta* -do 
raaorva logal • .
locai*|
Art* 57 - A oxploracSo da v o g o tacko nati v a  pri«|iMVat 
Utntro da* Aroa* tía prosorvaçSio p o r a a n * n t * f *orA peroitidf <o« 
daa*. aa critério* civnti f 1 caaanta cooiorovado* * r * c o n ^ C l d o * t 
aaolaaanta diacutldo* coa o* aagaanto* organi z a d o *  r*po**(«!t*tivo* 
da soclodada o aprovado* pal o  CET1ACT.
*•
Art* 38 — 0  eoa4reio do vogot a i *  *uporio*ar * 
Infarioraa vivoa, oriundoa d o  f l o roataat dapondorA da H c i r t V  do
i u a c *- • • • -. ?: *4'«/«-
Art* 3  » • t  instituido o  C a d a * t r o  E a t a d u a l’d** t M v o l s  
(ural* - CC1R« a aar organiz a do no* tora^* do r ogula**nto dasta 
.al, coa o bj o t t v o  da facilitar a m a n u t a n ç a o  a l a p U n t a d K  d«* 
tr*«a da rasorva lagal, baa coato *au resp e c t i v e  contenir * 
iacaliiacAo* *
Art* 60 - C proib i do o abate e a coeerclallt*tfb da 
astanhoira (Bortholettia exc elsa) a da sering u e i r a  (HetaPtf spp) 
iva*, baa c o m o  «>* daaaataaantoa a a  àroa* de o c o rrência rWtural 
'• aacico* da* e*i>eci*a eancio nao a*» .
I lo_- Bab conaide radoa ■ a c l f o * ^  e*petlp4* n r w
« f r i t o  . « m a n .  a n  * • — % tom  ,1. 0, 10.0. l-u.J ou . u M r l o r
13 l o u ln i r )  K n « t l M  00r  in c ta rc .  w . ,up *  l r r
{ 2c .  -  f o r  o c M t a O  óom ür.».t*«.n tom, «F»á« eo«
ûmrm í d . o *  í n < - r l o r  mo • * < ^ b « í , e i rt,  n o  B * r * o r « f a  « n t o r t n r ,  • 
r e d o r  da* c t »tanneira* i i>ertnol*ttla *«c*l*a> .aeri aantido 
v e g e t a c S o  na» »va, proporcional a proj*câo'd* aua eoba. coa 
<or*A oe ** * e g * r * r  a a ua polinisacao * eon**quente- reproducAo.
seçno vi
008 A S P E C T O S  AMBIENTAIS DA PR0TEÇA0 
A.rAÜNA e FLORA A0UAT1CAS
— Art. 61 •  P a r a  efeito d**ta L*i» eonaideraaenio U a n á  
M o r a  a o u A t i c a *  o* an i a a i a  a vegetal* oua té* na Agua 6 *au mei 
d e  v i o *  normal ou a a  i a f.reoOenta, aajaa ele* d« ocorrénct 
n a t u r a l ,  c u l tivado* o u  proveniente* da criat6rio*« 
vaaiíi»-*
Art* 62 •  A utillxacfeo da fauna * flora aquAtica* poc 
»*r- e f o t u a d A  airavé* da peaca cu coleta coa fin* eoaarciai» 
d e * p o r t i v o *  * cientifico** confora* o dl*po*to n a* no^aa* legal 
vi g o n t e * .
P a r á g r a f o  ú n i c o  *  Ao* pe«qui*ador** db *. iflttitul(Da* 
ten*«a« por atri b ú l e l o  coletar «aterial b i o l ó O i ^ O  para fir 
cie n t í f i c o * »  aerko c o ncedida* licence» e*peclait pAfa fina c 
l e v a n t a a e n t e  de letiofauna e eutroa aniaaia de Vida* aquAtica t 
a c o r d o  coa a  legialacfto vig*nte« pa r a i tlndo-lhe*'a ulilisacAo c 
• e t o d o l o g i a  científica reconneclda,obrigando-*e *a ihfctitui«&e 
li c e n c i a d a *  a fornecer gratuitaaonte ao XMAC o  rtttuliado di» 
p a » q u i * A *  efntuadas*
A r  * 63 «* Para efeito da r*guiaaentaçfeo da atividadr 
d a v a r k o  a er conaáowraoaa aa pacullaridadea da*' coaunidadr 
lndlg*na*f (oaintdAOaa paaquelraa tradicionaia# aeringuairoa 
p e p e n o *  prooutore* que exerçaa * peaca de foroa artisanal.
Art* 64 — E proibido pescar i
J eorpo* d’Aguo, no* p o r l e j t ^  aa p u »  ocorre
feriQaano* a l p r a t6ri«>4 para a  r«*produ«boi
IX « a p A e t m  que ü o v a h  sor preservada* oí
o a t ^ c i M *  coai tiaaiao» inferioi-e* ao* pnrnltltío*|
lil - qiankidAdi» superiores A* poreitidasf
IV - M p i a n t n  a utilizarão det
*) explosivo* ou ce substância *qu«» e< 
c o n t a t o  c oa a Agua» produzaa efeito **aeli>ante|
k) «uMtfefKia* tóxica*!i
c) aparelho, apetrecho*i técnica*# proc*aac-
• a é k e d M - > n l o  peraitldo*| •
•V •  o a  ¿pocae» e* no*-lócala ln««»rdltado* palo ' 6rç> 
a a o i e n t a ]  e i w M t e n t e ,  c o a  baae-na legl*lacAo vigente e ea dado 
t t c r u c o—cientl f icoep
VI — « a a  a  coapotenta autorizar 
VIJ — p e l o  *i*teaa da «rra*to|
»!
V I H  -  c o a  * o e t r * c h o *  c u j o  c o n p r i a * n t o  u l t r a p a v '  
u a  t e r c o  d o  A a P l a n t e  a q u 4 t i C O | .
IX * A ju*añt* a A «ontantt, na» proxiAldadoa <. 
b a r r a g a n * ,  CAcrvoe* rae, . corredeira» a raeadaa • da- pelx*«, n«- 
c o n d i c O e *  e  terao* da* n e r a a *  legal* e técnica* vig*nte*.
I >  E x c l u e * -ae d a a  n r o i b l e e b a  p r a v i a t a a  no« 
ii t cisoe 1 e  VI d ^ » t e  a r t i o o  o *  p e a c a d o r c *  ou* u t i l  i t e m  l i n h a  t 
* a o »  v a r a ,  c a m  « o  a o l  i n e t »  p a r a  o  e x e r c í c i o  d a  p e a c a «
f 2?»_- E ' v a O a d o  o  t r a n s p o r t a ,  a c o a e r c i a M x a c a O ,  c 
b * n o f i c i a a a n t o  e  a”l n O u a « r i a l i t a ç a o  d e  e a p p c i a e *  p r o v o n i e n t e s  t 
p a s c a  p r o i b i d a *
Art* 6 3  -  0  Cor**elho Estadual fl* Helo Ambiente - CEhOt 
fixará, a e d i a n t e  propoetaa do órgbo aabiental coapetentai 
p e r i o d o e  de p r o ibicko de peeca, incluindo a relaçSo do* esoèclmf 
e s e u a  t a a a n n o *  alniao* e  quantidad*», o« aparelho* e ia p l e m a n v  
p r o i b i d o *  de qualquer netureia, be« coao a* a edida* n*eeae>^/. 0*y o r d e n a a a n t o  pesqueiro, atendendo Aa n e c u U ^ r i d a d e *  reM^fi* • 
p a r a  a  p r o t e c a o  da flore e  fauna aQuAticaa. /% / /
A r t *  66 -  A  f i i c a l U * f * c  da atividade ■ pesquei r 
a ü r a n g e r A  a *  l . i m  oe captura, estrafio, coleta, transport» 
c o n s e r v a ç ã o ,  tr.in*fora*cdo, benefIcia«**nt9 , industrialisaf^o 
c o a a r c i a l K a c t o  da* e » o * C i e *  anlaal» * vogotai* que t e n h a m  n  
A p u a  e e u  a o t o  o e  vida natural ou aals freoüente*
Art* 1 7 - 0  proprtetArl© d* Araaa coe curao* d'Agua o^  
«oficeaaianárte d* repreea* tea.o dever de toaar aedida* dt 
protacfco a («u m  e A flora aquAtica*
$ lo* *  I M A C  « a t e r a i n a r á  a a d i d a a  * •  p r o t e c t *  a  t a u n a  s  * 
f l o r a  « a q u A t i c a  a a  o u a l e e u e r  o * r a a  a u a  i a e o r t a a  a  a l t a r a c k o  O'
DIARIO 
(  W  OFICIAL wC
r  £ a tão o .d o  Acr»
MeBnoceáiiarMn A  W  23 ¿e feweáro ó« t»»4 I I M
ano xxvm - rr  & »6  m
r f p l H  s e t  * c u rso *  d^água* q u t r  p r iv a d » »  ‘ «M “S t l i l c a t ,  n«c 
c o ftd K ^ ti # t i r M t  d»» a o t m i  l e p á i s  •  l é e n l M i  •
« 2 o_ -  Mo cesé de <e n « t r u « *6 . de •‘M r f é p p n s ,  .o 
p r o o r l t U r t o ,  ou concessionário deverá adotaf M  ¡ÉNdldAt de 
pretecfco á fauna • A flor# «Quitte* p f t c o n t » d <i W .*; ligi«l«(ke 
vlgtnt*! ouer no parlóte o# inotâlafkot f » e h á * * ^ e  *P c o o o o M A S ,  
ou operações de rotina*
f t l n a t f o  p v U
§ 3o..- Mas aftuas oo de nouver peiaaaonto « 
as. «er A proibida a  pasca P » 1®  periodo**oa comoortas* i 
l e g i s l a d o  vlgrnt».
. •
Art. 68 * A captura* o  « o p é r e l o  •  « Cflat^i do « « o é e l M  
ornaatentais w**r*o r*p«ilA»en<ados poto C o n s b V h o  Eeea»au»¿ do halo 
Asílente, Clér :ia • Tecnolepl» -  CEMACTi
Art* 65 -  E vodada a i n t r o m e t o #  nos «arpod'd'igua da 
doalnlo público eaiatentes n o  Estado, b ao coaa o«-- oualsousr 
coreos d'Apuft qua aantennaa c o n e m ú o  c o a  ssteoi* o», ssoécles 
exPticaa tía fauna o flora aouáticAs, a ao prévio a utorttacko do 
¡MAC.
Art. 7 0 - 0  Cotado» at r a v é s  do Conoaifcio Estadual do 
Hsio' Amblante, Ciénci» a Tecnol ogia - CEMACT, Aasrárito proposta 
ao Instituto da fíalo Aabtente do Aero -  1WAC» dsfesbélpcprá, coa 
bave 9i» eetuooe técnico-ciant i f ico roconftoelMai oai . caráter 
supletivo * o*i coaoloeentar, ae didas, pAréaatrvw • -o padrftes 
oesc 1nados 4 protecio do aa b i a n t a  a c u á tico» t w ^ T w> v\ « t «  as 
carac taris ti cas regionais oes c u rsos M d r l c o s  o/fe»** **uarloros.
s t t n o  VXt
008 A8F C C T O O  A M O I E M T A I S  • • .
008 REC U R S O S  H I Ñ E R A I S  À.
Art. . 71 -  A o o s c i u i o  a oaploraéfc* *a ' r»ciir«o« 
ainorais serbo o"jeto do J lce n * a .  aabieotal* -»** ' litaos dd^ 
regulaaento das ta L e i » s «a  p r v j u l z o  d» ltflllAito « federa !•', 
pertinente» ficamlo sau responsável o b r Içado « recuperar e «eelo1* 
ambiente d e gr adado,< do acp r d o  . c o a  soluffco téoiiCA AprovadA.1? 
prsvlaoonto polo XttAC. ,*■ *■ '* • • «•
••• •» ;
Art. *72 - A  oitriflo •  •  bonoficlaoente c »  f i l i e s  m . ; 
lago*,. ríos o quaisquer o u t r o s  c o rpos d'ápua o *  ?*¿prfco sor' 
realizados apés iicencieaento a a b i a n t P i  *• do «cirti^eoA critérios' 





>rejulzo das daoais coalnatDa# legais cabíveis.
ParAgrafo On t co -  0 IMAC fará o  aoaUtíoraaénto das 
itlvidaoee - do pannutsa a lavra do r o c u r s o o  ■irtaralMi nos \ torada 
U  programa-lo aprovada» q u o  toré A u d i t o r i o  periéaLicat. . ......
7 3 - 0  titular de a u t o r i z a d o  «o peanuiea» ■ do 
lavra pariaoeira». d o  c o n c essle t.«a do
do manifesto do a i n a  o u  do aualAna* x t / o  titulo 




7 4  •  A lavra pariaipolra dovorA ofeka* .tlconfo 
IdftC, cooo o o d i o o  p r o v o n t i v a  «ontreii do
Art. 75 -  A posQUisa o lavra do rbcursaa Minéral» so 
spaces torrlt ortAi«, o s o o c i « l o o n t o  protoglooo. dvt^onéftrà do 
ogioa jurídico dos ooncio noo os ospacosj poaaw jo o Estsdo 
«tabslocsr noronn aspectU c a s  para p aroiti-las n  t«p*di~la»t 






riacho o a 
rotagioas 
rrritórioi
CAPI T U L O  IZX 
00 P A TRIM O NIO G E N E T I C O
B E Ç A 0  I
DOS P U N D A M E N T O S
7 C  -  Coaiooto a o  E a t a d o  « a  c o n j u n t o  c o «  ’ o s  
p r o t a c k o  d o  p a t r i a O n i o  g o n * t l c o »  o o j o t l v a n d o  a 
bio* v o r a t o a a a  p o l a  g a r a n t i a  d o s  p r o c o s s o s  n a t u r a i s  
ta; o u u f A o  o s s t o  a o a a o  p a t r l o O n l o * .  o o d i a n t o t
C m  b a s o  n  o s t u d o s  t * c n i c o—c i a n t i i i c o s  « . a
r»«tonc*o d o  u a  s i s t a o a  i n t o p r a d o ' . do* , à r o a s  
d l v o r s o s  o c o s s l s t o a t a s  * o c o r r o a t a »  • n d  s o udos
. I
' garantia da prosor v a e P o  ida* 
igni f i cativas . dos dlvsrso» c o o p o n o n t o s  gané ticos • 
taoltata"* »• Arsas cisntl(icaaontos roconnocidas cooo ira sua oxistoncla.
aoostraa 
d» asus
c r i t i c a s
1X1 - A crlacfto o a oanutoncfco do bancoo Os gsrdoolasaa 
te «rssorvoo aoostras significat ivas do sou patrioô«iio gar>ètleo,
» ospscial das oapécles raras o  aaça«aflas da oatincpo»,-..:
.XV - A garantia do p o s o u i s a  o do dosonvolvlMrito rto 
rcnologia da «anejo do bancos g o n é t i c o s  o gost k o  oop ^habitats* 
a s p a d a s  raras, odpoicas» v u l n o r A v o i s  o u  oe-t p o r igo . do^f 
tinelo, boo cooo do sous sco s s i s t o M o s  associados.--
b e ç a o  xi
DA COLETA DE M A T E R I A L  C I E N T I T I C O  .
77  -  as OMD v d i t b v r  ou visitas ciontlficas 
nacionais ou P^**»ndao colotar, ApAnhar ou
CApturar os o d e i o o s  ds fauna silva.tr, «w qualpusr fasd- do sou 
oossnvolvloonto, inclusiva ovos s larva», « dA floré áerpanA 
d^vorao sor a utori.ad.. palo l n.tltuto ^  J2b l . n X  do t e r t  -
I lo_- ft. At 1VI DtOvi r«f.rld„  no .eaout. „.,t. „ tl 
,o-.n«. ..rao . u t o r l z . o . .  0. . 0. ou. h.j. . co-o.rtlelo»c*o . .
q u o  dovorA acoopamtar o fiscal ixar sssas ativldaoos. n * i .
5 2o_- 0 
pocuoontos cons l d ^ î S S I ,D l ï i ? m î t ! . * 0 r W O t ' Ç*e'' outro.I T A T ï l J Z c o - p r o v . t w ^ ;  vinculé
» p r o j p t o  d ^
r*| lo.O não c u a o r l a t n k o  do tôriao d» c o u p r o a l t t o - ^ ^ r i d o  
no "eaput* dooto artipo, n o  oual a i n s t i t u i d o  , llitPrsssada 
conpromsto^so a onvlar o rosultado a as conelusôos da sua 
posouisa*. configura . Infr a c t o  aoblontal o Impossibi 1 itar* a 
concossfco d v  n o v a  autorisacPo.
'A  '• *. J' î o . , 0  aaterlal coiotado soawantô sorá* rdiibtidò para 
fora' do Estado* aeòo a autor iza cPo do lhACi- por r  ifttdrPédlo da 
instl tulcho técnico—ciont if ica sodiada no Estado» oantarA
c6pia Oos. r s ç l sxros oo c a o p o  d as rospoctivas colotAS* •
•! I 3o— A a u t o r izacsO do oatorial colstAdo Pârà fins 
eoAsrclal», inclusivo » sua csssfeo a tsrcoirot, tfppdnbsri da 
acordo p r évlo a sor f irmado polos in«orossados t o é  o IMAC, 
rospoi t a n d o  o s  dlroltoo do .proprlodado, nos toroop dé ligiélatlo 
sa vlpor.( ••• r*.
Art* 7 9  “ 0. IMAC,y por. . intormèdio -dA‘ •inltitüiçio 
acroana co-parti clpanto o co-rosoonsévni, ontrs outfAé*- Asdidas, 
rotorA» do aat( rial c o i o t a d o  para dostlnaçfco .4 insiltultbss 
ciontlficas naclcnalsa
I — os hol6 tipps o u  sintiposi
XX - .501 (cinquonta por csnto^ dos parétiposl.
IXI - os n o d t l p o s  q u o  porvontura sojas oscolhido»)
XV - todas as unicatasf o . ■ • . p « . • •. • v
V  - 3 0X (trlnta por csnto) no «tni « a  doa oKoopiaroa 
«•Oa tAaon q u o  fr*r to o n t ifiendo o o  oualousr época* •
Art. S O  — 0a p e sQ u ls a d o ro s  ou* oxsrçaai •suasÿ' atlvldadaa 
no E s tado q u o  iiosojoo transportar nataria) para fp^é de Estado 
s olicltaréo «ut^rt i a c t o  Oo IftAC, atravès do ipstituicéo
local, para ?o<sta, aoardia ou captura das . anpftcio» 
apr o s o n t a n d e  roiatorlo o as pesquisas offttuadas.
C API T U L O  IV
D OS ASPE C T O S  AMBIENTAIS 
D O  .SANEMIENTO
6¿¿¡0 1 
D O S  r U N B AMENTOS
A r t *  St -  A  p r o n o ç p o  d o  a n d i d a s  ds sanoaooflto b á s i c o  • 
d o m i c i l i a r  r o s i d o n c i a l ,  c o a o r c l a l  a  industrial, o s A P n c i a i a  A 
p r o t o c A o *  d o  a a l o  a p o l o n t o ,  c o n s t i t u i  obrigAçto.,. P d t a t a l i da 
c o l o t l v l d a o o  ,,.a  d o  i n d i v i d u o  pus* p a r a  tanto» (id* u s o  - d a  
p r o p r l o d a d o *  «aanojo dos'ÍMráos d a  p r o d u c é o  o  n o  '.onifCicio da 
a t i v i d a d e s ,  f t c a o  a d s t r i t o s  a cuaiprir datsraiinAf 0 » «  * legal», 
r o p u l a n e n t a r e s  a  a s  r e e o a a n d a f O t t ,  v e d a e d e s  s i n t s f d i < b é s  f l xaëae 
p o l a s  a u t o r i d a d e s  e n d i e n t á i s *  s a n i t á r i a s  s o u t r A »  codPétSrttes*
Art. - 8 2  -  Os serv i ç o s  dio sáneaaento bifcico, .Ais com o 
a b a s t o c i o e n t o  ón Apua, uronapeo pluvial* coleta* trataoento • 
di s poslcko final oe es p o t o a  o do lino* operados P©r- órgkos e 
e n t idades de puslouer natureza, estío au jet to ao d ó M r o l e  do 
1HAC, s eo p m j u l i o  daquele eaercido per oUtrp» óreaos 
coapetentes.
U M c e  - A  ccmstrueaO, raeonstírlicéb#- rpfprma#
aa p l i a c k o  9 opor.ifAo de sistoaas de saneaoanto PÁéieo tíépdndéa de 
prévia a p r o v a « l o  pelo CEflACT o licenciaoento AobibntAl do 1MAC.
DA
S E CftO XX
E SEU8 USOS
Art. S3 * 
inforaatOoa «c*ttra 
a o a a t e c i a « n t o  poulica
. SarA aantido registro- permanente 
a oualldade d* Agua doa aisteaaa 
orpaos ( M O t i t n i M .
W o  B r u c e  O i i f f  M u  
23 òe fevereiro òe 1994
A f t O  X X V m  * N* ¿ ¿ 2 4  ____________________________________________________________
/  * ____________ I_____________________  ^  - r.mtMAm d o  Ac rm
DIÁRIO  
(  W  OFICIAL P T
* _ EsLada a CT*
Art. 04 -  Os òrgAo» • »ntádad»» ^ i w m A v ü i  
eracAo o&« liitttif d» ibtntfciainto p ú b i i Ç ^ d »  Ú Ç U A  d n yfcj 
©tar as n o r M »  * o patírAo d» potabl 11 datíe jrf^égua •»tAb»l»«t#»»
lo M i n i s t é r i o  d» Baúd» » compl»«»»ntado»
Art, &  - Os 6rgHo« * entilad»» • ou» •• 0
a r t i g o  « n t t r t e r  » s t A o  e b r l o " ^ "  *  e « * o t a r  o *  * ^ Jl •
* . t  * « o a s  .  a . n a r  # 1  ■•«•’f *  * “•  * • ■ * • » » •




« r t .  or. -  e  obrlç.íío tío p r o n r i » t * r l o  d o  
a »  I n . t . l a ç O . »  d o - l c l l l a r n .  °» . “ Î  . í
• r * « s » n a » « n t O f  d i s t r i b u i d o  o  e s g o t a m e n t o  d »  • a g u a  A< 
c a b e n o o  « o  u s u A r i o  do isióvel e «•«■ ••Aria c o n e e r v a f A o * .  ^  •
^  Art. 07 - O. eoQotoe s a nitArio» - d e v a r A o  w
coleteóos»tratado* » receber oestinacAo adeouadA» de ( o f M #  9m 
•vit«r conta mi na*Ao do qualquer* natureaa.
Art." 80 - Na» tena* urbanas sor * ©  instalados, M í o  
Teodor Público» diretaa»ente ou o* regime do conceesAo» AefcAtb*» »* 
tratamento, elevatorias, *r»d» coletora » emis s A r i o s  d»^ too
sanltArlos.
Art. B9 • £ obrigatória « »xi»téficla do ift*fc4fcc&r» 
sanitArias adeauada» ñas etílflcacOo» » a sua l l g a f A o  A reoe 
pública colatera.
| lo. - Quando nab oKistir rod» ' coiétOqa- po 
••potos» as medidas aoaouedaa A tílsposicAO flrul •. M 1 fl^etoe 
•ujoitar-ee-Ao A aprovacAe do CEMACT. quo fiscAllaarA# atftA?é» do 
IMAC, a sua oaoct'cAo o oanutencAo, sehtJo v e dado o  léncAfcAfto do 
eopotoe "in natura ‘ a céu aborro ou na rede d».>A0u a »  p.luVidlA, (
$ 2o_- E fproibida a inotalacaG d» f»dé- d * ; • ftáfbto* 
■ta • eorroapenOento estatAo d* tratamento, » x c»tO n o »  ‘t % f  » a  
q u o  nouver, a critério do C £ H A C T V neceas 1 dad» coapro v a d á *
Art. 9 0  - Os ofluontoo 11 oui *V>s provent»f%9»  ^  
indústrias instaladas ou a s» instalar»» n o  £ s t a o o  d v v t ^ e  »»r 
tratados d» acorrto coa o tipo d» Aguas residual* qu »  p m ^ i > a  » 
coletados separadamente, atravée tío eistemae próprios» tfy ■ abordo 
con sua o r igom o natures*. • ' •
, . - • I l0.** 0 ponto de,captac»0 d« t ^ M  do'* at^f
ihntalacbos industriáis rv» produsam e f l uentes 1 1 oui do s  deverá 
sor situado A jusants do ponto ü» lançamento tí» tflutnitA*
5 -  0 lançamento d o  roslOuos l n d u ó t r ^ i ^  j á f  * 
rods tío »»Qoto« sorA provido do dispositivo» d a s a i i % ^ M / / q | 
oodlfAOr d o  a e or d c  coa sua orlgoa » natursxa*. J / s  .
Art. 91 - E proibl^U * lsv*p«H» do »ouioSo#«too «if»
• istura* apl lc açao o pulvorisaçso d» M o e i o a »  » AdiAbo» .ou* 
luaiaquvr o u tros objotos a a n u M  ados «o* p r o d u t o o  no» 
:orpos ou cursos d'Agua. I; *
A f t i  9 1  •  0» c u r a o s  h l d r i c o »  d o v o a  s t r  p r o ^ f l ^ o s  60  
c a r r s a M n t o  d s  a  o u  b o a  » o u  a g r o t ò s i c o a »  «oti» coai 00 n o n i o »  o  A t l n »  «• 
j t i l i x a d o s  o a  a t i v i u a e » »  a o r i c o l * s  » i n ü u s t r i a l » .  ^
Art. 93- -  e proibido o  uso » aplicaffco do | *0V%¿aicOo»- - 
lous cofliponontos »  aflns, lnclusiv» por v i» a é r » a v .« do*
100» d» auat»Qu»r cursos hltíricos^ sendo a l n e b s v r v é n ^ ü ^ a  »»t» 
intvrdlcAo c o n s i dorada prAtlc» pvrlposa A i n e o l ualdAd» pdbllca, 
l n ü » p o n d » n o » « » t i t »  ü « s  tíeaais c o o i n a c ú o »  l o g a ! »  c a b l v » i % >
BEÇA0 ! IX
OA COLETA» TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL 00 LXtf>
Art. 94 •  A coiota, transporto, tiviiAant» •  
dlmposicfco final -lo liso procoosar-so-Ao os eondlfCHt^ .qu» nAo 
traça* «taloflcios 01« inconvoniontos A saOdo» ao b * o ^ t % p  público 
ou ao no i o aabiont». j
§ lo.' E'osprossaoonto proibldoi
I - doposicAo . do 1 
lnanropriaoos* oa Aroas urbanas* ou ruraisi - 1
1 ixo a cúu abortoi
a lnclnoracAo o a dlsposifftp final do
suporf lelo, sistoi 
caciobas a Aroas orotíidas.
no«pitalar, bo«
XXX -.a utlllza(Ao tí» Xlvo M n
IV - o l^ncaaonto tío li*o V g u a  ’ dv 
tío clronagoa do Ag u A »  p l u v ^ | ftt po«o* v
i
$ 2o_ - E* o b r u i a t o M a  a incino r a c | 0  o o . 11 « o  
t« co«o sua aoonuaoa coiota transportó'» t o ^ r o  oOQQocono)  as noroaa técnicas p«*rtinontoa.
_ í 3 o_ - 0 C o n i d i o  C.t.ou*! d« ■ H . W p  t o M t n t f  • 
Cl»ncl. m T.cnoloçl.-CanACT pocwri n M l n l . c r  l on . 6 ^ / i i r l n n M  
onoo a a o iocAo d o  l i m  dovorA sor nocoooar ia«ont» .l^frHlAO» » •
^ivol dooiciliar, propondo par» 0**0 fio *  ** * tAni »isoo
ao ootlouloa.
5 o cervxrr, M d l a n t n  n r o o o o t a  d o  i H a c .  p«i^»á..
^•tabocor noroa» técnicas ülacipllnamio a r o c l c l a g o A ^ o  d n h m  
final do liso.
■„ 3^ .* CONOIÇOC» AMBIENTAIS DAS EDXFI C A Ç8E8
. _ Ar,# 95 *  ?T •rt4,l<*cb»s publica* o privadas dovorke
O b o d ^ o r  ao» r»qui»l*o* ••nitArios d» hlgion» » » » g u r a n < a f 
f n d l s o m A v o i »  A proto«Ao tía s*6oo o a* bow-oatar dos USuArios o 
da « c ^ u n i o a o o  o« gorai «onloroo ootaooloeid». no R»«uiaa.onto
Î* 9  9m n0rm*" *éCf,le*» aprovadas polo CErtACT » con has»««a I s ç l t l a t k o  vtgonto.
A r ‘* d* = “■"=>*. T.cnoloql* e M.lo« • b l .nto, . i n . r t  do ln«C. junt.m.nt. com « Boer.t.rl. d> 
» f . n . i w »  . Obra» Pfiblic». f|E. r4e, B<,r« „  „ «oro».5 >- d>
p roj . t o .  o. Píbll... . Dr,..d«, eo«o ■ objIíív¿ «I
• c o n o a l x o r  »nor,l. p.r. eli«.tl«««»o. U u « i n « c » o. *nu.cí....to o. *eu., co . p . t l v . 1. te,. .
n t vtia r i * n l ,  f t t M u a i  r  H u m c i o * l . v i9.nt. *
» r * .  0 7  -  0 «  p r o o r t o t A r I o «  . p o . b u l d o r o .  d .  cdl
» t o  C . Brlç.00.  *  r i t c u U r  o *  O 0 r « .  o p t o r n l n a d a s  p a l a s  a u t o r i d a d * »
a a b l o n t a i m  «  ■*»“ * ' * • • .  v l a a n d o  a o  e u » p r : » . n t o  d a .  n o r o » .  vigonto».
Art. »0 -  0 .  1 o c a  i .  v . | í . r , c ,
c r < f . . t 6 r l c .  oftBOwcer Mo » .€ w m l té r loo
s a n i t A r i o »  aprovadas poioo ^rçAos do idódi 
fluo so rofero 
tune U n a a o n t o .
^ *io aMblrntn.A loc a l itaçAo, construçAo, ln»taia<>^
C A P I T U L O  V  
D O  F R Q C C S C Q  OC LICENC Ï A M E H T O
Art. 9 9 - 0  «l.traa da 1 lcnnclamcnto é inaréúmpnte dw 
p o l í t i c a  Mbtviital, t.neo o  oblativo n» d l a e l p l t n a ^ K i n p l a n t a c ï o  
o u  • f u n c i o n a — n t o  *lo a t l v i d a d o s  e f o t i v a  o u  p o t o n c  i a l a o n t e  
c a u s a d o r a »  d o  i a p a c t o  aadlanfeal,
14 0 *a.— i. >1. tí-- - - ■
■ (, '.>■* Art. 100 -  0 llconciaaonto para instala^Ao do obra - ou 
a t i v l d a d a  .ofatlva e n  potoncialoont» poluldora quo possa causar 
a l g n l f l e a t i v a  o o g r a d h >o aaoiontal, tíopontifrA do Estudo Prévio tío 
I m p a c t o  Amblontal »• « oor ofotuado por o q uip» aultltíl»¿lplInar, 
i n d o p o n o o n t o  do r»«r*oronto do 1 iconciaoonto o do úrgAo público 
X l c o n ciadorr *on«o o r rigatória a infornacAo adoouadA A coaunidado
o o  r a í a n l o  a o  ,»apr«o»*dlao«to r»qu»ronto do 1 iconciaaanto.
. I 1©—• Cosrol»aontaraont» ao disposto n»st» artigo,
o  E s t u d o  Prévio do Impacto Ambiental (EPIA) o r»»p»etivo 
R o l a t ó r l o  d m  Impacto «obro o  Molo Ambiento 4ftXHA> . tíovorAo 
o b e d e c e r  A »  diretriaos •  procedimentos gorai» » específicos 
• m a n a d o o  d os ArpA o b  fooorais • «ataduals competentes. .
: ' ¿ w .  f 2 o_» O u ando houver necessidade d» Estudo br»tlo
de . «Xapacte-Ambiental -  E P X A  » re»p»ctlvo R»lAtòrlo >tí» • Xmpaeto 
s o b r »  o  Maio- Ambl » n t »  -  R I M A f a p»»soa flalc^; ou jurídica 
.Interessada dever A, prévia e pre4iarlnarmente é »s»cu<to do bstúdo 
tío i m p a c t o  ambiental, reouerer ao IHAC Tormo d» RafvrénclA» ond» 
• a r t e  fixada» as dlrotrlse» bAaica» para sua reAlliafAo.j
f 3 o _  - A  eoulpe multidisciplinar incumbida de 
realizar e o tudo orévio de impacto ambiental, b»a como cA0A ua de 
p d everAo oor cadastrado» no 1MAC.
Art. 101 — 0  E s t u d o  P r évio d» Impacto Anbi»ntal - EPIA
9  o  r e s p e c t i v o  R e l a t a r io-RIMA serAo acessivols i  consulta pública 
na s e d e  do 1MAC e na prefeitura do município quo sediari o 
p r o j e t o  ou.atividade.
P a r A grafo ú n i c o  • O s  gratos para conmulta pública 
n A o  p o d e r l o  eer euoerlore* a 13 (ouinsm> dias , contados a partir 
da d a t a  d a  p u blicacAo oa convocacAo doa interessados.
Art. 10? «. S e r A o  realizados audiências pública» ante* 
do licenciamento, a critério do CEMACT, quando JUlgar conveniente 
p ara a  protecAo d o  interesse social e tío patrimonio* natural, 
h istórico, artistic*.*, cultural, arctui tetOnico, urbanístico o 
p a i s a g í s t i c o  o u  s e mpre qu» for solicitado pori
f> organi z a c A o  nAo-governa men tal (ONO)
r o preoentativa oe o o ^m s n tos organlaaúoo rta sociedade, J^galmento 
c o n s t i t u í d a  hA mais do 0 2  (dois) anos o que tenha /*ntr»* seus 
O b j e t i v o »  a protecAo do m e i o  ambiente e manejo eust^fyr^do dos 
rncureos naturais ou cie Interesa** difuso, coletivo eu 
com u n i t Arto» direta o u  indiretamente atingidoe pelo projeto*
IX' M i n istério Público Cstadual ou Fédéral, ou 
P r o e v r a o o r i a  Oor ai Oo Estado, na forma tíoflnida nas respectivas 
leia or^tnica»,
£ iO_ -  O  proponente do licenciamento do projeto 
tíeverA provioenclar a publicacAo da noticia, bs* como da 
c o n v o c a f A o  para a s  re»oectiva« audiência» pública» ou» vannam a 
bar r ealizadas, no 014rlo Oficial do Estado, »a poriòdico local 
de grande* clrcuiaçAo, a fim d» ou» a comunidade local tenha a 
o p o r t u n i d a d »  da • •  «kanifestar,
§ 2o^— A a  audieúcias publicas serãd realltAda» no 
praso- de 3 0  ttriñta» dias a contar tía publicafto tía convocacAo 
dos 'Interessados» e m  locais e horArlos compatíveis com as 
rnis I h I 1 1 llano» me aceooo « a r  comunitíaooo interessadas.
SECAO IV t *  t- 103 — A  construcAo, lnstalaçAo, amplia«Ao •
O F I C I A L  X  2 3  d e  f e v e r e ir o  ò e  1M 4  |
-i.^odQAcr. —^  AMOXXVm* li' 6¿2&
D IA R IO  _ 4 |- Rio Branca Quart» le*-*
u n o »  consider adas o o t t ^ e l l U t n k a  
S « D  Q ü á l o u t PU.Oor... b »  C O M  o. c.p.*..ü «o„ qu.lou.r
... d. c u . » -  « p r . d . ^ o  ..bl.nt.l. d.p.nd.río d. pr*vto 
. . c u r a n t o  do inncT p r . j u H o  d. outr«. I l u w i
•xiglvels. ,
t  l e  .  n .  N d l « e t  0 «  l i c e n c i a m e n t o ,  a u a  r * n e v « c «„,,,v. coU:,-.»» n?¿r sí,c«í..ao. o.» co-o »  p.rlédlco loc.l tí. gr.nd. c»ttul.vio. c.D 
desposas *0 roquèrent* tío lic*nci**é«to •
t *  A  c t m c l s a O  Q M « n t o  a o  p e d i d o  0 *  r e n o v a c a o  0 »  
• n c i a m e n t o  o c o r r e r á  c e n t r o  d e  3 0  ( t r i n t a )  0 < a s  o a  p u b l i c a d o  
’C i o n a o a  n o  p a r á g r a f o  a n t e r i o r .
*rt. 104 - 0« « t U b P  loe imentos e todo* os responsável* 
,*s atlvioaoe* prevista* «V9 a r t i no â n t t r i o r  «ko obrigado* * 
álantar ‘alaterna 0« tr*t*«»*nCo o» « a u t n t t a ,  c o n t r o l * . do- emi**Jo 
poluentes •  d«* ruido, b e *  c o m o  pro<*over tooas s*. deaais 
3IC4S neceaeériaa para prevenir, ou corrigir oa inconvenientes o 
■vot otcorrtnta» da polui«*o.
—^  Art. 109 -  0 C o n s e l h o  EstaduaL de helo Ambiente, 
únela e Tecnologia - C E M A C T  mediante proDoata A  o IMAC 
t«oel»etrá nor««» técnicas c c* baos e» e m t u d o ^  técnico- 
•ntiflcos rcconnecldoa, e s o e c i f l e o s  para e l a b ó r a t e l a  a v a l l a d ?
p r o j e t o s  r r t r a t i v i s t a s ,  a g r o s s l J v e p a a t o r i  » ,  i n d u s t r í a l a  e  
' o l n a u n t r l a i n .  O e »  c o m o  d a  a d a p t a ç ã o  d a a  l i c e n ç a s  'íé l n a t a i a ( t o  
) n * r a « i a  o e s *  •• a a p r a a n d l a t n k o a .
5 io_ • 0« a c o r d o  c oa o rotatório técnico di* 
•torta e segundo os c r i t é rio s técnlcoa provlato na i i g l l U f l o  
?*nte o IMAC podaré propor a o  CEMACT a e n 1péneiA dé ElA/RIMA 
ra implantação O# projet o * extratlvistaa, « o r e a d ! 1vopaetorie, ■ 
úustrlaie a a g r o i n òuatr iai a  d o  áraaa aupar tora» « .1000 (um 
l) hectaraa.
§ Ío.- Q u a n d o  for concedida ï i c m n < *‘pj^a obró ou 
ivloade envolvendo ou u t i l i z a n d o  aata prim&ria# o 1HAC poder4 
m p n a r  u a  ou aaia técnico»1'pa r a  acompanhar a imolantaçao do 
3jeto até* aua conclusfco, s a» d n u t  par* o licenciado*
Art. 106 - A* licenças ambientais • tea i>atu*éié Jurídica 
autorizadlo a p oderao ser auspanaaa ou a n u l a d a é  ••* - Qualquor 
»oo durante «ua vigéncla» g u a n d o  ocorrer I t
! -  viola ç ã o  do quaisouer das eondiçbes éodlant* 
. auaia tenha» «ido concedida*|
ti -  d e s c r i d o  falsa, orre do comprsvftcU «4 fi 
relato do* foto* aolicitadoa par* « e x p ediç ão  •
o u
d o' l e d o  no 
eançai
III « atudanças alpnificatlvaa daa característica* 
a recursoa naturaia an v o l v i O o a  ou s u perveniéncla  do 
nneclaionto :écnico o ( c lon t t f i c o  raeonhaeldo cae torno 
adecuada a atividade oaaa n v o l v i o a  o u  p o t a n c i a laence causador* 
' oano significativo é sad df o  a o  iiaa-aatar oa oopuia«il)|;
IV - * u p mrv enléncl* da norma* técnica* 
rcunstancladas | na Jog iMa c fco vigente quo restrtnjaa a 
csibilidad* tin d***nv o l v l a * n t o  da 4 tlvidade|
V — ao d i f l c a f X o  da finalidad* do eapreendi me nt o 
ra a oual foi a o llcltaoo o  licenciamento.
■■»6  Art. 107 - 0 IMAC , «na prejulzo da aua* dea* i a 
moetoncia* ou da outra* me d i d a *  laçai* cablvolo, vexp*dirA a* 
quintes licenças ambiéntalas •
I “ Li c e n ç a  P r é v i a  (LP), na fase pMÍliainar do 
anvjamento cío empreendimrnto, contondo. r e o u l o l \% í PAsico* a 
rrem atendido* ñas otaoas do localização, instaverio a operadlo**
ft » Licence de- !n«talac3o(Ll)• autorizando o 
icio 4a implantação, a c o roo  co» as e s o a c i f 1c a c O o s .constantes 
prpjeto aprovtdof
I f 2 • Ll ce n r a a  tía 0p«ira<to (L0J, autor 1 «ando, 
as veriílcacOas nacanaártaa, e Inicio da afcividad* 
c a n d a d a  c o funcionaaanto üo aeua enuipaaentoa da controlo -O» 
l u K i o .  de acordo coa o pre visto nas. Licences Pr é v i é e  o de 
'BtAlaçao*
I lo_* A  L i ce n ça Previa <LP> não ■ aera . concédida 
jando a atividade for deeco n forae coa o* Plano* T e d e r é l *  e -do 
itaoo oo fKcrm oe u *o a o c u o * c ^ o  do solo, ou cuando, oa virtue*
» seus lapacto* «ablentá is , *eja lncoapativel Coa» o* •u * o*  o 
iracterietic** aablental* do local propooto ou *uao édjacénciaa»¡
I 2 o _  - A U l c e n ç a  de Instalação ( L U  deverá' aer 
vouer loa no prazo de até u a  ano a contar oa data dé Oxoedicfto da 
.cenÿa prévia, *ob pon* de cauucidade de*t*>
4 - A Li c e n c e  de OnerecSo ( L 0 > * devora sar 
«novada anualatente, nos teraoa do regulamento 0e*ta leí» 
¿servada a legislação vigent e  é época da renovação*
5 4 o_ - N o  Intéressa do cuaorimento da .política 
*biental, o 1MAC, durante a v igencia oe Qualsouer das* licenças
• qua trata eata artigo, podera determinar a realizadlo de 
udltorla técnica n o  eapreendiaiento. I
5 So.- Os reouiftltoa baàicos contidos na Llcencá 
-*vt# (LP> serio ceflnidas coa base e» proposta co inAC aprovada 
alo CCnACT.
■ o"»- «. « i a  «• 5 o < a *** *concessão oa LP, Ll, LO. nueriaente para a oeciséo q u a n t o  a
U c e n c l M e n t o  a a b l e n t a l  j* i n s t i l l d a »  n ò ^ t l 1 '?!/, Î d *
Ain c M  » »o llcrncl.d.. ~ r‘* rrlt6r ® ?° E » ‘* üo «
d. 0*t . nç>0 o. 1 Itfnci o. cr.r.cJo .» " ° , í ^  0* r* ' ‘n *
■ • • • « •  •  C i n c o  d l » » >  •  c n i u r  o .  d 2  1 S T .  »  »nata de p u b l i c a d o  desta Lei,
P a r é  n r a f o  ú n i c o  •  /Nm at lvldürta* 
ou* trota o  " c ? p u f  O e s t e  a r t i g o . ^  d e
TfTtA.0 III 
DA AFURACmi DAS I N T R A T E S  AMBIENTAIS
CAPITULO I
DA VIGILANCIA AMBIENTAL
Art. 10? - 0* agente* públicos * serviço da 
ll. s ao competentes parat
1 - colfr 
técnica* e de controle»
vi g i l é n e 1 a 
saostras necessérlat par* anéliaaa
II - proceder a inspvcbee e v iaitaa de retina, 
ra- * apurncko de irregularid*de* e in<rscOa*i boa
panalUdaOv*
I I *  verificar a observancia das noraas, padre»** 
aablental* iir*viato* na legi*la«ao vigente i
IV - tavrar auto* de Infracto e aplicar a* 
cabiveis, eti**rvafla* ao foraalidades lepaisf
V  V  - ordenar a pesaoas físicas ou jurídicas a nür-
reaofitb o u  deposito cu? qualsouer produtos ou* substancias de 
oripps o e o c onheclda a té Que sejaa analisada* a* aaw*t*as deose 
aatorial)
VI - retirar, cautelar o justificadamente, 
oual-stpjfrr Béouina*, poças * equipamento* q u o  nao sejaa de uso 
co a u a  «i quM njio lntorroapaa a atividade legal do usuérlo, para 
serca anal izados por p eritos «esipnados pelo IMAC.
VII -  Da t e r a i nar inspefSlo ea cuasguer velculo* para 
an^lüo» ’ dm Material transportado* pottendo exigir a apresenta«ao 
de tfocuaentaiio ou, quanoo nrc*s*irio & f i s c a l i z a d o  aablental, 
aproOTOer material tran s p o r taoof
Vil -  praticar tortos o* ato* leoai* e pertinentes, 
n e c a n i r l o *  a o  t>*a o e e eemenno da vigilancia aablental*
S lo_— 0* técnico» o fiscal* do IMAC saO competente* 
P*r« e xercer a v i g ilância ambiental estadual na «ua >¡atfara ue 
atuagao* s ea pre^ulzo do coaooténcia do outros<)^ 6rpao« oy.
l n * U t u i ( t ) M  tí» adainistracSo péblica Toderal, Estadual *• 
Muniffi p*i.
{ -  0 n  t é c n i c o s  d*r q u a i s o u e r  ó r g ã o s  »u
a d J * M i s t r a « a o  p ó b l i c a  e s t a d u a l  , c o a p r o v a o a m e n t c
capo»! t * 0 o * , o u a n r t o  n e c e * * i r  1o,  p o d e r  k o  -aer c o n v o c a d o *  c u  
c r e d m c l a o o s  p a r a  a e x e c u ç ã o  oe a t i v i d a d e s  d é  v i o i l d n e l a  
a l .
$ 3 o .  -  N a O  p o d e r á ©  ter e s o r c í e i o  * »  o r g a O  d e  
v l o t t S n c l a  a a b l e n t a l  o u  e a  l a b o r a t O r l o a  de c o n t r o l é  • a m b i e n t a l  
a e r a d o r e s  q u e  s e j a a  a ó c i o a ,  a c i o n i s t a a  m a j o r i t i r i o s * e m o r e g a o o *  
a j u a l q u e r *  t i t u l o  o u  i n t e r * * a a a e * ,  por q u a l q u e r  forma» e a  
o m p f o s a *  * u j e i t a *  a o  r e g i m e  d e * t a . L e i .
Art. U O  -  O* agente* páblicos e serviço dé vigilancia 
aaflental pooerto solicitar* meOi*nt* autorização do. titular da 
Inatituiçfco de oue faz parte* a intervençéo policlél éa ca*o ce 
co**rovado eabaraco 4 atlvldaoe fiscalIsadora ou necéssidade de 
gano^tia de s ua integridade •flsic*.
p « f i oralo bn i c a  » »..cuc»o d » .
ç»ncl « l .  >M au. O n t »  P O d . r » o  ..r r . d u t l d » .  r y
i t l v l H i M  •>»* Ar.«. »ttn«td»« durant, o  p.r lo«io
e n * l « o .
c n P t n i L O  «i
DAS INTIWÇeeS t  PENALIDADES
A r t .  1 1 2  -  C o n . l d » r « - ~  . m b l . n t . l  t o d »  *  . i » o
W M U l o  n u .  . . p o r t .  » » » « » ■ « “  p r . c . i . o .  d . . «  L . i  .
-or—  t.cn.c». • « * " “ „ ‘ *P W * » « » o , p r o t . < » o  . r.eup.r.cao «a » j . U d » d .  ..ol.nt.l-
K o  D m »  O u M t B - M r a  
2 3 d e f e w r B i e d e  1 9 M
, ' A M o a x v m * N ' « - 2a »
/>& DIÁRIO
f  W  oficial y
^  n  E»uag ao a c t»
Art. tS3 “ A  Autoridad* o u  agente público « service dé 
v l g t léñela M b i c n u t  ou» «tvtf clén€i» tit o « o r r * n e U ^ I  infretto 
M b t t n t a l  * efcrigado a promover a  » u a  apurafto Im ç í ^ í A i mediantjfc
f. < * o c e a » o  a O m J t i i a t ’-' t l v e  p r A p r lo , * o b  P ~ ~ »  . M  p e i t a  de. t o m e - » »  f o -  
rn tp on «Jiv* l pela m lrA <*0  c o M t l d * >  j
Art. J M  - 5ee p r e j u l z o  dit* «Atufe*» eivi» e- penai» 
cablvels. a »* infratOe* *• i*orma» e s topeleeidas n*»ta loi »»rAo 
p o n id a * , i s o l a i  ou  cu m ia le tl vA «*otiî, corn a »  s o p u n t e s  
penal ldadesi
I • advertencia;
|J - multé s i m p l e s  ou dlArlai
III — é p f w > e  0«  preitute ou « q u i p a M n i o i
IV -  i n u M U i A f t o  d e  p r o d u t o i
V  - s u s p s n s t o  de ven d a  ou fabricéffto d6  produtoi
VI *  w b a r g o  d e  o b r a  e u  a t l v l d a d e f
Vil - demollfto|
VIII - i n t e r d i c t o  p a r c i a l  o u  t o t a l  de 
e s t a b a l e c i m e n t o  0*1 de a t i v i d a d e .j
P a r A g r A f o  O n i c e  ” A  p e n e l i d A d e  d e  a d v e r t ê n c i a  
p e d e r é  « e r  a p l i c a d a  t o *  f | v A * t o  d e  p r a c e  p a t a  cumpri a t e n t o  d e  
o b r i Q A t k e  d e  c e r A t e r  A W U n U i »  t o b  p e n e  d e  puni ( k o  M i s  grave.
• A r t .  115 -  A» inf ractos Amoientais classlf leam—se soi
I - l a v M ,  oiiando o  i n f r a t o r  for b e i iétlcAado p o r  
a t e n u a n t e s  e  n t o  p r o v e c e r  A l t e r e « O e «  * e n » l v e i a  a e  M i o  a m b i a n t e »
ne p a g a A v n k o
12 -  yraveo, r ruando houver até dua» circunstâncias
1)1 - gravíssimas, Quando heuver très- eu mai# 
circunstancia agravante».
A r t .  l i f t  «  P a r a  a i m p o e l c t o  e  g r a d u a t t o  dA p e n a l i d a d e ,
• a g e n t e  p ú b l i c o  a  e e r v l c e  4 a  v i a l U n c i a  a m b i e n t a l  o b s e r v a r á  i
X - a» Circu ns tâ ncia» atenuante» m* aoravantesi *• /y**' ■••• 'II -  a  p r a v i d a d e  d o  fate, t ^ K s o  .-em v i s t a  a u a s  
c o n s e q O É n c  i a» p a r a  e  » e » o  a m b i e n t e  e a » a û d ^ f r â h l l c a f  / ,
ambiental»}
111  - o» a n t e c ed ente» do Infrator p u ante à» norma»
IV - perte e localizando tío
Art. 117 - 6te c ir cu nstância» atenuante»!
! »  eenor g ra u de e o a p r w n i l e  • éscoláridadé ‘do 
I n f r a t o r . •
II • arrependimento eficaz do Infrator Manifestado 
pela e*oontânea reparacto do daño* ou llmltacáo significativa da 
dagradacto ambiental causada!
XI! - c o mun ic ac to prévia'pelo infrato* dé perigo 
iminente de degradadlo ambiental A» autoridAde» «oapekintfll)
IV - colabo r a r l o  coa o*» agsntss públicos 
encarregado» de vigilância e controle amblental|:
• V »er o Infrator p r l m A n o  « a infracto ambiental 
uko cau»ar «ignifIcativa oegraoacko.
Art. llí1 *  8ko c ircunstancia» agravantesi
X - reincioénciaj
2] - cometer ittfracko »m forma continuada!
protacto legal i
II) - a infracto atingir Arsas ou espécie# sob
2V -  « Infrator coagir outrsm ipara a execuc*o 
material da Infracto* . j
V - o  e mprego de método» cruéis na captura ou abate d» animal»* »
VT -  ter o  infrator cometido a infracto para obter 
................ / /
VII -  mm, tendo connecimento do a t ^ > « » Í v p #A »aútíe
i k b l i c a  e / o u  a o  « e l o  a m b i e n t * * ,  o  l u l m t o r  d e l s a r  d e  t o m a r  •*« 
r o v i ü « n c i M  «le » u «  A l f A U «  p a . n  r v I U - i o .
' ParAgrafo fínico - No c a s o  de infracto continuada, 
«raetariiâda pela repeticko da acto ou omi»»to Inicialmente 
uniaa, a penalidade de mu l t a  poderA «er aplicada diariamente até 
vasar a infracto.
Art. 119 - A penalidade de atui ta c o m  U o  val o r  corre»pord*r.t»t
r  t e r  to  n . « ?  J  .........  -  01 •  100 U " » - —
fa o r .o  r im e * *  o i ' c - l f . 'ô  ............... 101 •  '-V 00 U n i - —
®  ^  * na» 1nf racbe» gravl»alm»». d» i.QQi a 10.000 U n l d a ò w «  - ¿c. rivcal üo Catado — UPFVACf
$ - Atrnoifnih» AO d i s p u t o  nente
M a a c t o  d o  valer .ia multa, a a..ter 10*00 administrativa levarA e« rontâ a. capacidad»* tccnostca do infrator.
* 5~- A P » ~ « I . U 0 »  am «lita D o d . r . - t „  g o li n w s n t a  por cen*o' o* tau valor rrouzide »e e ..c-oro—».r, T.r-O a- Co«l.r^ ,,..o ..erUo, i to«Ir 1,
• • a i o . s  . ( . t l v » .  n a c t M i r u i  * r.cunor.cio ao daño c«u«*0o ■ 
«vit a r  a contlonioau» 00« tato. n>i» a. r a m  orlo., . .
c n M n W - »  .at. W t » l l c l o ,  -o a. ~ <lldaa acordada, ou Õ .1 ', cr o n o g r A a A  forem fM«rjanriüot,
§ - ‘ F*  «*»o de »er o Infrator analfabeto. * 
a u t o r i d A d e  a«bie<-«»j re»nonaAvel pela lavratura do Terae fin 
C o a p r c m l s t o  dever * demonstrar, de forma lneouivoca, tersm sido 
c o m p r e e n d i d a s  e a<vitas pelo infrator as c o n dlc&os estipuladas no 
Instrumento.
I “ construir, instalar o u  facer funcionar, «« 
O M A l Q u e r  parte do Esta d o  do rtcro, r s t a e e l e c i m e n t o s t>^b b r a a  ou 
s e r v i ç o s  subaiet i üc» a o  regim** des ta Leí, s rm lic»n« 4^  do Orgko 
Am o i e n t a l  coaot't» ou c o n t r ariando a» n o r m e s  im ^ X m  ^ / ’sgu l a ^ ^  
m o n t a r e »  parí inw. tu? Penalidades a d m i n i s t r a t i v a s  api lcAv*i*»s 
ln c l m o »  I ,  II, V V ,  VIX « V I H  tío Art. 114 desta Lél|
II “ praticar atos tio c o m é r c i o  •' indàstrla ou* 
a s s e m e l h a d o s ,  c o m p r e e n d e n d o  s u b s t a n c i a s ,  g r o d U t û t J  arttgos d» 
I n t e r e s s e  para a saO d o  a m b i e n t a l ,  n e m  a n e cessária llcenca oti 
a u t o r l z a c t o  «tos orgt o s  c o m p e t e n t e s  o u  cont r a r l t n d d  o tíi*po»to 
n e s t a  Loi •  nas i r m a i s  n o r m a s  l e g a i s  e r e g u l a m e n t a r e s  pertinent 
tes* P e n a l i d a d e s  ac<em i s t r a t t v A S  apllcAveisi incisos t, ti, til, 
XV, V  •  V I H  do A.*t. 114 dosta Lsl»
I I I  -  dSiKAr^ aquele que tivor O  ¿sver légal, d» 
faz#—lo de r»*tiflcar aua louer fato relevante do jwnto de vista
^ a m b i e n t a l ,  de acórete com o  disposto nesta L»i« SéU fétJülamento s 
n o r m a s  tiente*»*, «‘r validades ádmistrativas- apliciVelst incisos- I
•  11- d o  art* 114 9e«ta L e  i |
V I V -  deixar, aoue l e  oue tiver o  tíever legal ' ou
c o n t r a t u a l  de fazé-lo* de cumerlr o briga* to. dé Interesse 
a m b i e n t a l .  P e nalidades administrât Ivas apllcAvéist incisos i v II*
VI • V12X do art. 114 d a s ta Lelf
V - A exigência de a n imes laboratoriais cu 
a s u m  OKecucfto pela» autoridade» competente». Penalidade» admi­
n i s t r a t i v a »  apjtcAvel»! incisos I • II de art. 114. desta Lei|
VI - iittlJzor, aplicar, comercial i zar i manipular 
o u  a r m a z e n a r  pe«ticidas, raticida», fungicidas,. ln«eticldas, 
a g r o Q u l m i c o »  e o u t r e *  congéneres, po n d o  em risco a aaútíe ambien­
tal, individual o u  coletiva, em virtude dm u so inadepuado ou 
i n o b s o r v é n c l a  das normo» légal», regulame n t a r e s  ou técnica»/’* 
a p r o v a d a s  p*lo« ò r c t o s  competentes ou em d e s a c o r d o  eom os recei s_ 
tu A r i o s  e  regivtros pertinente». P e nalidades administrativa* 
ap l i c á v e l » !  inciso» 1, IX, XIX, IV, V m V1XX do art. t M  desta 
Lei»
VII - de»r.umpr i rem a» empresa» de transport*, atua 
a p * n t o »  e comiianatArten« cemandattte», re»eon»Avet» diretn» n*>r 
• • ® a r c a c O e » ,  aeronave», veiculo» terrestre», nacionais e •*- 
trangelros, rtormas légale e repuiamentares, medidas» formalida­
d es e outr a s  exip é n e i a s  amplentals. P enalidades adalnistraelvai 
a p l i c t v e i s s  incisos 2, XI o VIII do art. 1 H  dssta L»l|
V I 12 - inobservar, o p r o p r létArlo o u  Quem detenna 
a p o sse, a» vmigéneia» ambientais relativa» a ImOvei». Pen«iida­
de» a d m i n l a t r a t l v a» apllcAveisi inciso» I, XX, ’VI e VIII do art. 
114 o e s t a  Lei i
IX - entregar ao consumo, deavl^r^ alterar w  
sitos11 tui r , tota) ou parcialmente, i-rotkiti* Interditado [Iít 
a p l i c A c t o  do» d t » p e n l t l v o »  desta Lei* P*ena 1 1 dado* administrât Iv^r. 
a o 1 1cAvelsi inci«o^ I, II, 2 2 2 , IV, V * VIII do art. 114 do»tr 
Lei i
X - d a r  i n i c i o ,  tíe m < a l m t e r  m o d o ,  ou efetuar 
p a r c e l a m e n t o  do « o l e  »em a p r e v a c t o  d o »  o r p t o »  c o m p e t e n t e »  o u  n r  
d e w a c o r d o c e m  a  m e « m a  o u  c * *  | n o P a e r v P n c  i A  d A »  n o r m a a  
d l r * t f l « * i  p e r t i n e n t e » .  P » n a i i d a d e »  a«ielnl« t r a t i v a »  Ipliclvaii: 
i n c i s o s  X, XX, VI, VII, e VIIX d o  s r t .  111 d e s t a  Lai)
XX - contribui' para ou» a 4gua o u  ar Atlnjar 
n f v e i »  e u  cateporla» de oualidAde inferior ao» flXAdo» sm norma» 
o f i c i a i » .  Pen»li d a d e »  Adminlatratl v a » apllcAveis* incisos í| II. 
VI, V II e VXII do A r t .  114 desta Leif
XXX * emitir oti despejar efluentes ou residuo' 
s óli d o s ,  liquido» ou ga»o»o», causador»» d» degradacto ambiental 
e m  d e s acordo com o e»taoelecido na legi»la«Ao » norma* 
c oaei e m m n t a r e » .  Penalidaoe* aomini»tratávA» aplicAvei»* inciso*
2» IX, VI, VII e V i u  do art. li* «»»ta L«l»
XXII a t i v i
/ > &  DIARIO 
i  W? OFICIAL WK
L**"" fcViaao O O  A c y
R b  B m c o  Q u i n i  fcá»
2 3  d e  fewjiiro ó e l S M  
A N O X X V I f l  • N *  6 ^ 2 6
pagradadora* (to »-l© sabiente, *** llc*nca de Orgbo 
ce« M t « n t «  ou «• desacordó c m  a n w i. Pernal tdaoas 
aoeinlstratlvas é p l k t v v U i  incisos 1» II» V] • V I H  do'art* Ii4 
c a s t a  Lal| j
XIV - causar nol‘ii«ao hidrica que terna «teceasArJa 
a inttrrgpiJio tí© Abastecj**ni© ' tí# Agua oa uma coaunidad*. 
P m o l i f l a M t  4tMtlnHtr«tivat a p H C A w i t i  inclmoa 1« II*V|» VIJ a
V II I  do art. 114 Uasta lslf
XV  -  c a u a a r  p o l u U a o  a t m o s f é r i c a  p u a  p r o v o q u a  a 
rstiratía, «Incia q u o  « M t n t a n t a .  d o *  h a b i t a n * * *  d a  « o n a *  u r b a n a s  
c*u l o c a l i d a d *  s o u i v a l e n t e »  P e n a l i d a d * *  a o m i n i s t r a t i v a s  a p l i c A *  
v.iai Lnct.o. 1, II, VII • VIII do art. 114 daata l.l|
rvr - M r r w t l l  ar I n t . r d W O M  tí* u.o, d. 
B*..ag.. ■ outras ..t.Ual.clda. au«tnlBtratlva..nt. para prot.çío 
contra a dsgradatilo aadl.ntal ou, n«»»«. * a « o . t il»p*dlr ou 
dificultar a atuacko de aganí*» do Podar Póblleo. Penalidad*, 
«uaini.tratlva. apllcAv.l.i lnel.o. I, Il> VI do art;. 114 o » » ta 
loll
XVII - eausa»- poluica© tío *olo ou* >*©rn* u*a 
»r.« u r b a n a  ou r u m  liapr6prla. para acuna«9o. P onalLdacaa adal- 
m i t r a t l v a i  apl lcAv ils* incite^ I» XI# VI • V I H  o**ta
1,41 X VIII -  c a u M T  poluicfto aclwa do* nivel* critico»
e«it*&*l*cidoi« n»'** p©**«* t r a r v  d«no* *\ saàde ou ameafàf o br>m- 
racar tío l mil vi duo ou da coletividade. Pdnalidada* 
AüAiniatrativAfi nplicAv*>*s lnci*o* I* II» III» IV» V». VI» Vtl a 
V I H  oo art. I H  do«ta Lnl|
XX *• d**r**oeitar a* p r a l b U t o t  e u  r**tricb** 
«t* tab* lee ida* palo Podar Pábl lco e a  Unida d * *  d* C o i w i r v a a o  eu 
Areas Protegida* per 1*1. P en alidad** admin i s t r a t i v a »  aplicávslsi 
Inciso* I» II» VI r VII «'VIII do art* 114 desta l*l| . ..
X"I - obstar ou dificultar a acfco dae autoridad** 
aaolentai* comp*>*nt** no *x*rclclo Oe *ua*—4uncbe*. Penalldad**'- 
administrativas apllcávaiai incisos I» H  e VIXX do art* I H
oaats lei i f
XXII - dsscuaprir ato* ««añ a d o *  da autoridade 
A«bi*ntal» visando A aplicação da leglslaçdo vigente* Penalidade s . 
aoainistrativas aplieAveist Incisos 1, 12» XXI» I V r V» Vt • VIII i
oo art* 114 deata lei| |
XXS2I — transgredir n o r m a * * tfiretrlu*»' oadrbes ou • 
paraeetros estabelecidos *• 1*1 ’ ou regulamente*, de*tin«Ocr* A ■ 
prot*<a«i da *add* ambiental ou.d* m a l o  ambiente* Penalidades 
administrativas aplicáveiat Incisos I, IJ, IJJ» IV, V, V l , V J I  s.
VIII do art. 114 desta Leif » -ttjs» »*Í ¿
C API T U L O  111 kr?. . .
DO PROCESSO A DMINISTRATIVO P A P A  A P U R A Ç M K  
DE INFRACOEB AMBIENTAIS 4-
Art. 121 -  A* lnfraçbes á ) « g ltla(ko 'ambiental strlio 
•ourada* através rti» processo * d minintretivo próprio» iniciado com 
a l â v r a t u m  tío auto de infrafAo» oüscrvacios o  rito p r e c w / i n * » U l
V nraxos estabelecidos n e s t a . Lei »-'a s a r g u r a d o  ae infrator ampla 
dsfesa. v <r **
Art. 122 - 0 auto de Infraf*© eerà lavrado pela 
autoridade ambiental qmv» a Itouver conotatada, d evendo c o n t e n
I - nom* do Infrator» seu d o m icilio • r**itMncla» 
l)»n como o* tfamais «lamentos ttecessAr los -á sua QUAl 1 f lcacào «
; o a n t 1 í l c a c d o  c W l l j  ' » .
I I  - local* data * hora d* infracfcol ^
III - descrição da infracto • ftsnçlo dos 
diapositivos lagai* ou r*guiaa»*ntar** tran*gredidoè) |
IV »  penalidade a oua e * U  su j e i t o  d infrator é o 
raapaetivo preceito legal que au toriza *ua ImposicAoJ^.:
V - eiÉncia» p*lo autuado» de que resbondari paio 
íato *a proc*«no admini«trativof
VI “ a««in*tura de autuado mu*
dua*t t**t*munnas * do autuantei
• I
VII - prar.o para inkarpoaltSo d* d*l*sa ou
r*cur*o|
VIII - (iratn para o recolhimenèo da aiulta» guando 
aplicada, caso o Infrator abdloue do di r e i t o  - d e  defesa ou
r * c ur»e*
$  lo^ No c a s o  da apllcac#>6 da* pdnalldade* d* ’ 
aor**ns)io * d* suspsnsSo dn vvnda do produto* deveffco Conotar do 
auto os infrAcïo a natur^ta do proouto» ouantidad*» nome S/qu 
aarca. procedência * local onde ficará depositado»->b*m como «a 
t danti f icat^o ito fiel d*oofil tàrio. } •
§ 2o_- As omissoCs ou incorrvcofrs na la
Mtfv Cm infra tío nao « a r r r U r l o  lua nuild» 0 . suando c o n a t a r . »  
• T  a— * n . . t r . , W .  O. O. »
“*  » " » ' • » » *  «  a o  tnlrator .  a a u a  c l . n c t a  d a
=n“-  t -:“ ;r.
« c m i m i M .  o .  l a t o .  .  . i t u . c c .  . « o n t j , d a . .
P a r t g r a ) »  O n . í o  -  o  a u t o  d .  c o n . t a t ^ á f ^ p o n t . r í . ^  
» .  « o r  •  « « . « ,  , ^ o - ^ « 1acï><T. « w » n c i , „  .  . . r „  . d o t a d a ,  p o r  
« M M a .  f l . l c M  r. ,  j u f l c l  í »  w  d l r , i t o  „ ú u i l e .  o u  p r i v a d o ,  > . >  
a r . j u l t o .  O .  u .  > n f r . , . V .  . v . n t u . , . „ , „ .  c ® n . " . t « d .  •  d »
« • t . r - l n a t » »  p o a t r n o r  <ur — o l o a .  a d l e i p n . , .  f n . e . . -
Art. 124 -  O  autuado será notificado para cièneià da 
Infracto * oemai* ato* terminativos pertinent** ao |iroc**so 
administratlvo»
i -  p e a a o a l m m w t e y
11 -  p e t o  c o r r e i o  e u  v i a  pesfcali
^ III -  por éditai, ** e*tlv«r •« local lncorto •
nlia eaol do*
\ ( - M o  < a * a  d *  n o t l f l c a c a b  d o  a u t u a d o  p e l e
c o r r e f o * o u  v i a  p o s t a l »  o *  p r a x o e  p r o c s d i a e n t a l s  lnleiar-s*-fco n o  
d i m  ò t i l  s u b s e q ü e n t e  *  « u a  a s v t n a t u r a »  o u  c o m p r o v a n t e  d e  e n t r e g a *  
c o n s t a n t e  d o  avie«? d e  r e c e d l M i » t o .
$ 7.n_  •* M v  e a m o  d e  n o t l d c a c a O  o o r  e d i t a l ,  c s  
p r e s o s  p ro<odlmof»«j»ta tr.lclar»*e-S a n o  I S q  ( d à c l a e  q u i n t o )  d i a  
d t i i  a p ò o  a  s u m  pu»>llc«vao*
f 3 o _  -  A  c o n t a g e m  de q u a i s q u e r  p r a z o s  p a r a  
apufacktf tfe infrac>'>»ee a aSIvittal* e x c l u i  o  d i a  da notlflcaffto *  o  
i n c l u i  o  61 t i m o  d i a »
I n c i d i n d o  o  u l t i m o  d i a  de u m  p r a z o  p a r a  
aouracfco d e  t n f r a O o  a w O l e n t a l  e a  d i a  e «  ttu* n k o  h a j a  e x p e d i e n t e  
a r t o i n i s t r m t l v o »  s a r a  e s t s  p r o r r o g a d a  a t A  o  d i a  6 tíl s u b s e q ü e n t e .
Art* 12 9  »  O  I n f r a t o r  p o d e r á  o f e r e c v r  d a f * * a  a o  a u t o  
de  i n f r a c t o  n e  p r a z a  d e  1 3 C q u i n « e >  d i e *  á t e i *  c o n t a d o *  d a  c l O n c l a  
da autuaffco.
f  l<*_ *  M o  c a s o  d a  I m p o s l c s d  d a  p s n a l i d a d s  d e  
mu] ta» ”s e  p  a u t u a d o  a b d i c a r  d o  d i r e i t o  o e  d e f e s a  o u  r s c u r v o »  
p o d e r á  r e c o l M - l a  c o m  r v d u ^ S o  d e  2 0 %  < vlnte por c e n t o )  n o  p r a t o  
d e  20 t v i n « e >  d i a *  a  c o n t a r  d m  « o a  c l S n c I a  d o  a u t o  ds I p f r a ç l o ,
§ 2 » .  — A m t o s  d o  j u l p a m e n t o  d a  d e f s  
r e f e r e  e s t e  art»<io» a  a u t o r i d a d e  tuloaeora « 
a t r v i d o r  a u t u a n t *  *ium t e r a  r* p r a r o  tí* IO (dez> 
proamametar m  r e * p e i t o »
f 9o.. *  A p r e m * m t a d a  cmi nab « otffesa a o  a u t o  Ha 
p r a z o  lepal * e r A  e s t e  j u l g a d o  p e l a  a u t o r i d a d e
lente d e  I M C »
que *e
íará ouvjr o dia* para se
InfrafSio 
tacnicm c<
f **»_— A  fu t  apre*entac#b tía defesa ou 
p r a t »  leyal parra p r a c l u a Z a  aemini*trat 1 va.
Art» 226 ■" Dm  dec i s  Oes condenatòr ias » o a u tuado poderá 
recorrer* n o  prazo de 15 (quinze) dias» ao Secretário de Esta d o  
d* Ciência» Tecnologia •  M e i o  Ambiente*
Art» 127 — * Ha n t t d a  a d*cl*fco cond*nat6rla eabvrá 
rteureo ftnal do autuado» no prazo de 10 (d*z) dias» a.contar - d* 
n ua ci d n c t a  da «lecimbo» ao Conselho Estadual da Helo Ambiente, 
Cl O n c l a  e  Tacnol »gla — CEttACT»
Art. 129 — O »  recurso* Interpostos das '-dacisba* nko 
d aflnitivae tarto e f olto auapsnalvo relativamente ao p a g amento da 
pe n alidad* pcvcunlAria, n b o  laerditide a imediata exigibilidade do 
cu m p r i m m n t o  da ourlpagbo  de tarer ou nAo faser «ubsistente»
Art» 129 *  O s  servidores aào responsáveis pelas 
d a c l e r a f O o m  m ue fizerem no* auto* ds InfraçAo» sondo pass Iva Is de 
p u nlfAo por falta grave e a  « a s a  d e  falsidade ou omlssAo dolosa.
MCT» 130 •• O u m M d o  ^ p l  icada a penalidade de multa, 
es p e t a d o *  os recursos administrativos» o Infrator ssrá n o tificado 
para e f e t u m r  o r e spectivo pngaawnto no prazo ds 30 (trinta) 
día»» conta d o s  da d a t a  d o  /recudimento da notifica**© oara 
p a g a m e n to  Oa analta, recoihenoo o  valor corr*sponOente A co n t a  Oo 
T u n d e  E s p e c i a l  d* n e t o  Ambi e n t e  do Estado do Acr*.
f low  — O  valor estipulado para a p e nalidade de 
analta coai n a d a  no e u t *  d e  tnfra«»o **rA corrigido palos Indicas 
e f t c t m t m  v i g e n s e m  por e c a s l B a  da ospedlfAo da -not i f icacAo para e 
**u pagamento»
f 2b -  A  notlflcacab para pagamento da mul t a  sera' 
falta 'mediante registro postal ou por avio da publ i c a ç ã o  na 
lmprenem o f i c i a l »  s e  i d o  localizado o infrator*'
$ 3o  — a  n e O  r e c o I M m e n t o  ds multa» d e n t r o  do 
pr««o ffvm d e  n ««te^artf«o» implicará aua in*cric»&^/em tílvlda 
«tlva para codranca judicial pela Proctiradorlr Q e r ^ / d o  Catado, 
na forma m a  laptnkafAa persmeieta.
Anexo V
Relação dos organismos 






































fitoplanctónicos identificados no Igarapé
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6 E T  O U T NOV P E Z  | | JAN FEV  MAH ABR MAI (M EÔ E6
J J < V ^
ESTAÇAO I ESTAÇAO II EZ3 ESTAÇAO III
Fig. 2 - Variação da temperatura do ambiente nas 
estacões I, II e III.
T(°C)
i-- 1-- r
(M E 6 E 6 )
j.qi3 iWH
ESTAÇAO 1 E M  ESTAÇAO 2 EED ESTAÇAO 3
Fig. ? - VariaeS'-' da temperatura da amostra nas 
estacões 1, II e III.
pH
ESTAÇAO I E U  ESTAÇAO II Ü Ü  ESTAÇAO III
F i g .  4 -  V a r i a ç ã o  do pH n a s  e s t a ç õ e s  I ,  I I  e 
I I I  .
(mg/l)
SET OUT NOV OEZ.JV*3 ---- JAN FEV  ---- MAR
_!---- r
MAI (M EÔ E6)
ESTAÇAO I E ff l ESTAÇAO II G J  ESTAÇAO III
Fig. 5 - Variac-S''* das conce nt-iacuei de oxigênio 
dissolvido nas estacões I, II e III.
(mo/l)
NOV D EZJ<rt3---- FEV  MAR— j<m
i--- r
M AI (M E 6 E 8 )
ESTAÇAO I ESTAÇAO II ESTAÇAO III
Fig. 6 - V a r i a ç õ e s  d a  D e m a n d a  Q u í m i c a  de 
O x i g ê n i o  nas e s t a ç õ e s  I, II e III.
(mg/l)
F i g .  7 - V a r i a ç ã o  da D e m a n d a  B i o q u í m i c a  de
O x i g ê n i o  n a s  e s t a ç õ e s  I, II e III.
(mo/l)
O U T NOV F E V  MAR
T---r
MAI (M E 6E B )
Fig. _8 
e s t a ç õ e
ESTAÇAO I f  ESTAÇAO II L _ Í  ESTAÇAO III
V a r i a ç ã o  da D u r e z a  T o t a l  ñas 
I , 11 e III .
(mg/J)
I I------1 I------- 1-------1-------r
« E T  O U T N O V DEZ
i r i---r r
JAN F E V  MAR ABR
i r 
MAI (M E 8E S )
E8TAÇAD I E23 ESTAÇAO I! GZD ESTAÇAO III
Fig. 9 - Variação da Dureza de Célcio nas estacões 
I. II e III.
(mg/l)
120 Y
6 E T  O U T  NOV DEZ
jq<\3
JAN FEV  MAR ABR MAI (M E S E S )
ESTAÇAO I ESS8 ESTAÇAO II EZ3 ESTAÇAO III
Fig. 10 - Vari a-.-50 da Pureza 
ee-tacões I, II e III.
Oe Magnésio nae
(mg/0
ESTAÇAO I EM3 ESTAÇAO II [Z D  ESTAÇAO III
Fio. 13 - Vai iaca--’ da 7\ci<-V--r To t* l nas estacões I.




BET OUT NOV D EZ
j q ^ 3  -------------------
ÊSTAÇAO
i— r
JAN F E V  MAR ABR MA) (M E 8E S )
-------- jq <\k
ESTAÇAO II HB ESTAÇAO III
Fio. 12 - Variaçao 
I .'il e III.








F i g .  13 - V a r i a ç ã o  da A l c a l i n i d a d e  T o t a l  n a s









2 -  
1 - 
0 Â
O U T NOV D EZ
m ò
■ I  ESTAÇAO I
JAN FEV MAR ABR MAI (M E 8E 6) 
ESTAÇAO II EÜ3 ESTAÇAO III
Fio. ir* - Vai iacâo das ^.'ijceiitracveí de Silicato 
nas estacões I, II e III.
(uo/l)
m i
FE V  MAR ABR
i----r
MAI (M ESES)
ESTAÇAO I Œ )  ESTAÇAO II EE-3 ESTAÇAO III
Fio. 16 - Variação de.5 concentrações de Nitrato nas 
estacões I, II e III.
(uo/l)
8 E T  O U T NOV DEZ JAN F E V  MAR ABR MAI (M ESES)
ESTAÇAO I EH ESTAÇAO II EED ESTAÇAO III
Fig. 17 - Variação das concentrações de Nitrito nas




ESTAÇAO II HM ESTAÇAO III
Fi'?. 18 " Variaçã° das concentrações de Amónia na? 





O U T NOV DEZ
J W




ESTAÇAO II Ek3 ESTAÇAO III
Fio. 19 - V a r i a ç ã” das concentrações de Fósforo na;
estações I, II e III.
*  Fonte: Almeida et aü. 1994.
